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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS 

CN PJ. 01.623 .864/0001-22 

AUTUAÇÃO 

Ao primeiro dia do mês de abril de 2025 (dois mil e vinte e cinco) AUTUO o 

presente feito, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM 

PROCEDIMENTOS DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 

tombando-o sob o nº 006/2025. 

Vila Nova dos Martírios (MA), 01 de abril de 2025 

A~ LM0u/1/.J 
/ ~ ôniÕFêmdndes da Silva 

Chefe de Gabinete da Presidência 

Av. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-000 
Home Page: http://www.cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br - E-mail: camara@cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS 

CNPJ. 01.623.864/0001-22 

CERTIDÃO 

000002 

CERTIFICO para os fins de direito que o Poder Legislativo Municipal 

não dispõe de servidor público efetivo ocupante de cargo jurídico com qualificação 

técnica na área de licitações e contratos administrativos para orientar e atuar junto 

aos servidores designados para o exercício da função de Agente de Contratação e 

equipe de apoio, a fim de acompanhar os procedimentos licitatórios e demais 

processos administrativos de contratação de competência daqueles. 

Por ser verdade, firmamos a presente certidão. 

Vila Nova dos Martírios (MA), 02 de abril de 2025 

dL-a /1)/.) >s, it/4 
, Antônio Fernfuuies da Silva 
Chefe de Gabinete da Presidência 

Av. Rio Branco s/ n2, Centro, CEP: 65.924-000 
Home Page: http://www.cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br - E-mail: camara@cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS 
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Processo Adm: 006/2025 

Vila Nova dos Martírios (MA), 04 de abril de 2025 

A Chefia de Gabinete da Presidência desta Casa de Leis vem por meio 

deste encaminhar o Estudo Técnico Preliminar em anexo, cujo objeto consiste na 

contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços técnicos especializados de 

assessoria jurídica em procedimentos de licitação e contratos administrativos. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância 

com a LDO, LOA e PPA. (art. 16, li , da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas 

reais considerações e apreço. 

ILMO. Sr. 

Atenciosamente, 

AL /. !)d .51 Í.M 
,e;., Antônio Fern~ndes da Silva 
Chefe de Gabinete da Presidência 

Matrícula: 00039 

JOSEMAR RODRIGUES DA SILVA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

NESTA 

Av. Rio Branco sJnb, Centro, CEP: 65.924-000 
Home Page: http://www.cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br - E-mail: camara(à>cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br 
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CNPJ. 01.623.864/0001-22 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de 

planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que 

atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo principal é estudar 

detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, 

em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração 

Pública. 

1 - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 006/2025 

Órgão Solicitante: CHEFIA DE GABINETE DA CÂMARA MUNICIPAL 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) ANTÔNIO FERNANDES DA SILVA 

Chefe de Gabinete da Presidência 

Matrícula: 00039 

b) ANDRESSA KARIELLY SOUSA DA SILVA 

Coordenadora de Compras 

Matrícula: 00038 

li - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao assessoramento 

do corpo técnico lotado no setor de licitações do Poder Legislativo Municipal, 

Av. Rio Branco s/n8, Centro, CEP: 65.924-ÓÔO 
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orientando e acompanhando os trabalhos desenvolvidos pelos servidores a fim 

de que sejam observados todos os preceitos legais pertinentes a matéria. 

A referida contratação se faz necessária diante da inexistência, nos 

quadros desta Casa de Leis, de servidor/profissional dotado de qualificação técnica em 

licitações e contratos administrativos. 

Nesse sentido, o corpo técnico lotado no setor de licitações do Poder 

Legislativo Municipal necessita de orientação e acompanhamento jurídico dos trabalhos 

desenvolvidos pelos servidores, especialmente em razão da importância dos 

procedimentos de licitação e contratação no âmbito da administração, os quais devem 

observar princípios e legislação específicos, sendo certo que recentemente fora 

implementado o novo Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, positivado 

na Lei nº 14.133/21 

Se mostra, portanto, necessária a pretensa contratação de profissional 

de notório conhecimento e especialização na matéria, resultante de desempenho 

anterior e experiência que o habilitem a promover a assessoria aos servidores desta 

Casa de Leis, com a consecução do regular e célere desenvolvimento dos trabalhos à 

luz da nova legislação em vigência. 

Finalmente, após o devido levantamento dos serviços adequados à 

pretensão da administração, a equipe técnica concluiu pela necessidade esposada na 

planilha abaixo. 

ITEM OBJETO QTD 
(meses) 

Contratação de pessoa jurídica para a 

1 
prestação de serviços técnicos especializados 

12 de assessoria jurídica em procedimentos de 
licitação e contratos administrativos. 

Ãv. Rio Branco sJnB, c entro, CEP: 65.924-ooo 
Home Page: http://www.cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br - E-mail: camaral@cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br 

3 



OO OOCG 

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS 

CNPJ. 0l.623.864/0001-22 

Os serviços devem compreender: 

a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e 

publicações dos certames; 

b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 

c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços; 

d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos 

(Resposta a pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos 

administrativos); 

e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e 

outros) por meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração 

pública; 

f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e 

inexigibilidades) 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância 

com o Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando 

sua essencialidade e necessidade posto que voltado a assegurar, dentre outros, a 

observância aos princípios da legalidade e seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração pública no que tange aos contratos administrativos de 

aquisição de produtos e serviços. 

Dos requisitos da potencial contratação. 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância 

esclarecer seus requisitos necessários. 

Áv. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-ÓÔO 
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• Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços especializados 

posto que decorrem da inviabilidade de competição ante a notória 

especialização da pessoa jurídica/profissional e singularidade dos serviços a 

serem contratados, não se mostrando adequado o estabelecimento de disputa 

por meio de critérios e parâmetros objetivos, especialmente de valor, tratando-se 

o caso em tela de contratação de serviço revestido de especialização e 

experiência singulares, de difícil equiparação. 

• A notoriedade restará caracterizada pelo conhecimento da alta capacidade dos 

profissionais ou da pessoa jurídica, os quais devem possuir currículo satisfatório 

ante a necessidade da administração, sendo a comprovação realizada por meio 

da apresentação de atestados de capacidade técnica em nome da pessoa 

jurídica ou profissionais de seus quadros, que indiquem a execução de objeto 

similar, bem como documentos que comprovem a qualificação técnica­

profissional. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de 

qualidade estabelecidos na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em doze 

meses, contados de sua assinatura, prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021 ante a essencialidade dos serviços, os quais não 

poderão sofrer solução de continuidade sem que disso resulte prejuízos aos 

procedimentos de contratação de produtos e serviços realizados por esta Casa de Leis. 

Ili - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes 

ao objeto e, na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços 

A v. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-ÔÕÕ 
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técnicos singulares de notória especialização, sua oferta no mercado é restrita, 

razão porque se mostra necessária a deflagração do competente procedimento de 

contratação direta. 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução 

adequada à satisfação do interesse público é a realização de procedimento de 

contratação direta para a execução do objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas) 

Contatação de pessoa jurídica 

Realização de Procedimento especializada e execução do Não se aplica 

de Contratação Direta objeto de natureza singular 

por profissionais de notória 

especialização 

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de serviços técnicos essenciais e 

singulares cuja oferta no mercado é restrita, indica-se a título de solução (contratação 

do objeto) a realização de procedimento de inexigibilidade, observadas as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço 

global considerando a flagrante indivisibilidade do objeto. Com efeito, os serviços cuja 

contratação é pretendida, por sua natureza, não admitem a divisão em itens sem que 

Av. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-ÓÔO 
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disso resulte prejuízo à execução contratual posto que não há como entes e 

profissionais diversos atuarem conjuntamente, prejudicando a gestão dos serviços e, 

por via reflexa, o escopo do contrato. Assim, restará garantida a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração. 

Entendemos, portanto, não haver vantajosidade para a Administração 

no parcelamento do objeto. 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado o regime de 

execução EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que os serviços serão 

executados por preço certo e total. (art. 6°, XXIX da Lei nº 14.133/21) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto 

sub examinem. 

4- Resultados pretendidos 

Pretende-se com a contratação em tela, a assessoria dos servidores 

responsáveis pelo setor de licitações e contratos administrativos desta Casa de Leis, 

buscando a sua adequação à legislação de regência e, por via reflexa, garantindo 

maior legalidade, controle, aplicação e transparência dos gastos públicos. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o 

contrato de execução dos serviços deverá ser executado a partir da data de sua 

assinatura com prazo de vigência de dozes meses, prorrogável por até 10 (dez) anos 

nos moldes do que preconizam os arts. 106 e 107, da Lei nº 14.133/21 . 

Av. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 6).924-ÔÓÔ 
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ESTADO DÓ MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS 
CNPJ. 0l.623.864/0001-22 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade 

de adequações no ambiente físico da administração. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

Não se aplica. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se 

tratando de contratação de serviços técnicos singulares e especializados de 

assessoria e consultoria; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é restrita a 

fornecedor detentor de notória especialização; 

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto 

ambiental ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo de contratação direta a fim 

de que sejam promovidos todos os atos legais voltados à contratação do objeto 

pretendido, observada rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 

14.133/2021 . 

Av. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-000 
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CNPJ. 0l.623.864/0001-22 

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o 

interesse público da contratação. 

ANDES DA SILVA 
Chefe de Gabinete da Presidência 

Matrícula: 00039 

A~~ {f:R~~sÀ~ A ~~ 
Coordenadora de Compras 

Matrícula: 00038 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento 
descrito no referido documento. 

~~ G.0J1-'~ ~s,J~,/v-
SEMAR RODRIGUÊÕA SILVA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

A v. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65. 924-ÓÕÔ 
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Proc. Adm: 006/2025 

000012 

Vila Nova dos Martírios (MA), 14 de abril de 2025 

A Chefia de Gabinete da Presidência desta Casa de Leis vem por meio 

deste solicitar a análise e aprovação do Termo de Referência em anexo, elaborado com 

o escopo de formalizar a contratação direta de pessoa jurídica para a prestação de 

serviços técnicos especializados de assessoria jurídica em procedimentos de licitação e 

contratos administrativos 

ILMO. Sr. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

~ú~sr'iúLJ 
.,,, Antônio Fernandes da Silva 
Chefe de Gabinete da Presidência 

Matrícula: 00039 

JOSEMAR RODRIGUES DA SILVA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

NESTA 

Av. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-0ÓÔ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS 

CNPJ. 0l.623.864/0001-22 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

000013 

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços técnicos de 
assessoria jurídica em procedimentos de licitação e contratos administrativos, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM OBJETO 
QTD P. UNT. P. TOTAL 

(meses) 
Contratação de pessoa jurídica para a 
prestação de serviços técnicos 

1 especializados de assessoria jurídica em 12 8.000,00 96.000,00 
procedimentos de licitação e contratos 
administrativos. 

Os serviços devem compreender: 
a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e 
publicações dos certames; 
b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 
c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços; 
d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos 
(Resposta a pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos 
administrativos); 
e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e 
outros) por meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração 
pública; 
f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e 
inexigibilidades) 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como singulares, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 
1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que destina-se à 
consultoria e assessoria do setor de licitações do Poder Legislativo Municipal, sendo a 
vigência plurianual mais vantajosa considerando sua essencialidade ao resguardo do 
princípio da legalidade, conforme consta no Estudo Técnico Preliminar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 

Av. R10 Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-000 
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2.1 .1. lnobstante a motivação já inserta no ETP, justifica-se ainda a contratação em 
decorrência da experiência do profissional responsável pela execução do objeto, cuja 
singularidade dos serviços e notória especialização restam evidenciados pelos 
documentos acostados ao feito, especialmente os documentos de nomeação e 
atestados de capacidade técnica lavrados por gestores da administração pública. 
2.1.2. Por seu turno, o art. 3° - A da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da OAB), recentemente 
regulamentou o tema assim disciplinando: 

"Artigo 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por 
sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua 
notória especialização, nos termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o 
profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato." 

Portanto, os documentos que comprovam a notória especialização e atuação do 
profissional que integra os quadros da pessoa jurídica a ser contatada demonstram a 
experiência do mesmo no tocante a prestação dos serviços de assessoria jurídica em 
licitações e contratos administrativos, o qual vem atuando junto a administração há 
aproximadamente vinte anos (desempenho anterior e experiência), bem como é 
dotado de várias certificações, incluindo pós-graduação, que contemplam a matéria 
(estudos), trazendo à tona a essencialidade e adequação da contratação pretendida. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2025], 
conforme consta das informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis. 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

000015 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021 , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
Vistoria 
4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 
serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1 Início da execução do objeto: dois dias da assinatura do contrato; 
Local e horário da prestação dos serviços 
5.2. Os serviços serão prestados no âmbito da Câmara Municipal de Vila Nova dos 
Martírios (MA) e de forma virtual/remota. 
5.3. Os serviços serão prestados em horário previamente definido pela contratante. 
5.4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso Ili, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VI); 

Av. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-000 
Home Page: http://\\Ww.cmvilanovadosmanirios.ma.gov.br - E-mail: camara!a'cmvilanovadosmartirios.ma.g,ov.br 

4 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS 

CN PJ. 0l.623.864/0001-22 

00001. 6 

do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VI); 
6.7.1 . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021 , art. 117, §1°, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, li); 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, Ili); 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, IV). 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, V). 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, 1 e 11 , do Decreto nº 11 .246, de 2022). 
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência ; (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , IV). 
6.1 O. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , li). 
6.11 . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , Ili). 
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6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art 21, VIII) . 
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal , conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art 21, 
X). 
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art 21 , VI). 
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto observará utilizará o disposto neste item: 
7.1. 1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1.2 não produzir os resultados acordados, 
7.1.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
7.1.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Recebimento 
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 
14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11 .246, de 2022). 
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 
7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11 .246, de 2022). 
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 
o ponto de vista técnico e administrativo. 
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 
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7. 7.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 
7.7.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS 
do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do 
contrato. 
7.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
7.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 7.14. O 
recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.11 . Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 
7.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.13.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21 , VIII , Decreto nº 11 .246, de 2022). 
7 .13.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
7.13.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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7.13.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.13.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 
7.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7 .15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança . 
7.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
7.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.17.1 . O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 
7.18. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
7.18.1. o prazo de validade; 
7.18.2. a data da emissão; 
7.18.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.18.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.18.5. o valor a pagar; e 
7.18.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.19. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.20. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal , constatada por meio de consulta 
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
7.21 . A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 
7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 
7.26. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
7.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.28. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.28.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, Ili, "c", da Lei nº 
14.133/2021 . 
Regime de Execução 
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial , agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.0 77, de 18 de 
março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
8.11 . Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1 º de maio de 1943; 
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira 
8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 
na licitação (art. 5°, inciso li , alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 
2021 ), ou de sociedade simples; 
8.21 . Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei nº 14.133, de 2021 , art. 69, caput, inciso li); 
8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis do último exercício social, comprovando; 
8.23.1 . índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 
8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 
8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO 
ao Sped. 
8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido 
mínimo] de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 
8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 65, §1°). 
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8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
8.27. Comprovação de aptidão para a execução de objeto similar de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 
8.27.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
8.27.1 .1. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA 
EM LICITAÇÕES E CONTRA TOS ADMINISTRATIVOS 
8.27.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
8.27.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
8.27.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMA TIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 . O custo estimado da contratação é de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais) , 
conforme custos unitários apostos na tabela constante no item 01. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal. 

01 .031 .0001 .2-087 - Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

Vila Nova dos Martírios (MA), 14 de abril de 2025 

d4/J L/MSJit/4 
/' Antônio Fern'andes da Silva 
Chefe de Gabinete da Presidência 

Matrícula: 00039 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

000025 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de 

planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que 

atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo principal é estudar 

detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, 

em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração 

Pública. 

1 - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 006/2025 

Órgão Solicitante: CHEFIA DE GABINETE DA CÂMARA MUNICIPAL 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) ANTÔNIO FERNANDES DA SILVA 

Chefe de Gabinete da Presidência 

Matrícula: 00039 

b) ANDRESSA KARIELLY SOUSA DA SILVA 

Coordenadora de Compras 

Matrícula: 00038 

li - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao assessoramento 

do corpo técnico lotado no setor de licitações do Poder Legislativo Municipal, 
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orientando e acompanhando os trabalhos desenvolvidos pelos servidores a fim de 

que sejam observados todos os preceitos legais pertinentes a matéria. 

A referida contratação se faz necessária diante da inexistência, nos 

quadros desta Casa de Leis, de servidor/profissional dotado de qualificação técnica em 

licitações e contratos administrativos. 

Nesse sentido, o corpo técnico lotado no setor de licitações do Poder 

Legislativo Municipal necessita de orientação e acompanhamento jurídico dos trabalhos 

desenvolvidos pelos servidores, especialmente em razão da importância dos 

procedimentos de licitação e contratação no âmbito da administração, os quais devem 

observar princípios e legislação específicos, sendo certo que recentemente fora 

implementado o novo Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, positivado na 

Lei nº 14.133/21 

Se mostra, portanto, necessária a pretensa contratação de profissional 

de notório conhecimento e especialização na matéria, resultante de desempenho 

anterior e experiência que o habilitem a promover a assessoria aos servidores desta 

Casa de Leis, com a consecução do regular e célere desenvolvimento dos trabalhos à 

luz da nova legislação em vigência. 

Finalmente, após o devido levantamento dos serviços adequados à 

pretensão da administração, a equipe técnica concluiu pela necessidade esposada na 

planilha abaixo. 

ITEM 

1 

OBJETO 
QTD 

(meses) 
Contratação de pessoa jurídica para a 
prestação de serviços técnicos especializados 12 
de assessoria jurídica em procedimentos de 
licitacão e contratos administrativos. 
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Os serviços devem compreender: 

a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e 

publicações dos certames; 

b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 

c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços; 

d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos 

(Resposta a pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos 

administrativos) ; 

e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e 

outros) por meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração 

pública; 

f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e 

inexigibilidades) 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância 

com o Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando 

sua essencialidade e necessidade posto que voltado a assegurar, dentre outros, a 

observância aos princípios da legalidade e seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração pública no que tange aos contratos administrativos de 

aquisição de produtos e serviços. 

Dos requisitos da potencial contratação. 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância 

esclarecer seus requisitos necessários. 

• Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços especializados 

posto que decorrem da inviabilidade de competição ante a notória especialização 

Av. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-00Ó 
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da pessoa jurídica/profissional e singularidade dos serviços a serem contratados, 

não se mostrando adequado o estabelecimento de disputa por meio de critérios e 

parâmetros objetivos, especialmente de valor, tratando-se o caso em tela de 

contratação de serviço revestido de especialização e experiência singulares, de 

difícil equiparação. 

• A notoriedade restará caracterizada pelo conhecimento da alta capacidade dos 

profissionais ou da pessoa jurídica, os quais devem possuir currículo satisfatório 

ante a necessidade da administração, sendo a comprovação realizada por meio 

da apresentação de atestados de capacidade técnica em nome da pessoa jurídica 

ou profissionais de seus quadros, que indiquem a execução de objeto similar, 

bem como documentos que comprovem a qualificação técnica-profissional. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de 

qualidade estabelecidos na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em doze 

meses, contados de sua assinatura, prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021 ante a essencialidade dos serviços, os quais não 

poderão sofrer solução de continuidade sem que disso resulte prejuízos aos 

procedimentos de contratação de produtos e serviços realizados por esta Casa de Leis. 

111 - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao 

objeto e, na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços 

técnicos singulares de notória especialização, sua oferta no mercado é restrita, razão 

porque se mostra necessária a deflagração do competente procedimento de contratação 

direta. 
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Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução 

adequada à satisfação do interesse público é a realização de procedimento de 

contratação direta para a execução do objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas) 

Contatação de pessoa jurídica 

Realização de Procedimento especializada e execução do Não se aplica 

de Contratação Direta objeto de natureza singular 

por profissionais de notória 

especialização 

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de serviços técnicos essenciais e 

singulares cuja oferta no mercado é restrita, indica-se a título de solução (contratação 

do objeto) a realização de procedimento de inexigibilidade, observadas as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço 

global considerando a flagrante indivisibilidade do objeto. Com efeito, os serviços cuja 

contratação é pretendida, por sua natureza, não admitem a divisão em itens sem que 

disso resulte prejuízo à execução contratual posto que não há como entes e 

profissionais diversos atuarem conjuntamente, prejudicando a gestão dos serviços e, por 

via reflexa, o escopo do contrato. Assim, restará garantida a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração. 
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Entendemos, portanto, não haver vantajosidade para a Administração no 

parcelamento do objeto. 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado o regime de 

execução EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que os serviços serão 

executados por preço certo e total. (art. 6°, XX.IX da Lei nº 14.133/21) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub 

examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

Pretende-se com a contratação em tela, a assessoria dos servidores 

responsáveis pelo setor de licitações e contratos administrativos desta Casa de Leis, 

buscando a sua adequação à legislação de regência e, por via reflexa, garantindo maior 

legalidade, controle, aplicação e transparência dos gastos públicos. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o 

contrato de execução dos serviços deverá ser executado a partir da data de sua 

assinatura com prazo de vigência de dozes meses, prorrogável por até 1 O (dez) anos 

nos moldes do que preconizam os arts. 106 e 107, da Lei nº 14.133/21. 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade 

de adequações no ambiente físico da administração. 
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6 - Possíveis impactos ambientais 

Não se aplica. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

000031 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se 

tratando de contratação de serviços técnicos singulares e especializados de 

assessoria e consultoria; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é restrita a 

fornecedor detentor de notória especialização; 

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto 

ambiental ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo de contratação direta a fim de 

que sejam promovidos todos os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, 

observada rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021 . 

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o 

interesse público da contratação. 

NANDES DA SILVA 
Chefe de Gabinete da Presidência 

Matrícula: 00039 

f~;. !~tii~~ 1fA1fv!vq 
Coordenadora de Compras 

Matrícula: 00038 
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APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento 
descrito no referido documento. 

~ 2#!:Y)ct1/X\od \ti~ ck.~~ 
JSEMAR RODRIGUEsÃ SILVA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
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AUTORIZA CÃO 
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Autorizo, na forma da Lei nº 14.133/21 , a deflagração do competente 

procedimento administrativo que vise selecionar a melhor proposta para o Poder 

Legislativo Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância 

com a LDO, LOAe PPA (art. 16, li, da LC nº 101/00) 

Vila Nova dos Martírios (MA), 14 de abril de 2025 

~~~ J~RODRÍGUEÃ SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 
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Vila Nova dos Martírios (MA), 14 de abril de 2025 

A Chefia de Gabinete da Presidência desta Casa de Leis vem por meio deste 

solicitar a emissão de parecer jurídico acerca da possibilidade de contratação direta, 

por inexigibilidade de licitação, nos seguintes termos: 

1 - CONTRATADO: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA (CNPJ 35.700.981/0001 -64) 

ITEM OBJETO 
QTD P. UNT. P. TOTAL 

(meses) 
Contratação de pessoa jurídica para a 
prestação de serviços técnicos 

1 especializados de assessoria jurídica em 12 8.000,00 96.000,00 
procedimentos de licitação e contratos 
administrativos. 

Os serviços devem compreender: 

a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e 

publicações dos certames; 

b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 

c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços; 

d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos 

(Resposta a pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos 

administrativos); 

e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e 

outros) por meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração 

pública; 

Av. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-000 
Home Page: http://www.cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br - E-mail: carnara@lcmvilanovadosmartirios.ma.gov.br 



ESTA DO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS 

CNPJ. 0l.623 .864/000 1-22 

000035 

f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e 

inexig ibilidades) 

11 - CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO QUE JUSTIFICA A INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 

A inexigibilidade de licitação para a contratação dos serviços de assessoria e 

consultoria jurídica se funda no inciso 111 , "c" do art. 74 da lei 14.133/21 c/c art. 3° - A da 

Lei nº 8.906/94 e, portanto, se justifica pela inviabilidade de competição ante a 

singularidade técnica e notória especialização do profissional titular da pessoa jurídica 

contratada. 

111 - RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Conforme já abordado no Termo de Referência, o profissional cuja contratação é 

pretendida presta serviços de assessoria jurídica em licitações e contratos 

administrativos no âmbito da administração pública há quase vinte anos, sendo, 

portanto, dotado de notória especialização em decorrência de experiência e 

desempenho anteriores. 

IV - JUSTIFICA TIVA DO PREÇO 

Mesmo considerando a inviabilidade de competição fora promovida pesquisa de preço 

dos serviços cuja contratação é pretendida, por meio de contratos similares firmados 

pela empresa junto a outros entes da administração pública nos últimos exercícios 

financeiros, dos quais extrai-se valores, a título de contraprestação, compatíveis com o 

orçamento apresentado nos presentes autos. Assim, o valor proposto encontra-se 

compatível com o praticado pela pessoa jurídica. 

Segue em anexo a minuta do contrato administrativo para apreciação e 

aprovação. 

Av. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-000 
l-lome Page: http://www.cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br - E-mail: camara@cmvilanovadosmartirios.ma.gov .br 
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000036 

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUN ICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS 

CNPJ . O 1.623.864/0001 -22 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com 

a LDO, LOA e PPA. (art. 16, li , da LC nº 101/00) 

À 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

~ª L_f}AStúLLf 
' Antônio FernÃndes da Silva 
Chefe de Gabinete da Presidência 

Matrícula: 00039 

Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Vila Nova dos Martírios - MA 
NESTA 

Av. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-000 
Home Page: http://www.cmvilanovadosmarti rios.ma.gov.br - E-mail: camara@cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTLRIOS 

CNPJ. 0 l.623.864/000 1-22 

PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS 

Av. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-000 
Home Page: http://www.cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br - E-mail: camara@cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br 
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FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz - MA Cep: 65.9o6-G<N>O38 

Fone: (99) 3524-0640 Cel: (99) 99122-0885 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À 

Câmara Municipal de Vila Nova dos Martírios - MA 

FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 

35.700.981/0001-64, com sede na Rua Godofredo Viana nº 715, Sala 01 , Centro, 

Imperatriz - MA, e-mail: fergragnanin@hotmail.com, neste ato representada por seu 

titular Sr. Fernando Gragnanin, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-MA 

sob o nº 6.471 , portador da cédula de identidade de nº 18364893-5 SSP-MA e do 

CPF nº 820.908.233-72, vem respeitosamente por meio deste para apresentar 

proposta de preços no tocante a prestação de serviços de assessoria jurídica 

em licitações e contratos administrativos. 

Os serviços propostos compreendem: 

a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos 

e publicações dos certames; 

b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 

c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços; 

d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos 

(Resposta a pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos 

administrativos); 

e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e 

outros) por meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração 

pública; 

1-



FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz - MA Cep: 65.9~~039 

Fone: (99) 3524-0640 Cel: (99) 99122-0885 

f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e 

inexigibilidades) 

O valor mensal dos serviços ora propostos é de R$ 8.000,00 

(oito mil reais), totalizando a importância de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais) 

no período de doze meses. 

Estão inclusas no valor proposto todas as despesas com 

tributos, deslocamentos e demais despesas que se fizerem necessárias à 

execução dos serviços. 

Seguem em anexo todos os documentos jurídicos, fiscais e 

pertinentes a qualificação técnica e econômica-financeira. 

dias. 

O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) 

Imperatriz (MA), 14 de abril de 2025 

1-
ernando Gragnanin 

OAB-MA 6471 

2 
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FERNANDO GRAGNANIN - SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA 

Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatri2-MA CEP: 65.900-100 
Tcl: (99) 3524 - 0640 email: fergragnanin@hotmail.çom 

ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE UNIPESSOAL DE ADVOCACIA 
0000110 

(FERNANDO GRAGNANIN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA) 

Pelo presente instrumento particular, FERNANDO GRAGNANIN, brasileiro, casado em 

regime de comunhão parcial de bens, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do 

Brasil, Seção do Estado do Maranhão, sob o nº 6.471, portador da cédula de identjdade de nº 

18364893-5 SSP-MA do CPF nº 820.908.233-72, residente e domiciliado na Rua Frei Manoel 

Procópio nº 22 l Casa 02 Centro Imperatriz - MA, CEP nº 65.900-040 resolve, por este 

instrumento e na melhor forma de direito, constituir uma Sociedade Unipessoal de Advocacia, 

doravante designada como "Sociedade'', a ser regida pela Lei nº 8.906/94, pelo Regulamento 

Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, por Provimento do Conselho Federal da OAB e 

pelas cláusulas e condições a seguir. 

DA RAZÃO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade utiliz.ará a razão social "FERNANDO 

GRAGNANIN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA" 

DA SEDE 

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade tem sede na Rua Godofredo Viana nº 715 SaJa 01 

Centro Imperatriz - MA CEP nº 65.900-100. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A Sociedade poderá abrir filiais em qualquer outra cidade do 

território nacional. devendo nesta hipótese averbar o ato de constituição da filial junto ao 

registro da sociedade e arquivá-lo também junto ao Conselho Seccional onde se instalar, 

ficando o titular obrigado proceder à inscrição suplementar. 

DO OBJETO 

CLÁUSULA TERCEIRA: A Sociedade terá como objeto exclusivo a prestação de serviços 

de advocacia, sendo expressamente vedado o desenvolvimento de qualquer outra atividade 

estranha a esse objeto. 



FERNANDO GRAGNANIN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz - MA CEP: 65.900-100 

Tel: (99) 3524 - 0640 email: fergra,gnanin@hotmail.com 
PARÁGRAFO õNÍCO: A responsabilidade t&:nica pelo ex~;~icio da atividade profissional 

compete 'individualmente ao titular. 000041 

DO PRAZO 

CLÁUSULA QUARTA: A presente Sociedade terá prazo de duração indeterminado, tendo 

iniciado em suas atividades em 21 de Outubro de 2019 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA QUINTA: O capital social da sociedade, inteiramente subscrito e integralizado 

nesta oportunidade pelo titular, é de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

DAS RESPONSABILIDADES 

CLÁUSULA SEXTA: AJém da Sociedade, o titular responde subsidiária e ilimitadamente 

pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia, sem 

prejufzo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da Sociedade será exercida pelo titular. a quem 

competirá a sua representação e o uso da sua denominação social. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação à 

Sociedade, o uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e interesses 

sociais, inclusive prestação de avais. fianças e outros atos gratuitos, mesmo que em beneficio 

do próprio titular. 

PARÁGRAFO SEGU DO: Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador terá 

direito a remuneração, a título de "pró-labore", que será fixada anualmente de acordo com as 

disporubilidades financeiras. 



FERNANDO GRAGNANIN - SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA 
Rua Godofredo Viarta nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz - MA CEP: 65.9ff~ O 'i.., 

Tel: (99) 3524 - 0640 email: fergragnanin@hotmaiJ.com 
P ÃRÁGRAFO TERCEIRO: Fica vedado, ao titular, inte~ar ou se associar a outra 

sociedade, seja simples ou wúpessoal, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil - Conselho 

Seccional do Maranhão. enquanto esta estiver vigente. 

DOS RESULTADOS PATRIMONIAIS 

CLÁUSULA OITAVA: Fica estabelecido que a Apuração do Resultado Financeiro e do 

Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e coincidirá com o ténnino do ano 

civil, ou seja. em 3 J de dezembro de cada ano. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Verificado o resultado econômico do ano fiscal, caberá ao titular os 

lucros ou perdas apurados. 

DA DISSOLUÇÃO E LIOUJDACÃO DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA NONA: A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de seu titular, que, 

nessa hipótese, realiz.ará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-lhe a 

forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade. o patrimônío 

remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular. 

DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE POR FALECIMENTO DO TITULAR 

CLÁUSULA DÉCIMA: A Sociedade será dissolvida em consequência do fafecimemo do 

seu titular e o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 

patrimonial existente ã data da resolução, verificado em balanço especialmente levantado. 

DECLARACÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: O titular FERNANDO GRAGNANIN declara. sob 

as penas da lei, que não está sujeito a qualquer hipótese de incompatibilidade ou impedimento 

para o exercício da advocacia ou particípação nesta sociedade. Declara. ainda, que não 

participa de nenhuma outra sociedade de advogados inscrita nesta seccional e que não está 

incursos em nenhuma penalidade que o impeça de instituir esta Sociedade. 



FERNANDO GRAGNANIN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Rua Godofredo Via.na nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz - MA CEP: 65.900-100 

Tel: (99) 3524 - 0640 email: fergragnanin@hotmail.com G Gv ~~ l 
DOFORO 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: Fica eleito o foro de Imperatriz - MA para dirimir 

qualquer questão relacionada ao presente Contrato. Assina o presente instrumento em 3 (três) 

vias de igual teor e fonna, na presença das testemunhas abaixo, que também o firmam, 

comprometendo-se, por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os seus 

termos 

Imperatriz (MA), 21 de Outubro de 2019 

GRAGNANIN 

Testemunhas: 

~ A ~ W>dl-\_~ ~ 
Maria Joaquina MJguelista CanraJho Raquel Crizostimo Estevão 

RG: 0415 l47120117SSP/MA 

CPF: 558.088.753-15 

RG: 027138632044 SSP/MA 

CPF: O 13.428.703-79 
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Comlwo de Sociedade 

C&RTIDÃQ 

CERTIFICO que o Contrato de SQciedade denominado "FERNANDO 
GllAGNANlN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", foi 
Registrado no Livro C-7, de Registro Integral de Títulos, Documentos e 
Outro5 Papéis, fl. 105, recebendo o nº 1011$ (mil e onze), desde 13(treze) de 
novembciD de 20l9 (dois mil e dezenove). Eu, Eliane Rodrigues Macedo, 
Jlundon6ria da de Sociedade de AdvogadOli, subscrevo, dato e 
..ia, il presen e vai visada~ ~tária Geral Adjunta desta 

Wle M;f/ü3~~ 
Comissão de Sociedade da OAB/MA 

-
Ferreira 

tadaOAB/MA 
C) 

o 
o 
C:) 
.,;~ 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 
CADASTRAL 1311112019 

NOME EMPRESARIAL 
FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

DIGO E DESCRIÇ O DAATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocaticlos 

O DAS ATIVIDADES ECON MICAS SECUND RIAS 

O DA NATUREZA JUR DICA 
e Uni pessoal de Advocacia 

1 LOGRADOURO 
R GODOFREDO VIANA 

NUMERO 
715 

1 COMPLEMENTO 
SALA01 

0000 ~0 

PORTE 
DEMAIS 

1 CEP 
65.900-100 

1 BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO IL..

M_u_N_ic_lP-10 ____________ _.I ~MAF _ IMPERATRIZ _ ~ 

ENDEREÇO ELETR NICO 
FERGRAGNANIN@HOTMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONsÀVEL (EFR) ..... 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAêÂO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL -

1 TELEFONE 
(99)3524-8-483/(99)3524-5175 

DATA DA SITUAÇ O CADASTRAL 
13/11/2019 

1 ~ SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 21/03/2024 às 09:31 :20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

000051 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 35.700.981/0001-64 

Ressa lvado o d ireito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 09:06:48 do dia 22/11/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 21 /05/2025. 
Código de controle da certidão: 5691.F03D.7647.42A2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 050943/25 Data da Certidão: 27/02/2025 07:55:00 

CPF/CNPJ 35700981000164 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

0000~,2 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 28/05/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 27/02/2025 07:55:00 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 018764/25 Data da Certidão: 27/02/2025 07:56:08 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 35700981000164 

0000:, 3 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 28/05/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 27/02/2025 07:56:08 



PREFEITURA DE IMPERA TRIZ 

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA -
SEFAZGO 

CNPJ: 06.158.455/0001-16 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND Nº 5174/2025 
AUTENTICAÇÃO:C7NY-EDK0 

01/04/2025 11 :22:21 
USUARIO:ANONYMOUS 

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do departamento de 
arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada, que o contribuinte FERNANDO 
GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, devidamente lnscrito(a) sob 
o CNPJ 35.700.981/0001-64 abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante a 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitos 
referentes a Tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente 
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -
CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal nºS.172/1966. 

Fica ressalvada a possibilidade de existência de débitos não abrangidos pela presente certidão, 
como débitos objetos de ações judiciais em andamento e outros débitos que porventura não tenham 
sido migrados na mudança de sistema. 

DADOS DA EMPRESA: 

CNPJ: 35.700.981/0001-64 

Razão Social: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: RUA GODOFREDO VIANA, 715 SALA 01 CENTRO 

Inscrição: 428458524-9 

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL 
Data de Inicio: 13/11/2019 

Atividade Principal: 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS 

Nome Fantasia: 

A Referida Certidão terá validade até 31/05/2025. 

IMPERATRIZ-MA, 01 /04/2025. 



PREFEITURA DE IMPERA TRIZ 

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA­
SEFAZGO 

CNPJ: 06.158.455/0001-16 

000055 

01/04/2025 11 :22:21 
USUARIO:ANONYMOUS 



Voltar 11 Imprimir 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

35. 700. 981/ 0001-64 

FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

R GODOFREDO VIANA 715 SALA 1 / CENTRO / IMPERATRIZ / MA / 65900-
100 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:26/03/2025 a 24/04/2025 

Certificação Número: 2025032620175537186946 

Informação obtida em 31/03/2025 07:29 :08 

A uti lização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa : 
www.caixa.gov.br 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 11/04/2025 

Data de validade: 11/06/2025 

Nº da certidão: 12501372093 

Código de Validação: 3f90ed530b 

NOME: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 35.700.981 /0001-64 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau); 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Página 1 de 1 

000058 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ 
E FILIAIS ) 
CNPJ: 35.700.981/0001-64 
Certidão nº: 80498320/2024 
Expedição : 22/11/2024, às 09:12:05 
Validade: 21/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição . 

Certifica-se que FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
(MATRIZ E FILIAIS}, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 35.700.981/0001 - 64 , 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12 .440/2011 e 
13.467/2 017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais . 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www. tst. jus. br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a h onorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@cst.Jus.br 



000059 
ntRKAllDO GRAGKAllDf SOCIEDADE DIDMDUAL DE ADVOCACIA 

C.N.P.J - 35.700.981/ 0001-64 
RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 

CEP: 65.900- 100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

FERXAlfDO GRAGNAlfllf SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRJZ - MA 
CEP: 65. 900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2022 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2022 

Proc. 10.0000.2023.000517-7 . 10#4660787 - Página 1 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados · 30/01/2023. 



J'BRllAIIDO GRAG1'All1ll SOCIEDADE DmMDUAL DB ADVOCACIA 
C.N.P.J- 35.700.981/0001-64 

GOGD CO 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ- MA 
CEP: 65.900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

CIRCULANTE 

DISPONÍVEL 
Caixa e Bancos 

CREDITOS 
Duplicatas a Receber 

PERMANENTE 
IMOBILIZADO 
Máquinas e Equipamentos de Informática 

(-) Dep.reciações Acumuladas 

ATIVO 

66.304,80 

23.500,00 

7.325,12 
-2.197,53 

89.804,80 

66.304,80 

23.500,00 

. 
5.127,59 

TOTAL DO ATIVO ....................................................................... R$ 94.932,39 

Reconhecemos a e..xatidào do presente Balanço Patrimonial, realizado em 31/12/2022, 

estando de acordo com a documentação enviada à contabilidade, somando canto no Ativo como no 

Passivo o valor toai de R$ 94.932,39 (Novena e quatro mil. novecentos trinta e dois reais e tri:nta e 

nove centavos) . 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2022. 

ando Gragnanin 
C.I. - 18364893-5 SSP /MA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

J akeline Costa Neves 
C.I. - 0362199120087 SESC/Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/0-0 

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2022 foi Registrado no 
Livro C-15, fl.49, conforme prevê o Art.9° do Provimento nº112/2006 do EOAB, desde: 30/01/2023. 

BALANÇO PATRIMONIAL REALlZADO EM 31/12/2022 

Proc. 10.0000.2023.000517-7 - 10#4660787 - Página 2 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados - 30/0112023. 



GOOOG1 
FERJl'AKDO GRAG!fA1111' SOCIEDADE 11'DIVIDUAL DE ADVOCACIA 

C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 
RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 0 1 CENTRO IMPERATRIZ - MA 

CEP: 65.900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

CIRCULANTE 

Obrigações Fiscais 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capjtal Social 

Lucros Acumulados 
Lucro Líquido do Exercido 

PASSIVO 

2.123,12 

10.000,00 
26.504,47 
56.304,80 

2.123,12 

92.809,27 

TOTAL DO PASSIVO ..................................................................... R$ 94.932,39 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Pattimonia1, realizado em 31 /12/2022.; 

estando de acotdo com a documenação enviada à contabilidade, somando tanto no Ativo como no 

Passivo o valor total de R$ 94.932,39 (Novena e quatro mil, novecentos trinta e dois reais e trint.a e 

nove centavos). 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2022. 

Pe ando Gragna.nin 
.I. -18364893-5 SSP /MA 

CPF: 820.908233-72 
Tinilar 

Jakeline Costa Neves 
.l. - 0362199120087 SESC/Ma 

CPF: TI3.726.893-68 
Contadora- CRC(MA) 012073/0-0 

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2022 foi Registrado no 
Livro C-15, fl.49, conforme prevê o Art.9° do Provimento nº112/2006 do EOAB, desde: 30/01/2023. 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2022 

Proc. 10.0000.2023.000517-7 . ID#4660787 . Página 3 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO· Comissão de Sociedades de Advogados· 30/01/2023. 



000062 
FERll'ABDO GRAGIIAIOll SOCIEDADE DmMDUAL DE ADVOCACIA 

C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 
RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 

CEP: 65.900-100 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

RECEITA BRUTA OPERACIONAL 
PRESTAÇÃO DE SERVJÇOS 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 
SIMPLES NACIONAL 

(=) RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 

CUSTOS 

(-) CUSTOS DOS SERVIÇOS PREST,.\DOS 

(=) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 

fl DESPESAS OPERACIONAIS 
Despesas administtativa 

Despesas financeiras 

298.000,00 
298.000,00 

25.564,33 
25.564,33 

272.435,67 

65.013,22 
65.013,22 

W7.422,45 

15.8~13 
15.756,00 

125,13 

(=) LUCRO UQUIDO ANTES DAS DISTRIBUIÇÕES 
(-) DISTRIBUJÇÃO DE LUCRO ADMINISTRADO R 135.236,52 

191.541,32 

(=) RESULTADO UQUIDO DO EXERCÍCIO .56.304,80 

Imperatriz - MA, 31 de de2embro de 2022. 

mando Gragnanin 
C.l. 18364893-5 SSP/MA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

Jakeline Costa Neves 
C.I. - 0362199120087 SESC/Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/0-0 

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2022 foi Registrado no 
Livro C-15, fl.49, conforme prevê o Art.9° do Provimento nº112/2006 do EOAB, desde: 30/01/2023. 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2022 

Proc. 10.0000.2023.000517-7 - 10#4660787 - Página 4 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissao de Sociedades de Advogados - 30/01/2023. 



FERJIAlmO GRAGllAJm( SOCIEDADE llfDMDUAL DB ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 

000063 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 7 15 SALA 0 1 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65. 900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

DE MONSTRAÇÃO DOS LUCROS ACUMULADOS 

SALDO INICIAL EM 31 /12/2021 

(+) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

(+) SALDO DE LUCROS ACUMULADOS EM 31/12/2022 

Imperatriz - MA, 31 de de2cmbro de 2022. 

26.504,47 

56.304,80 

82.809,27 

Fe odo Gtagnanin 
C.1.- 8364893-5 SSP/MA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

Jakeline Costa Neves 
C.l - ·0362199120087 SESC/Ma 

CPF: TI3.726.893-68 
Contadora - CRC(M.A) 012073/ 0 -0 

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2022 foi Registrado no 
Livro C-15, fl.49, conforme prevê o Art.9° do Provimento nº112/2006 do EOAB, desde: 30/01/2023. 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2022 

Proc. 10.0000.2023.000517-7 - ID#4660787 - Página 5 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados_ - 30/01/2023. 



GOOOG4 
FERJIAJfDO GRAGRAIOJI SOCIEDADE nn>MDUAL DE ADVOCACIA 

C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 
RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ- MA 

CEP: 65.900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

DEMONSTRATIVO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

AN02022 ValorRS 

Janeiro 31.500,00 

Fevereiro 31.500,00 

Março 23.500,00 
Abril 23.500,00 
Maio 23.500,00 
Junho 23.500,00 

Julho 23.500,00 
Agosto 23.500,00 
Setembro 23.500,00 
Outubro 23.500,00 

Novembro 23.500,00 

Dezembro 23.500,00 

TOTAL 298.000,00 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2022. 

Fem o G~anin 
C.l. - 18364893-5 SSP /MA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

Jakeline Costa eves 
.I.-0362199120087 SESC/Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(.MA) 012073/0-0 

C_ertifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2022 foi Registrado no 
Livro C-15, fl.49, conforme prevê o Art.9° do Provimento nº112/2006 do EOAB, desde: 30/01 /2023. 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31 / 12/2022 

Proc. 10.0000.2023.000517-7 - 10#4660787 - Página 6 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados - 30/01/2023. 



LC = 

LG = 

SG = 

l'ERlfAimO GRAGl'fA1111' SOCIEDADE DmMDUAL D& ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 

000063 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65. 900- 100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

DEMONSTRAÇÃO DOS ÍNDICES DE LIQUIDEZ 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Ativo Circulanre+Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

tivo Total 

---·------------------------------
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2022 . 

89.804,80 

2.123,12 

89.804,80 

2.123,12 

94.932,39 

2.123,12 

42,30 

42,.30 

44,71 

.felmaJOf.JO Gragoanin 
CJ . - 18364893-5 SSP/MA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

Jakelioe Costa N eves 
C.I.-0362199120087 SESC/ Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/ 0 -0 

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2022 foi Registrado no 
Livro C-15, fl.49, conforme prevê o Art.9° do Provimento nº112/2006 do EOAB, desde: 30/01 /2023. 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2022 

Proc. 10.0000.2023.000517-7 - 10#4660787 - Página 7 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados -30/01/2023. 



10#4660787 

OOO OC6 
Documento(s} assinado{s} eletrõnicamente, conforme horário oficial de Brasllia, mediante o emprego de certificado digital 
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput, do Decreto nº 8539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento inicial - pags. 1-7 

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO MAMEDE LOPES DE SOUZA, em 30/01/2023, às 11 :10. ELIANE 
RODRIGUES MACEDO, em 30/01/2023, às 11 :11. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
https://validador.oab.org.br, informando o código 4660-787C-F7. 



FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.98 1/ 0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900- 100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

000087 

FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65. 900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2023 

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Ano 2023 foi registrado na OABMA 1011 , conforme 
prevê o Art.9° do Provimento nº 170/2016 do EOAB, desde: 04/04/2024. 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 3 1/12/2023 

Proc. 10.0000.2024.004568-9 - 10#7411483 - Página 1 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados - 04/04/2024. 



FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA Q Ü Q Ü G S 
C.N.P.J - 35.700.981 / 0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

CIRCULANTE 

DISPONÍVEL 

Caixa e Bancos 

CREDITOS 

Duplicatas a Receber 

PERMANENTE 

IMOBILIZADO 

Máquinas e E quipamentos de Informática 

(-) Depreciações Acumuladas 

ATIVO 

65.675,67 

30.100,00 

7.325,12 

-2.197,53 

95.775,67 

65.675,67 

30.100,00 

4.395,08 

TOTAL DO ATIVO ................................ ....................................... R$ 100.170,75 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, realizado em 31/ 12/ 2023, 

estando de acordo com a documentação enviada à contabilidade, somando tanto no Ativo como no 

Passivo o valor total de R$ 100.170,75 (Cem mil, cento e setenta reais e setenta e cinco centavos). 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2023. 

Assinado de forma 
FERNANDO I digital por 

GRAGNANIN FERNANDO 
GRAGNANIN 

Fernando Gragnanin 
C.I. - 18364893-5 SSP / MA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

Jakeline Costa Neves 
C.I. - 0362199120087 SESC/Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/0-0 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2023 
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FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA Q Q Q Ü O 9 
C.N.P.J - 35.700.981 / 0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

CIRCULANTE 

Obrigações Fiscais 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capital Social 
Lucros Acumulados 

Lucro Líquido do Exercício 

PASSIVO 

1.975,96 

10.000,00 
82.809,27 

5.385,52 

1.975,96 

98.194,79 

TOTAL DO PASSIVO ....... .............................................................. R$ 100.170,75 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, realizado em 31/ 12/2023, 

estando de acordo com a documentação enviada à contabilidade, somando tanto no Ativo como no 

Passivo o valor total de R$ 100.170,75 (Cem mil, cento e setenta reais e setenta e cinco centavos). 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2023. 

FERNANDO ) A~s!nadodeforma 
d191tal por 

GRAGNANJN ~~:iANN~~N 
Fernando Gragnanin 

C.I. -18364893-5 SSP /MA 
CPF: 820.908.233-72 

Titular 

Jakeline Costa Neves 
C.I . - 0362199120087 SESC/Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/0-0 

JAKELI E: =.,~ELINECOSTA 

COST =W~A __ -! __ .. .,_ 

oo-­
OU-1448)1l1000110. OU-AC 
SOlllTl ~ VS. 0-ICP-Elfasll. 
C.BR 
o..1M.tW202• 122t2S.0Jro 
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FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA Q Ü Ü Ü "j Ü 
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 7 15 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900-100 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

RECEITA BRUTA OPERACIONAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

SIMPLES NACIONAL 

(=) RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 

CUSTOS 

(-) CUST OS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

(=) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS 

Despesas administrativa 

Despesas financeiras 

(=) LUCRO LIQUIDO ANTES DAS DISTRIBUIÇÕES 

(-) DISTRIBUIÇÃO DE LUCRO ADMINISTRADOR 

(=) RESULTADO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 

339.200,00 

339.200,00 

27.388,88 

27.388,88 

311.811,12 

135.680,00 
135.680,00 

176.131,12 

18.105,60 

17.088,00 

1.017,60 

158.025,52 
152.640,00 

5.385,52 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2023. 

FERNANDO Assinadodeforma 
igital por FERNANDO 

GRAGNANIN GR'AGNANIN 

Fernando Gragnanin 
C.I. -18364893-5 SSP /MA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

Jakeline Costa Neves 
C.I. - 0362199120087 SESC/Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/0-0 

JAKELIN1"'- 'iiiõ.í.ii . SAKELINE COSTA 

NECOSTA 

COSTA PfA1. 

NEVES:7 . 1110.0(J.!,C 
UTI Muldpll vS, 0.ICP-Bni.sl. 

6893 BR 
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FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 000071 
C.N.P.J - 35.700.981/0001 -64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900- 100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

DEMONSTRAÇÃO DOS LU CROS ACUMULADOS 

SALD O IN ICIAL EM 31/12/2022 

(+) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

(+) SALDO D E LUCROS ACUMULADOS EM 31/12/ 2023 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2023. 

Assinado de forma 
FERNANDO digital por 

GRAGNANIN G~~N~~N 

82.809,27 

5.385,52 

88.194,79 

Fernando Gragnarún 
C.I. - 18364893-5 SSP / MA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

Jakeline Costa Neves 
C.I. - 0362199120087 SESC/Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/0-0 

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Ano 2023 foi registrado na OABMA 1011 , conforme 
prevê o Art.9° do Provimento nº 170/2016 do EOAB, desde: 04/04/2024. 
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FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA G G O O 7 ,2 
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65. 900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

DEMONSTRATIVO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

ANO 2023 Valor RS 

Janeiro 23.500,00 
Fevereiro 23.500,00 
Março 27.900,00 
Abril 27.900,00 
Maio 27.900,00 

Junho 4.400,00 

Julho 30.100,00 
Agosto 53.600,00 
Setembro 30.100,00 
Outubro 30.100,00 
Novembro 30.100,00 
Dezembro 30.100,00 
TOTAL 339.200,00 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2023. 

FERNANDO 
( A~s!nadodeforma 

d1g1tal por 

GRAGNAN I N..FE~ANDO 
' ) GRAGNANIN 

Fernando G ragnanin 
C.I. - 18364893-5 SSP /MA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

Jakeline Costa Neves 
C.I. - 0362199120087 SESC/Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/0-0 

JAKELI f =-z.=:.ELINECOSTA 
.Õ.:~UNE COSTA 

COSTA - "~, 
NEVES:7 179000100.0U-AC 

UTI t.UWpa vS. 0-ICP•Bfaslt 

6893 .. 
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FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA Q Ü Q O~; 3 
C.N.P.J - 35.700 .981/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65. 900-100 

LC = 

LG = 

SG = 

BALANÇO PATRIMONIAL 

DEMONSTRAÇÃO DOS ÍNDICES DE LIQUIDEZ 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2023. 

95.775,67 

1.975,96 

95.775,67 

1.975,96 

100.170,75 

1.975,96 

48,47 

48,47 

50,69 

Assinado de forma 
qigital por FERNANDO 

GRAGNANI 1/ GRAGNANIN 

Fernando Gragnanin 
C.I. -18364893-5 SSP / MA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

Jakeline Costa Neves 
C.I. - 0362199120087 SESC/Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/0-0 

JAKELll'il .. ~ELINECOSTA 

·r UNE COSTA 

COSTA..._-'_, __ ,~_ 
NEVES:71 

68936 

ou-­
OU-1441Jl7I0001to. OUacAC 
SOLUTI MIMplll "5. o..cP-Brasll. 
C-BR 
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G00075 . Fernando Gra nan1n 
Rua Godofredo Viana, 715, Sala 01 - Centro -
Imperatriz-MA - 65.900-100 

fergragnanin@hotmail.com - (99) 9122-0885 

Forma o 

• Graduado em Direito pelo Centro de Ensino Universitário do Maranhão - UNICEUMA, 
conclusão em 2002. 

• Pós-Graduado em Direito do Estado (Direito Administrativo, Tributário e Constitucional) 
pela Universidade Veiga de Almeida - RJ (UVA), conclusão em 2004. 

• Cursos complementares: 
1- Pregão Presencial , Eletrônico e Capacitação Técnica do Pregoeiro - Teórico e 

Prático. Carga Horária: 16 horas (12 e 13 de Dezembro de 2005) - NDJ Simpósios e 
Treinamento Ltda. São Paulo - SP. Prof: Diógenes Gasparini e Cynthia de Fáthima 
Dardes; 

2- Contratações Diretas - sem Licitação, Dispensa e lnexigibilidade & Comissões de 
Licitação: Permanentes e Especiais. Carga Horária: 08 horas (14 de Dezembro de 
2005) - NDJ Simpósios e Treinamento Ltda. São Paulo - SP. Prof: Toshio Mukai; 

3- Licitações e a Lei nº 8.666/93. Carga Horária: 08 horas (15 de Dezembro de 2005) -
NDJ Simpósios e Treinamento Ltda. São Paulo - SP. Prof: Carlos Pinto Coelho 
Motta; 

4- Gestão dos Contratos Administrativos. Aspectos Jurídicos. Carga Horária: 08 horas 
(16 de Dezembro de 2005) - NDJ Simpósios e Treinamento Ltda. São Paulo - SP. 
Prof: Ivan Barbosa Rigolin; 

5- Curso de Orçamento Público. Carga Horária: 24 horas (16 de Fevereiro de 2006) -
Prefeitura Municipal de Imperatriz-MA; 

6- Pregão Presencial, Eletrônico e Capacitação Técnica do Pregoeiro - Teórico e 
Prático. Carga Horária: 16 horas (04 e 05 de Dezembro de 2006) - NDJ Simpósios e 
Treinamento Ltda. Brasília - DF. Prof: Ivan Barbosa Rigolin e Alexandre Cairo; 

7- Capacitação em Licitações Públicas. (20 de Janeiro de 2008) - ONEP -
Organização Nacional de Estudos e Projetos. Imperatriz-MA. 

8- 3° Seminário Maranhense de Licitações e Contratações Públicas. Carga Horária: 24 
horas (13 à 15 de Abril de 2011) - NTC. Min. Benjamin Zymler, Jorge Ulisses Jacoby 
Fernandes, Min. Augusto Sherman Cavalcanti e outros. 

9- Formação de Pregoeiro em Pregão Eletrônico. Carga Horária: 16 horas. (03 e 04 de 
Junho de 2020) - lmperium. Magno de Mesquita Silva. Servidor Público Federal do 
INSS no Estado do Maranhão (Pregoeiro Oficial do INSS) 

Experiência 

• 1998-2002 - Estagiário no Escritório José Clébis dos Santos e Advogados 
Associados, sito na Rua Godofredo Viana nº 715, Sala 01, Centro, Imperatriz - MA e 
Av. Mal. Castelo Branco nº 141 , Sala 109, São Luís - MA 

• 2003-2008 - Exercício da Advocacia no Escritório José Clébis dos Santos e 
Advogados Associados, sito na Rua Godofredo Viana nº 715, Sala 01 , Centro, 
Imperatriz - MA e Av. Mal. Castelo Branco nº 141 , Sala 109, São Luís - MA 

• 2005 - Nomeado para o cargo em comissão de Assessor de Projetos Especiais, com 
lotação na Procuradoria Geral do Município de Imperatriz-MA. 

• 2005 - Nomeado para o cargo em comissão de Secretário da Comissão Permanente 
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de Licitações do Município de Imperatriz-MA. 
• 2007 - Nomeado para o cargo em comissão de Secretário da Comissão Permanente 

de Licitações do Município de Imperatriz-MA. 
• 2007 - Nomeado para o cargo em comissão de Assessor de Projetos Especiais do 

Município de Imperatriz-MA, com lotação na Comissão Permanente de Licitações de 
Imperatriz-MA para fins de assessoria jurídica. 

• 2007-2008 - Nomeado Pregoeiro Municipal Substituto do Município de Imperatriz-MA. 
• 2008 - Disponibilizado à Comissão Permanente de Licitações do Município de 

Imperatriz-MA para fins de assessoria jurídica. 
• 2008 - Consultor Jurídico não remunerado da Comissão Permanente de Licitações da 

Câmara Municipal de Imperatriz-MA. 
• 2009 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 

contratos administrativos junto ao município de ltinga do Maranhão - MA com atuação 
nos exercícios financeiros de 2009 à 2016. 

• 2009 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de Sítio Novo - MA com atuação nos 
exercícios financeiros de 2009 à 2012. 

• Conselheiro da OAB- MA Subseção de Imperatriz - MA (2010 à 2011) 
• 2012 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 

contratos administrativos junto a empresa CENTRO DIAGNOSTICO ULTRANEF LTDA. 
• 2013 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 

contratos administrativos junto ao município de Buritirana - MA com atuação nos 
exercícios financeiros de 2013 à 2018. 

• 2013 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de Barra do Corda - MA com atuação nos 
exercícios financeiros de 2013 à 2016. 

• 2017 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de João Lisboa - MA com atuação nos 
exercícios financeiros de 2017 à 2018. 

• 2018 - Nomeado para o exercício do cargo em comissão de Pregoeiro Oficial da 
Agência Executiva Metropolitana do Sudoeste Maranhense - AGEMSUL onde atua 
até a presente data. 

• 2018 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto a empresa HERINGER TÁXI AÉREO LTDA. 

• 2020 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de Sítio Novo - MA com atuação no 
exercício financeiro de 2020. 

• 2021 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de Sítio Novo - MA com atuação no 
exercício financeiro de 2021 . 

• 2021 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de João Lisboa - MA com atuação nos 
exercícios financeiros de 2021 à 2024. 

• 2021 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de São Francisco do Brejão - MA com 
atuação nos exercícios financeiros de 2021 à 2024. 

• 2021 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de Buritirana - MA com atuação nos 
exercícios financeiros' de 2021 à 2024. 

• 2023 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto à Câmara Municipal de Balsas - MA com atuação nos 
exercícios financeiros de 2023 à 2024. 

• 2024 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto à Câmara Municipal de Buritirana - MA com atuação no 
exercício financeiro de 2024. 
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Referências Profissionais: 000077 

lldon Marques de Souza - Prefeito Municipal de Imperatriz - MA. (2005 à 2008) 

Adhemar Alves de Freitas - Presidente da Câmara Municipal de Imperatriz - MA. 
(2007 à 2008) 

Luzivete Botelho da Silva - Prefeita Municipal de ltinga do Maranhão - MA. (2009 
à 2016) 

Carlos Jansen Mota Sousa - Prefeito Municipal de Sítio Novo - MA (2009 à 2012) 

Vagtonio Brandão dos Santos - Prefeito Municipal de Buritirana - MA (2013 à 
2020) 

Wellryk Oliveria Costa da Silva - Prefeito Municipal de Barra do Corda - MA (2013 
à 2020) 

João Carvalho dos Reis - Prefeito Municipal de Sítio Novo - MA (2013 à 2020) 

Jairo Madeira de Coimbra - Prefeito Municipal de João Lisboa - MA (2013 à 2020) 

Rogerio Heringer - Diretor da Heringer Táxi Aéreo Ltda. 

Vandir Fialho - Presidente da OAB - MA Subseção de Imperatriz - MA (2010 à 
2011) 

Elson Mário Costa Santos - Sócio Administrador do CENTRO DIAGNOSTICO 
ULTRANEF LTDA. 

Ednalva Brandão Gonçalves - Prefeita Municipal de São Francisco do Brejão -
MA (2021 à 2024) 

Vilson Soares Ferreira Lima - Prefeito Municipal de João Lisboa - MA (2021 à 
2024) 

Tonisley dos Santos Sousa - Prefeito Municipal de Buritirana - MA (2021 à 2024) 
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ZÊNITE 
O0NLINE 

A Zênite Informação e Consultoria S.A. confere o presente certificado a 

FERNANDO GRAGNANIN 

pela participação no Zênite Online "O QUE MUDA COM A NOVA LEI DE LICITAÇÕES?", 
realizado de 01 a 05 de março de 2021, com carga horária de 20 horas (vinte horas). 

)( 
ZENITE 

Frequência: 53% 

Curitiba, 05 de março de 2021. 

C i o do Certificado: 865286A271117EE5941540 · Verifique autenticidade em: www.e-certificado.com Anadricea Vicente de Almeida 
V"IOO-Presidente Ex&cut/ve 



O QUE MUDA COM A N VA LEI DE LICITAÇ S? 
Destaques das principais novidades e alterações nas licitações e nos contratos 

JOEL DE MENEZES NIEBUHR 
DIA 01 DE MARÇO 

AULA 1 - A NOVA LEI -ABRANG~NCIA E ENTRADA 
EM VIGOR, CONTROLE DAS LICITAÇÕES, PARECER 
JURÍDICO E VINCULAÇÃO ÀS SUMULAS DO TCU 

01 Quem está obrigado à nova lei de Licitações e quem 
não será a~ído por suas regras? A nova Lei regula 
quais contratos/objetos? Quais leis foranvserão altera­
das e revogadas? 

02 O regime de conttatações das empresas estatais (Lei rf 

13.303/'l016) foi alterado ou impactado pela nova Lei? 
Quais dispositivos da nova lei apliçam-se às estatais? 

03 Quando a nova Lei entra em vigor? Existem datas dis­
tintas previstas para exigências especificas? Quais? 
Existe um prazo em que a nova Lei poderá ser adotada 
e um prazo no qual deverá ser adotada? 

04 Quais os efeitos práticos da discip5na do art. 191 
da nova Lei? Quais as diretrizes para a definição do 
regUTJe a ser aplicado: da Lei n' 8.66611993 ou da nova 
Lei? Esse mesmo aitério de escolha pode ser apflcado 
aos processos de contratação direta? 

05 Quais princípios regem a aplicação da nova Lei e quais 
são novidades? O agente público pode resolver si1ua­
ções coocretas com base nesses principies? 

06 Quais os efeitos práticos no controle das licitações e na 
evolllÇão de enteodimentos diante da previsão de sub­
missão dos órgãos de controle às súmulas do TCU? 
As súmulas devem limitar-se às matérias de normas 
gerais? A discipli1a do art 1n da nova Lei pode ser 
objeto de questionamento de constitucionalidade? 

<17 A nova Lei tem disciplina detalhada sobre parecer jurl­
dico. Quais as novidades relativas a formato, conte­
údo, obrigação de elaboração e sua dispensa, pare­
cer padronizado, bem como sobre r8Sp00$abilidade 
do parecerista? Quais os entendimentos do TCU e da 
jurisl)f\ldênàa sobre o assunto (art. 52)? 

08 Em que casos a defesa dos agentes públicos nas esfe­
ras administrativa, controladora e judicial poderá ser 

Carga Horária 20h 

realizada pela advocacia pública? Quais os preceden­
tes do TCU sobre esse tema? 

GUSTAVO SCHIEFLER 
DIA 02 DE MARÇO 

AULA 2 - FASES, PROCEDIMENTO, MODALIDADES, 
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E MODOS DE DISPUTA 

09 Quais as regras e as novidades previstas na nova Lei 
quanto à formalidade dos doaJmentos a serem apre­
sentados nos processos de contratação? 

10 O que é o Portal Nacional de Contratações Pública 
(PNCP)? Qual a finalidade desse Portal? 

11 Quais os veiculas de publicidade? Quais os prazos 
mínimos de publicidade? 

12 Quais as fases sequenciais do processo de licitação 
previstas no art. 17 da nova Lei? Qual a importante atte­
ração relacionada ã ordem da licitação? 

13 Quais os crnérios de julgamento previstos na nova Lei e 
quais os principais pootos de atteração que devem ser 
destacados? Na prática, qual será a distinção relativa 
ao procedimento da fase de competição entre a con­
cooênda e o pregão? 

14 De acordo com a nova Lei, todas as modaídades podem 
ser processadas eletroricamenle? Quando poderá ser 
presencial? Quais os cuidados quanto à formalização 
das sessões, se adotada a foona presencial? 

15 A nova Lei prevê que deverá ser considerado o menor 
dispêndio para a Administração e parâmetros de qua­
lidade na escolha dos aitérios de julgamentos. O que 
é menor dispêndio e o que deve ser avaliado nessa 
escolha? 

16 O que são e quais os modos de di$p0fa previstos na 
nova lei? Podem ser combinados? Em quais hipóte­
ses a nova lei determina ou veda o modo de disputa 
aberto ou fechado? 

17 Se a Admimstração decid~ aplicar a nova Lei em deter­
minada liálação imediatamente após a entrada em 
vigor, como devera procedef no pregão eletrônico para 

compatibilizar o novo regime com o sistema etetr6ni.co 
que segue os critérios de julgamento e os modos de 
disputa previstos no Decreto n• 10.0241'2019? É Viável 
essa composição' 

RICARDO ALEXANDRE SAMPAIO 
DIAS 03 E 04 DE MARÇO 

AULA 3 - REGRAS ESPECÍFICAS PARA AS COMPRAS, 
REGIIIE DE PREFOOCIAS E DESEMPATE. HABILITAÇÃO 
E SANEAMENTO 

1B Com relação àsCXlr!V<lS. cµiis são as<i'etrizes mais l'fll(l· 
!antes p-e'lislas na nova Lei, espeáamenle em me: 
a bens de consumo comum e de klxo 
b padronização 
e parcelamento 
d catálogo elelrõnico 
e irnficação ou vedação de marca 
f adoção do SRP 

19 Sobre preferências e desempate, pergunta-se: 
a A nova lei prevê alterações importantes na apliça­

ção do regime da lei n• 12312016. Em quais con­
tratações não se aplica o regime de preferências às 
MEse EPPs? 

b Quais margens de preferência poderão ser adotadas 
de acado com a nova Lei? 

e Quais os critérios de desempate e as preferências no 
caso de não haver desempate? 

d Considerando os regímes de preferências e de 
desempate preVistos, qual deve ser a ordem do pro­
cedimento para suas aplicações? 

20 Quais as principais novidades relacionedas à fase de 
habilitação e aos documentos a serem exigidos? Em 
quais contratações podem ser dispensados os docu­
mentos de habilitação? 

21 Qual a disciplina da nova Lei sobre as correções e o 
saneamento de falhas? Quais falhas podem ser corrigi­
das e quais os fimites para a correção? 

22 Considerando a evolução íurisprudencial sobre o 
assunto e a disciplina da nova Lei, qual deve ser a ten­
dência de interpretação sobre o saneamento? 

AULA,-CONTRATAÇÃO DIRETA-DISPENSA E 
INEXIGlBIUDADE 

23 De acordo com a nova Lei, quaJS documentos e justifi. 
cativas de\oem instrur o processo de contrataçAo cfireta? 

24 Com relação às hipóteses de illexiglbilidade e as novi,. 

dades da nova Lei, pergunta-se: 
a A contratação por fornecedor exclusivo envolve com­

pras e serviços? Como demonstrar a inviabilidade de 
competição e a atuaç.,o exclusiva? 

b Na contralaçào de profissional do setor artlstico, 
qual a no'lidade sobre a caracterização do empre­
sário exclusivo? Qual o entendimento do TCU sobre 
esse tema? 

e Para a contratação de serviços técnicos profissionais 
especializados por ínexigibilidade, o que deverá ser 
demonstrado e justificado? O que é e como compro­
vara notória especialização? 

d Considerando a previsão do art. 36, § 1 º, ine. 1, da 
nova Lei, quando dever ser adotada a técnica e preço 
e quando contratar serviços técnicos por ineXigibil~ 
dade de licitação? A nova lei privilegiou a técnica e 
preço, será que esse caminho de falo levará a con­
tratações mais eficientes? 

e Em que casos será cabível o aedenciamento de 
acordo com a nova lei? 

f A aquisição e locaçAo de imóvel eslá entre as hipóte­
ses de inexigibilidade. Quais as condições e os cui­
dados para seu correto enquadramento? 

25 Quai, os novos flrnites de dispensa de licitação e quais 
os cuidados para afastar o parcelamento Indevido? 

26 A nova lei previu um procedimento nas dispensas pelo 
valor com o objetivo de obter propostas adicionais. 
Trata-se de procedimento obrigatório? Quando ado­
tar? Na contratação de serviço técnico e singular, cujo 
valor esteja dentro do fimite de dispensa, esse procedi­
mento é cabível? 

Palestrantes Joel de Menezes Niebuhr - Gustavo Henrique Carvalho Schiefler -
Ricardo Alenxadre Sampaio - José Anacleto Abduch Santos 
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'tJ Todas as dispensas por valor poderão ser pagas via 
cartão de pagamento? Como Isso vai ocorrer? 

28 Quais as condições previstas na nova Lei para a dis,­

pensa quando a licilaç.10 for fracassada? 

29 Quais as oonáções e ·as oow!m ire,;stas sebe a ós­
pensa per emergên:ia? Oulisos aÜld0& em !lD i'lsml;ão? 

JOSÉ ANACLETO ABDUCH 

SANTOS 

DIA 05 DE MARÇO 

AULA 5 -CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

30 Em quais casos o ils1rurnento de contrato ê obrigatório e 
q.iardo poderá ser subetíW>? Quais os locas de~ 
ção dos contratos e quais os prazos a serem obsEMdos? 

31 Em quais casos a Administração poderá considerar a 
contratação de licitantes na ordem de classificação e a 
contratação de remanescente de obra, serviço ou for­
necimento? Quais as novidades preVistas na nova Lei? 

32 Sobre a duração dos contratos, quais alterações e nov~ 
dades merecem destaque na nova Lei? 

33 Uma inovação importante é a previsão de que a f«­
malizaçAo do termo adítivo é condição para a execu­
ção, pelo contratado, das alterações ao contrato. Qual 
o efeito prático dessa disciplina? 

34 Quais os impactos da defnção da matriz riscos quanto às 
alteraÇiies e ao direito à revisão dos valores pactuados? 

35 Em que condição opera-se a predusão do dirello à revi­
são contratual? 

36 Sobre a garantia dos contrato e o seguro-garantia, 
quais as novidades que merecem maíor destaque? 

'Sf Soble a extinção dos contratos, quais as novidades 
pre~tas na nova Lei? 

38 Quais sanções podem ser aplicadas aos licitantes e 
contratados? Sobre esse tema. quais novidades são 
destaques na nova Lei? 
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Este certificado está sendo conferido a 

FEI{NANDO c; RAGNANIN 

POR SUA PARTICIPAÇÃO NA CAPACffAÇÃO SOBRE 

LICITAÇÕES PÚBLICAS 

ONEP Orr,11nlz»ção Naclon•I de 
E•tudo!I t1 Proj11to• 

, 20 1 JJ\N! lOOR 

Oat• 

o 



ESTADO DO MARANHÃO 
PmB1URA MUNIOML DE IMPERATRIZ 

Certificado 

Certificamos que __ FERN_ AND_- _ o_ o_AA_ GN_. _ANIN _ _ -__________ _ 

participOU ___ c _urso_- _o_rçam_ e_nt_o_Pu_'b_lico _____ ___________ _ 

Periodo de 14 a 16 de fevereiro de 2006, Carga Horária de 24 horas 

Parceria Prefeitura Municipal de Imperatriz e Prefeitura Municipal de Açailândia 
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TREINAMENTO 
PREGÃO PRESENCIAL, ELETRÔNICO E CAPA.CITAÇÃO TÉCNICA DO PREGOEIRO 

TEÓRICO E PRÁ TICO 

Participante Fernando Gragnanin 

Realizado no(s) dla(s) 4 e 5 de dezembro de 2006 

Local Mercure Hotel Brasília - Brasílio - DF 

Professor(es) Ivan Barbosa Rígolin e Alexandre Cairo 

Carga horórla 16 horas 

São Paulo. 5 de de,ernbro d e 2006. 

PÓIIOS E TIIIIAMENTOS LTDA. ~º~~ 
Coordenador de Simpósios e Treinamentos 



SIMPÓSIO 

GESTÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
ASPECTOS JURfDICOS 

Parttclpante Fernando Gragnonin 

Realizado no(s) dla(s) 1 6 de dezembro de 2005 

Local Auditório NDJ -São Paulo-SP 

Professor(es) Ivan Ba rbosa Rigolin 

Cargo horórta 8 horas 

São Paulo, 16 de dezembro de 2005 . 

.,._. E l'IEIUIIEffll lTDA,. 

Coonl1..'tlnOOr de Sunpósios e Treinamentos 
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SIMPÓSIO 

LICITAÇÕES E: A LEI N 2 8.666/93 

Participante Fernando Gragnanin 

Realizado no(s) dla(s) 15 de dezembro de 2005 

Local _ _ A_u_d_itó_r_io_N_D_J _ S_ã_o...,...P_ou_lo __ S_P _ _ ____ _ _____ ___ _ _ 

Professor(es) Carlos Pinto Coelho Motto 

Cargo horórfa 8 horas - --- - - - ------- ------- - - - -

São Paulo. 15 de dezembro de 2005. 

@=-~-=--º-:~-TIIIIAIIEITOS- '40--e--.,..,- -LTDA.-
of037--sao- Coordcnuclur Jc Simpíisios e Trcioamcnws 
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TREINAMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL, ELETRÓNICO E CAPACITAÇÃO TÉCNICA DO PREGOEIRO 

TEÓRICO E PRÁTICO 

Participante Fernando Grognonin 

Realfzado no(s) dla(s} 12 e 13 de dezembro de 2005 

local Auditório NDJ - Sõo Paulo - SP 

Professor(es) Diogenes Gosparini e Cynthio de Fáthima Dardes 

Carga horária 16 horas 

São Paulo. 13 de dezembro de 2005. 

IINIIOI E TIEIIAIIENTOI LTDA. 

Coordenador tle Simpósios e Trciuamentos 



SIMPÓSIO 
\. 

CONTRATAÇÕES DIRETAS - SEM LICITAÇÃO, DISPENSA E INEXIGIBIUDADE & 

COMISSÕES DE L ICITAÇÃO: PERMANENTES E E .SPE:CIAIS 

Participante Fernando Grognonin 

Realizado no(s) dla(s) 14 de dezembro de 2005 

local Auditório NDJ - São Paulo - SP 

Professor(es) Toshio Mukai 

Carga horórta 8 horas 

P6tloa E TIEIIPIEITOl 1,TDA. 

São Paulo, 14 de dezembro de 2005. 

~(_ª~ 
Cerdônio Quadros 

Coc,rdenador de Simpósios e Treinamentos 
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· Certificamos; para os devidos ·. fins, que Fernando 
- Gragnanin, concluiu, cóm:. sucesso, · o -curso ·de 

Formação ·d.e Pregoeiro em PregãO .Eletrôiiico, . 
realizado nos dias 03 e 04 de junho· de 2020, em João · 
Lisboa~), cQm carga horária de t6·horas. 

Magn~esquita Silva 
Instrutor 
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f!Aealixac/o, áe 1.1 a, 1S ~ OXÚJ<d r/4. 2011., em-1✓ º9/r,a 5Zdó - ~e;( C<»J't✓ r:ct~ hP~ia de 2/J /W4tctti. 

Benjamin Zymler 
Ministro Presidente do Tribunal de Contas da União - TCU. 

Mestre em Direito e Estado pela UnB. 

Jorge Ulisses Jac:oby Femandes 
Advogado. Mest re em Direito Público, Professor ae Direito 

Administrativo, Escritor, Consultor, Conl'erendsta e 
Palestrante. 

Augusto Sherman cavatcantf 
M.lnfstro-sui,stitvto do Tribunal de Contas da União. 

Mestrando em Direito e Esúido. Professor de cursos de 
Pós-Graduacão. 

Edgar t;uimarAes 
AdvogiJdo. Mestre em Direito Administrativo pela PUC/SP. 

Professor de D/reiro Administrativo. 

Jo11é Anaçleto Abd.uch santos 
Advogado. Procurador do Estado do Paraná. Mestre e 

Doutorando em Direito Admfnlstratlvo pela UFPR. 
Professor de Direito Administrativo. 

Rodrigo Plrontl Agulrre de Castro 
Doutorando e Mestre em Direito Econômico e Social 

PUC/PR.. Especialista em Direito Administrativo TDRFB. 
Espedaflsta em Direito Empresarial PUC/PR. 

rbosa Coelho 
ócios & Treinamentos 

Nelson ,,,,la Schocalr - Ph.l . 
Doutor em Filosofia Unlvérslca, Presidente da Academia de 

Letr,;s do Brasfl, Seccfonal Rio de Janeiro, Professor de 
Ungva Portuguesa nas áreas Ungufstlc:d e Jurídica. 

Cllrlas Sebastllo da Cost11 
Engenheiro pela UFMS. Pós graduado em Auditoria de 

Obras Públlcas. Auditor Federal de Controle Externo no 
Trtbum,/ de Contas da Uníífo - TCU. 

Kella Soares 
Advogada. Especlallsta em Direito Tributário e LegJslaçAo 

de Impost:ns, servidora do Tribunal de Contas cfo Estado do 
M<1ranhão, Consultol"ll na área de Llc/Ulção e Contratos. 

Carlos We/1/ngton Leite de Almeida 
Auditor Federal de Controle Extemo, 

Atual Secretário de Controle Éxtemo no Maranh3o. 

o 
o 
o 
o 
(0 
o 



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

lllA 11 DE AIIRJl (MANHA E ,-_,.•DE/ 
ADCRTURA 

MÕOUlO 1-A ESTIIIITUAA DA CONTMTAÇÃO IMSIUIIIA 
Mlíl/monfo: CÃ>rlDI ,1mo eo.1toMotto 

1ta1rm. ccnstltuclonot d., llclloça., • a,nt~ pe)blos; 
f.11.Nt1.1ta .._.. da CC>t'llrt:tl{lo-1 d~ ÔI cont;r1ta,; 

Alt~ pontual,••~ de lldtll\'lo • conttabÇJo.,.. 2010; 
MJsos volonalc da Lol 1.666/'!ll, com as altenoi;&n procftUdu poli Ler U.319/10 
Pontoc ouan<IN do edful o CM<l<>llst do od~lll, 

MÕDULO 11 - al!IITIIATN;ÃO Of SEI\\IICOS Of PUIU('JOAOI l l'IIOPAGANDA PflA ~INIST~O PllBUCA Dl ACORDO COM A Ul l2.23l/Z010 
Mlniftrao1Y· E,i,o, <1ulffldtl., 

Quol o aM,.trdo da Lol nt U .232/101 r .. ,_ dlt norma p,11 ou .. pe,:llb? biidos, Munidploa • Dlrtrito f4de<al ffllo •lpdos 
•~Uno,,utw.,._? 
Qual o,-lto '"91lde MMP>• M publlclclado o ci. .i_, _,,p1a,.,,.,,..,..7 

~ 114 dlttinçlo entre """"'"""'° o publlcld1<!e lnrtlt.a:lonol1 
A. nan '-f cti,c::fplln1 " conr,-.Lt(So de a,rf,nclt.r CM. o,op.ac•nda Oú ct.. vaicuk:>s d• dlrwutt,~çlo'> 
Q,.J • lnovlfi• introdU1kla MI oqrtndos do hlbllit1'1•7 
&,, ,-do dJlpcit,o no ln<.~ do 1<\, l$ da ll'i 1666/93, 41><>1Ml C"'111>,.r MMCOS do publiddado som lldlaclo - o fllnlBmoft<o da 
.. q{bllfdldo7 
Qú>I dov• ~ • mo<ltMdodo • o ,tpo do llcilaçlo ,..,. contr>uçlo do MNIC<>s d. pul,Jtcldodo 7 t pou,.,ol 1dot1r conv!t<t, pr .. lo, 
concuno ou leHla 1 

,1 a~tt 11 ~ ac.ro do ~Nm1nto convoc•tório • 1nt:xos obfft-.t6rlot? 
COrno .. pr_, ... ,. ...... ,,,. d• llcltafl,o poro ...,,.,.,oç1o M~Ol do p......Wodel 
No que diz req,ollo oo ...,.,.,., qUAI • • vfsfn<lo """'"'"! E poJSlvol IUbcO<ltnllr dtlffltllllodo>I0~7 Q.,.I o oroc,ocllmenco 
prevfalO ,. ._f pan • hlp6tHe ff tubcontrat•çlo l 

MÕOUlO nl -ASl'(OOS l'OllMKX>S DO SISTEMA OE REGISTRO Df -(OS 
Mlt>i>trvobr: C,i,,o, CÍU<ntanln 

Em quait hlp6toes • po>IHII udltu, o sls1-de R .. buo d• ,,.'°'1 
Owk u va-nu.,ens • d«IVanu,pnt, 1 
Quolt os cautws qul • Mn,j,,b~ devo IVM f111 lr,to,n1 cio lki!a'5o .,.,. ~•1btro de preços. ..in,udo • m rali ci o à, 

O.ftftk1o dO ot,foto • cios quamJú<l,of mlnllná • mhllT\o; 
Fllolç"6do .,,_ ,....1mo; 
Ctwuld.rando qw • Adminllrnicto nlo •st' obt"wad• • UH\tt1t.r OI~ ovaMÇOJ ,..,;:nndos. , M<'tiMrlo Jndar • dOQflo 
_ _.,,. no lkbtlo ptN o Ntlotro de pr-.ços? 
0..U1lrr.od1Ud1de 1diot1r•9uew etctutell1 ~sdNs pe,_. • 1labort(lodo•dk.alf 
Q.uelt IS ~ulta~, da P,0CflUt'Mfll0 dJI fk.h.•çlol 
14' ldjudlcaçlo "° JistetN de t'OClttn> d• pr-.ços7 
otv.r1C1C pr~paraumrM.tmO pmduto; Q•yefuer? 
Em tlcbçio por tten, ou lotu, ó,w-"' Ptxado ~u•n1it.ltíYo mJn..,..., 1 m6,Q110 p,1ra ada WJt desses:. mrumo quasar•~• ~.1 

•!lnllo«o•1 
O qu. i,, .,,.t•NM pcw Ata~ Rectnro de P,ecoc1 O qwe deve n•'- comt1r? 
O t}ust.-. ffmwldó entt1 a 1ntrd1d1 • o fomec:edor deve nt: fr>1maflnd:, porCOf'.lrlto ou • ata 4 sufcNlnt1? 
l .,...,..,_, pubbr • Ah da Mc,otro do Preço,1 Q\Ael6 o pnto ..,._ d, ,,.!nclo 1 t pou,._, - proff-do7 
QQlfl ucaut•lN Neftfifril,.a. CIIWI o ..,.ndamanroda Ata d• Reciltro cM Pf-CDl1 
A .,..l'liCJI d$ tontratOt ~f'ltlt d1A1• dt "-c'btro de•~°' flu W\CUleda à vclr,c1- da ,..._ctlvti Al•1 
t poul,,of o omsct...o •m lS" da ..... do R11111ro da Pn1,o.7 Ainda, . _.,..I o acrúc.lmo '"' 2S1' d1 cada <00lf1!0 UJIO(lf!co 
deco,.,.ntt do tll de ,.tl,.tro do -OI I 

o qu." t n1•nd• por *U/04\8.,. • quais do os r.qu.,1,os Plf'II we ado(lo? tponh'el 14:Mrtfl Ali de 1ntid* de outrt nffla1 
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TERMO DE CONTRATO Nº 2S/2023 DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS., QUE ENTRE SI 
Cb'LEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
BALSAS-MA B FERNANDO GRAGNANIN 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS-.MA, Entidade de Direito Público Interno, inscrita no 
CNPJ nº 06.777.130/000I ~l l , com sede na Rua José Coelho Noleto, nº 2008, bairro Potosi1 

Balsas-MA, neste ato represen1ada pelo Presidente da Casa Moisés Coelho e Silva Neto, 
brasileiro, casado, agente político, portador <la Cédula de Identidade RG nº 113854.3990 SEJUSP 
e do CPF nº 003.702.043-95, residente e domiciliado na Rua Presidente Figueiredo s/n Bairro 
São Luls) nesta cidad.c do Balsas-MA, doravante denominada CONTRATANTE e 
FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa 
juridica de direito privado inscdta no CNPJ sob o nº 35.700.981/0001-64, com sede na Rua 
Godofrcdo Viana oº 715, Sal.a OI , Centro, CEP: 65.900- 100 - Imperatriz • MA, neste ato 
representada por seu titular Sr. Fernando Gragnanin, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 
OAB-MA sob o oº 6.471 , portador da ctdula de identidade <ic nº t8364893-5 SSP-MA e do CPF 
nº 820.908.233-72, aqui denominada CONTRATADA, com base no Processo de 
lnexigibllidade de Licitaçio nº 0lJ2023, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, com fulcro na Lei nº 8.666/93, observando, ainda, as disposições 
da Lei nº 8 .078/90 (Códíg-0 de Defesa do consumidor), ap)jcáveis a esta contratação, devendo ser 
observadas as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de usessoria e consultoria juridica 
especializada em licitações e contratos administrativos, cm conformidade com as especificações 
constantes do Tenno de Referência do processo de INEXIGIB[LIDADE DE LICITAÇÃO 
tombado sob o nº 02/2023 e da proposta apresentada. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 
Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o processo de 
JNEXJGIBILIDADE DE LtCIT AÇÃO tombado sob o nº 02/2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR TOTAL 
O valor total estimado deste contrato é de RS 79.200,00 (setentll e nove mil, du;entõs reais), a 
ser pago e11t 4oie parctlas mensais de RS 6. 60fJ,OO (seis mil e seiscentos reais>. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão po.r conta da seguinle dotação 
orçamentária: 

O 1 - Câmara Municipal de Balsas; 
01 031.0001 l.2-004 - MaouLcoção das Atividades Administrativas da Câmara Mu cipal 
3.3.90.39.00.00- Outros Serviços de Terceiros -- Pessoa Judd.i~a 

CÂMARA MUNICIPAL OE SALSAS - CNPJ: 06.777.130/0001-11 
RúB Dr. Jose Coélho Noleto, n• 200 bairro Potcsl-Cep· 65.800-000- Fone: (99) 3541-2086-Salsas - Mar.i o 
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CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIG1tNCIA E EXECUÇÃO 
O presente contrato entrará cm vigor na data de sua assinatura e findará cm 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, nos tcm10s do que disciplina o art. 57, II, da 
Lei nº 8.666/93, condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
Os serviços serão executados em confonnidadc com as necessidades da CONTRATANTE, por 
meio de Ordem de Serviço devidamente subscrita pelo gestor do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE ob1iga-se a: 
a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a fonna e prazo estabelecidos no 
instrumento de contrato, observando as normas administrativas c financeiras cm vigor; 
b) Realizar a fiscalização do objeto contratado mediante a aprovação dos documentos e relatórios 
apresentados . 
e) Repassar a contratada todas as informações necessárias ao fomecimcnto do objeto. 
d) Receber o objeto cm estrita observância às especificações técnicas, devolvendo-o no caso de 
recusa, devidamente acompanhado de notificação expressando os motivos da recusa. 
e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução efetiva do objeto, 
podendo recusar aquele que não esteja de acordo com os termos deste Contrato; 
f) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
contrato; 
g) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
h) Designar um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação. nos 
termos da Lei; 
i) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da 
CONTRATANTE, quando necessário para acompanhar a execução; 
j) Receber os serviços em confonnidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e 
demais condições estabelecidas no Tem10 de Referência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Dentre outras atribuições decorrentes da celebração desti.: Contrato Administrativo, a 
CONTRATADA se obriga a executar o objeto de acordo com as cspeci ficaçõcs do termo de 
referência do processo de lNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 02/2023 c 
de acordo com a Proposta apresentada, que integram este Contrato independente de transcrição. 

Constituem ainda obrigações da CONTRATADA: 
a) Realizar a execução de acordo com todas as exigências contidas no tenno de referência; 
b) /\tender as determinações e exigências formuladas pela CONTRJ\T ANTE 
e) Substituir, por sua conta e responsabi lidade, o objeto recusado pela CONTRA'f ANTE, nos 
prazos estabelecidos no processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO; 
d) Responsabilizar-se, na fonna do Contrato, por todos os ônus, encargos e oprigaçõcs 
comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisqu~r outra\ 

\ ' . \ 
--- -~-------------- ---------- --\ ·_:'~ 
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previstas na legislação cm vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão­
dc--obra necessária à completa rcali1.ação dos serviços, até o seu tém1ino; 
e) A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus 
empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato; 
() Fica terminantemente vedada à CONTRATADA a transferência das obrigações decorrentes 
deste instrumento a terceiros, sob pena de rescisão unilateral e imediata do contrato; 
g) A -CONTRATADA deverá indicar gestor para a fiel execução do contrato; 
h) A CONTRATADA deverá cumprir, além das exigências elcncadas neste instrumento, tôdas 
aquelas constantes oo TERMO DE REFElâNCIA do processo de INEXJGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO do qual decorre o presente contrato; 
i) A CONTRATADA se obriga a cumprir o prazo previsto para entrega; 
j) A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, rodas as condições de 
habilítação exigidas no processo de INEXIGIBILIDA0E DE LICITAÇÃO. 
j.1) Sempre que a CONTRATANTE exigir documentação comprobatória das condições 
mencionadas no item "j", a CONTRA TA DA deverá atender. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
/\ inexceução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado a multa de mora que será graduada de acordo c-0m a gravidade da ínfravão, 
obedecidos os seguintes limi1cs máximos: 
a) 0,33% (trinta e três centesimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da 11:rrccla c!o objeto 
em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia, incidtntc sobre o valor da parcela cm 
atraso a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ullrápassar vinte por cento do valor do 
contrato; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rcforida multa será aplicada mediante, notificaçãoi 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser compensada 
com quaisquer pagamentos que lhes sejam devidos pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A administração poderá, nos casos de incxecução tmal ou parcial 
do contrato, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante e à contratada as seguintes sanções: 
a) Advertência 
b) Multa de até 10% ( de1. por cento}, sobre o valor total do cóntra~ • nos casos que ensejarem sua 
rescisão dctem1ínada por ato unilateral e escrito da cont'ratante; 
e) Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contramr com a 
administração pública, pelo prazo de até 05 (cincos) anos, à critério da autoridade competente. 
segundo a nalurcza o gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de rei11cidência. 
d) Declaração de inidoncidadc, para Hcitar ou conlratar com a Administraçã.o Pública enquanto 
perdurarem os cnoüvos dctenninantes da punição ou até que seja promovida a reabili1ação 
perante a própria autoridade que aplicou .a penalidade, que será concedida sempre que a licitante 
ressarcir a CONTRAT J\NTE pelos prcjuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no subitcm anterior. 

1 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multus serão recolhidas no pnw..o máximo de 15 
contados da Notificação oficial. 

CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS - CNPJ: 06.777 413010001-11 
Rua Dr, José Coett\O Noleto. n• 200&.. baírro Polos! -Cep: 65,800-000- Fone: (99) 3S41-2086- Balsas-Ma nháo 
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3 



GAMARA MUNICIPAL OE 000095 

BALSAS-MA 

PARÁGRAFO QUARTO: A critério da CONTRATANTE poderão ser suspensas as 
penalidades, no todo ou em parte, quando a infração for devidamente justificada pela 
CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, 
paTa a completa execução das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA otcIMA - DO PAGAMENTO 
Para fazer face aos desembolsos do objeto desta contratação serio utilizados recursos financeiros 
consignados n.a CLÁUSULA QUARTA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços serão os constantes na proposta. 

PARÁGRAftO SEGUNDO: O pagamento estará condicionado à REGULARIDADE FISCAL 
DA CONTRATADA, devendo esta demonstrar tal situação em todos os s,eus pedidos de 
pagamentos por meio da seguinte documentação: 

a) cópia das respectivas Ordens de Serviço; 
b) cópia da Nota de Empenho; 
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fcdctais e à D[vida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela .Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, a qual se refira às contribuições previdenciárias e as d~ terceiros; 
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual; 
t) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 
g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal; 
h) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.junto à Fazenda Municipal: 
i) Certificado de Regularidade do FGTS; 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhísta.s - CNDT; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo de pagamento será de até 05 (cinco) dias úteis contados a 
partir da apresentação da Nota Fiscal acompanhada da Fatura, no Setor de Protocolo da 
CONTRATANTE., devidamente conferida e atestada pelo setor competente, para ser efetuado 
diretamente na conta q11c o fornecedor apresentar, no ato da -0ontratação, para o que deverá, ua 
oportunidade, informar o nome do Banco, o n.º da Agênci'a e da Conta-Correntt onde deverá 
ocorrer o crédito, não sendo pom1itidas alterações futuras sem a anpência das partes interessadas. 
a) A Nota Fiscal deverá estar acompanhada da documentação gJudida no parágrafo segundo. e ser 
apresentada à CONTRATANTE até o décimo dia do mês subsequente no 
fomccimento/cxccucão. 

PARÁGRAFO QUARTO: Nos casos de eventuais atrasos do pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os 
encargos morat6rios devidos pelo CONTRATANTE, entre à data acima referida e a 
correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem inclu.idos em fatura própria. 
são calculados por meio da aplicação da seguinte fónnulá: EM= l x N x VP; na qual 

CÂMARA MUNICIPAL OE SALSAS- C NF'J : 0&.777,130/0001~11 
Rua Or. José COEólho Nolelo. ~ 200&. bairro Potos1 -Cep: 65.800-000- Fone: f99J 3541-2086-Baila$ - M 
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EM = Encargos moratório.,; 
N = Numerô de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcE1la em atraso; 
1 = Índice d& compensação financeira= 0,000,6438, assim apurado: 

1 • i 1 = 6'100 f = 0,00016438 
365 W-

Em que r = taxa percentual anual no valor de 6%. 

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o 
respectivo montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no 
parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO SEXTO: A Nota Fiscal apresentada deverá ser expressa em real e conter, 
obriga1oriame,nte, o número do contrato cclebrado com a CONTRATANTE e o número da conta 
correnle da Contratada, 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamento será efetuado ã CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de tevisão de preços ou correção 
monetária. 

PARÁGRAFO OITAVO: Serão retidos os impostos e (:ontrlbuições sodais (lNSS; ISS, 
COFINS. PIS, CSSL e lR), quando aplicável e de acordo com os procedimentos e alíquotas 
definidos na legislação pertinente. 

PARÁGRAFO NONO: Caso seja aplicável a retenção de impostos, a empresa contratada 
deverá destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is), e apresentar a respectiva Guia para 
Recolhimento do Im.posto referente ao mês de execução dos serviços, devidamente preenchida, 
cuja retenção na fonte Ücará a cargo da CONTRATANTE, a qual efetuará o recolhimento e 
posteriormente devolverâ a guia devidamente quitada à Contratada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: O valor do imposto a ser retidq dovcrá ser discriminado após a 
descrição dos serviços prestados, como parcela dcdutivcl apenas _para pIOduzir efeito no ato da 
quitação da nota fiscal; fatura ou. recibo, não devendo ser deduzido do valor total da nota fiscal, 
sendo apenas um destaque a fim de que não se altere a base de cálculo de qualquer tributo que 
incida sobre o valor dós serviços executados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRlMEIRO: Os atrasos ocasionados .,or motivo de força maior ou 
caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aooitos pela 
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento conlratual. 

CLÁUSULA DÉCrMA PRIMEIRA - DO FISCAL DE CONTRA TO 
A fiscalização deste Contrato sera efetuada por servidE>r público designado pela 
CONTRATANTE, que poderá, a qua.lqucr tempo, determinar o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento. 

1 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBcoNtRAçÃO, 
TR.ANSFElttNCfA DOS DlREITOS E OBRIGAÇÕES CON'FRA TUAIS 
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O presente CONTRA TO não poderá ser objeto de c-cssio ou. transferência no todo ou cm parte, 
sob pena de imediata rcscisõo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL 
A ioexccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescísão1 c<>m as consequências contratuais 
e as previstas em lei ou regulamento, nos tennos do art. 77 da Lei nº. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉClMA QUARTA -DA RESCISÃO 
Cons~tuem mOci'{OS etisejadores da ~scisão do presente Contrato, os ~umerados no artigo 78, 
da Le1 Federal nº r-666/93, e oco«era nos tennos do art. 79, do mesmo diploma legal. 

PARÁGRAFO PiRIMEIRO: A CONTRATANTE poderá resoindir do pleno direito o Contrato, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA 
qualquer direito de recfamação ou indenização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis, sempre 
que ocorrer: l 
a) Inadimplência élc Clâusula contratual por parte da CONTRKl"ADA; 
b) Inobservância ~e especificações e recotnendações fornecidas pela CONTRATANTE; 
e) Interrupção dol serviço por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA; seJn justificativa 
aprcsenta,da e aceita p<:la CONTRATANTE; 
d) Liquidação ju<f;cial ou extrajudicial, concordata ou falência <la qoNTRA TADA; 
e) Tra.nsfcrên~ia, po todo ou cm parte, do objeto deste Contrato. 

PARÁGRAFO fEG~ND(?: Fica assegurado à C?~TRA~A_NTE. o dire~to de c~ncclar o 
pagamento das pfesta,çoes vmccndas, no caso de resc1sao admm1stratwa. ptcv1sta no citado Art. 
77, sem obtigaçã de indenizar a CONTRATADA. 

PARÁGRAJt~O rERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais 
acarretará a retcn ão dc,s créditos decorrentes do Contrato, até b limite dos prcjufaos causados ao 
CONTRA TA T , alérn das sanções previstas neste instrumcnt0. 

CLÁUSULA D ClMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕF;& 
Qualquer comuni ação entre as partes a respeito do presente Contrato, s6 produzirá efeitos legais 
se processada po cscdto. mediante protocolo 01J outro meio de 1registro. que comprove a sua 
efetivação. não s ndo consideradas comunicações verbais. 

1 

CLÁUSULA DÉCIMAS}:XTA- DA HABILITAÇÃO 
A CONTRATAdA terá que manter durante a execução do Contraio, cm compatibilidade com as 
obrigações por I ela assumidas, as condições de habiliíação exigidas no processo de 
t'NEXJGIBILID DR DE LICITAÇÃO. 

CLÁUSULA o ·' CIMA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
a) Os preços sã fi)(os e irrcajustávcis no prazo de um ano contado da data, limite para a 
11prcsentaçâo das ropostas. 
b) Dentro do pr zo de vigência do contralo e mediante solicitação da contraiada,,,.os..preços 
contratados pod rão sof.rcr reajuste após o interregno de Ufl1 ano, aplicando ·e o ih ice 
lPCA/lBGE exc ivamentc para as obriga9ões iniciadas e concluídas após a corrência 
anualidade. 

CAMARA MUNICIPAL DE BALSAS-CNPJ: 06.'177 ,130/0001-11 
Rua Dr. ' Cotlhó Nókí1D, n• 2000, bairro Potos1 - Cllp: 65.800--000- Fon•:{99) 3541-2086-Babâs- Maranhão 

E-mail: camarabàlsas@gmail.com 
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e) Nos reajustes s bsequentes ao primeiro, o interregno minim() de um ano será contado a partir 
dos efeitos financ iros do último reajuste. 
d) No caso de a o ou não divulgação do indicc de reajustamento, o CONTRA 1 ANTE pagará à 
CONTRATADA importância calculada pela última variação conhecida,, liquidando a diferença 
correspondente - · logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar mcrn6 ·a de cálculo referente a.o reajustamento de preços do valór remanescente, 
sempre que este o orrer. 
e) Nas aferições ais, o índice utili7.ado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo. 
f) Caso o índice estabehecido para reajusuunento venha a ser txtínto ou de qualquer fonna não 
possa má.is ser utilizado, será adotado, cm substituição_, o que vier a ser detctrninado pela 
legislação então eJn vigor. 
g) Na ausência ~e previsão legal quanto ao indice substítutó, as partes elegerão novo fndice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. per meio de termo aditivo. 
h) O reajuste serálreali1..ado por apostilamento. 

1 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do pr ente Contrato será publfoado pelo CON1llAT ANTE na imprensa oficial, 
obedecendo ao · posto no art. 61 , paragrafo único da Lei Federal nº 8.666/93, sendo a 
publicação condi ão indispc.nsávcl à sua eficácia. 

CLÁUSULA D Cll\tA NONA - DO FORO 
Pica eleito o fo o de Balsas (MA), com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que eja. paro dirimir quaisquer dú idas oriundas do presente instrumento. 

E por estarem de acordo, depois de lido e ac 
três c6pias de igu I teor e forma, as inado l 

e, füi o presente contrato lavrado cm 
munhas abaixo: 

CÂMiARARAM\J~:íiJ.[Ln~~~~~:cii•PJ N" 
Moisés Coclh 0001-11 

FERNAND 
GRAGNAN N 

Assinado de forma 
digital por FERNANDO 
GRAGNANIN 

FERNANDO GRAGNANlN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ n° 3S. 700.981/0001-64 

Fernando Gragnanin - CPF nº 820.908.2.13-72 
CONTRATADO 

CAMARA MUNICIPAL DE BALSAS- CNPJ: 06.rt:T .130/0001-11 
RuaOr, José Coelho t.lolélo. n°2008l. baÍ/10 Pololl-Cep:65.800-000- Fone· (99) 3S:i1-20l16- Balsas- Maranlloo 

E-mail: camarabalsas@gmail.com 
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TESTEMUNHAS: 

Nomc:__:.--,t...-,,t..,..~~~~-=.,..,=-..i...,,..-----
CPP Nº:_,-AL-'--f-'---l-.W."""'--"-"-='-----'0=::....:::3,.__ ___ _ 

, 

/ Nome: •- , • . _,...._.'4-='<-,i--,.'4----'',;t-.::--'-,'"-'-Z-~""-,!:..;,.__ __ _ 

CPFNº: ~ 
~~-'-"--'----'-..i:1-..::'---'-'-'~-'--------

CÃMARA MUNICIPAL oe BALSAS- CNPJ: 06,7n :130/0001-11 
Rua Or. José Coelha Nol&:c, rf' 200&1, bairro Po~ -Cep: 65.800-000- Fone: (99) $41-2086- Babas-Maranhão 

E,maíl: eamarabslsas@gmaa.com 
k 



A A • • a DIÁRIO OFfOAL 
DAS CÀMAJtAS MlJHIOPAIS 

SaO LU1S, QUARTA· 28 DE JUNHO DE 2023 · ANO Ili· li" 291 

00 r\t•tOoi....,.. ... ~ . 

CAMAftA MUNICIPA.L DE BALSAS 

AVISO 'DE .RESUlTADO OE LICITAÇÃO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N~ 1212023 CONCORA@ .. CIA PÚBLICA N2 

01/Z02J 

AVISO D! RESULTADO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO til 12/2023 
CONCORRl:NCIA PÜBUCA Nª 01/2023 

A Câmara Munlcipal de Balsas, por intermédio da Presidente da 
Comissão Permanente de Licitações e Pregoeira, toma público o 
resultado licitação em epigrafe. cujo objeto é a Contratação de empresa 
especializada para a Prestação de serviços de planejamento técnico. 
implantação. operação, produção, pós-produção, veiculação, 
transmissão, reprodução e retransmissão de conteúdos audiovisuais, 
incluindo a disponibilização de todos os equipamentos que serão 
utilizados para a execução dos serviços, de Interesse da Câmara 
Municipal d!! Balsas-MA, sagrando-se vencedora a empresa CANAL 
SERVICE lTDA, inscrita no CNPJ nv 63.537 .096/0001-41, no valor total 
de R$ 120,000,00 (setecentvs e vinte ínll ruis) a serem pagos em 
12 (doze) parcelas mensais de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

nfonne proposta de preço final anexa ao processo licitatórío. estando 
de acordo com a Lei ne. 8.666/93 e suas alterações. Balsas/MA. 27 de 
junho de 2023. MAÉCILA BRITO OE SOUSA, !>residente/Pregoeira da CPL. 

Publicado por. GILMAFRAN DA MOTA PEREIRA 
Código identificador. 017ad156ebtJcd33al004c606b83bf640 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO P~OCESSO 
ADMINISTkATIV() NI 14/2023 PREGÃO PltESENCIAl Nll 06/1023 

AVISO OE RESULTADO OE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 14nll23 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2023 

A Câmara Municipal de Balsas, por intermédio da Presidente da 
Comlsslio Permanente de Licitações e Pregoeira, torna público o 
resultado lícitação em epigrafe, cujo objeto é o registto de preços 
para a futura e eventual contratação de empresa especlallzada na 
prestação de serviços de transporte com motorista, a serem 

ecutados de acordo com os requisitos constantes neste Edital, 
nforme esp«lffcações constantes no Anexo 1 - Termo de Refe~ncla e 

Aviso de Esclarecimento, que são partes integrantes do Edital. 
sagrando-se vencedora a empresa DISTRIBUIDORA STULA lTOA -
C-NPJ n• 14,496.361/0001-85, no valor total de #1$ 467.000,00 
(quatrocentos li n•senta • sete mif reais), a serem pagos em 12 
(doze) parcelas mensais de R$ 12.972,22 (doze mil, novecentos e 
setenta e dois reais e vinte e dois centavos). 

Conforme proposta de preço fina) anexa ao processo licítat6río, estando 
de acordo com a Lei no. 8.666/93 e suas alterações. Balsas/MA, 26 de 
junho de 2023. MAÊCILA BRITO DE SOUSA, Presidente/Pregoeira da CPL. 

Publicado por. GILMAFRAN DA MOTA PEREIRA 
Código identificador: 96c ld78d8ddfea8aeDc719eccd2983b6 

EXTRATO DÊ CONTRATO. 'E>CTAATO bO CONTRATO NII 25/2023 

EXTRATO DE C~TO. Extrato do Contrato n° 25/2023. decorrente 
da lnexlgibílidade de Licitação ng 02/2023, Processo Administrativo n9 
25/2023, tendo como órgão Gerenciador a Câmara Municipal de 
Balsas/MA, Partes: CÂMARA MUNICIPAL Df BALSAS, inscrita no 
CNPJ/MF sob o na 06. 77 7 .130/0001-11 e a empresa FlRttAHDO 

l~SN 2 !6.l-túld 

GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVJDUAl. Df ADVO(:ÁClA, inscrita no 
CNPJ sob o n° 35.700.981/0001•64. Es·p•cl•: Termo de Contrato. 
Objeto: A contrataç~o de pessoa jurfdica para prestação de serviços de 
assessoria e consultoria Jurídica especializada em licitações e contratos 
administrativos para Câmara Municipal. Prato de Vlgfnda: 12 {doze) 
meses a partir da data de assinatura. Valor: R$ 79.200,00 (setenta e 
nove mil e duzentos reais), a serem pagos em 12 (doze) parcelas 
mensais de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais). Dotação 
Orçamentária: 031.00011.2•004 - Manutenção de Atividades 
Administrativas da Câmara Municipal; 3.3, 90 .. 39.00.00 - Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica. Dllta ct. Assinatura do Contrator 23 
de Junho de 2023. l■se Legal: Lei Federal n9 8.666(1993, com as 
modificações que lhe foram introduzidas. Moisés Coelho e SIiva Neto. 
pela contratante e fe·manclo Gragnanin, pela contratada. 

Publicado por. GILMÀFRAN DA MOTA PEREIRA 
C6digo fdentfffcador: cf72cfa3aba8fa9e73b0ba92c0e13ddc 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE CONTII.ATAÇÁO DIRETA 

TERMO OE RATIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
Dispensa de lidta(ão ne 005/2023 
Processo administrativo nll 005/2023 

Eu ALCIONE OE ARAUJO CUNHA RESENDE, respaldada no inciso li, do 
artigo 24, da Lei no 8.666/93 e Parecer Jurídico, considerando a 
existência de dotação orçamentária e disponibilidade financeira 
favorável à contratação, RATIFICO a contratação do processo em 
epigrafe a ser firmado com a empresa SISTEMA DE LOCAÇÃO CONTABIL 
LTOA - ME, inscrita no CNPj SOB NO 09.295,258/0001-37, sediada na 
Rua COELHO DE RESENDE NO 929, SALA 05 - centro, Teresina-PI, CEP 
64001-370, representada legalmente pela Sra. TliAIARA RAYANNE 
ARAUJO BARROSO, CPF nV 600.876.523-07, portadora da C~dula de 
identidade sob o n° 3.65~.906 SSP-PI, com o óbjeto: Contratação de 
empresa especializada em implantação, locação, manutenção e suparte 
de Sistema de Informação (SOFTWARE), para atender as necessidades 
da Câmara Municipal do Município de Campestre do Maranhão - MA, a 
prestação dos serviços terá o valor mensal de R$ l ,400,00 (um mil e 
quatrocentos reais), que será pago em 06 parcelas iguais, perfazendo 
um valor global de R$ 8.400,00 (oito mU e quatrocentos reais). 
Considerando a necessidade da publicação em Imprensa oficial, 
conforme art. 26 da referida lei. 

Cumpra-se 
Campestre do Maranhão • MA. 19 de junho de 2023. 

ALCIONE DE AI\AtlJO CUNHA RESENDE 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por. FÁBIO THIAGO MONTES FERREIRA 
C6dígo Identificador: dal6b122ba61 de96dbf4ae4e32c6e4lc 

CAM.ARA MUNICIPAi. DE CÃNDIDO MENDES 

DECRETO LEGISLATIVO 

ESTADO DO MARANHÃO 
CÁMARA MUNICIPAL OE CÁNDIDO MENDES 

DECRETO LEGISLATIVO Nt 01 /2023 OE 26 Df JUNHO OE 2023. 

Fita decrehlda • cass1u;io do mandato do Vereador WEllEflTH 
BARBOSA ASCENÇÃO, da Câmara Munlctpal de Cindido Mendes 
Estado do Maranhão. 

6 · www.uvcm.com.br 2 
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ESTADO QO MAAANKÃO 
PREFEITURA MUNltf PAL OE JOÃd USéOA 

SWtnAIUA MUNIOPA\. DE AOMINJSTRAÇÃO E Mc>OEIINIZAÇÃO 

CONTRATO N• 15.0t.30/2021 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNJCf PIO DE JOÃO LISBOA - MA E FERNANDO 
GRAGN.ANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCAC~ PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
OE ~F..SSOR.IA JURIDICA EM LICITAÇÕES E 
CONTRATO ADMINJSTRATfVOS 

A<>S quinze dias do mês de Janeiro do ano de 2021, de um lado, o M NICf PIO DE JOÃO 
LISBOA (MA). pessoa jurídica de direito público interno inSé:rito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-IO. com sede administrativa na A v. Imperatriz nº 1331 ~ Centro, representado pelo 
Prefeito Municipal Sr. VlLSON SOARES FERREIRA LIMA. bmsileiro. casado, agente político. 
residerttt e domiciliado nesto cidade. po11ador da céduJa de ideot.idade de nº 038498852009-3 
SESC-MA e do CPF nº 209.475.183-04 e de outro. FERNANDO GRAG ANIN SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 
lS.700.QSf/0001~64. coro sede na Rua Godofredo Viant1 nº 115. Sala 01. Ce.n.tro. CEP: 65.90()..JOO 
- Imperatriz - M~ neste alo representada por seu titular Sr. Fernando Oragnani~ brasileiro, casado. 
a<lv~ado~ inscrito na OAB-MA sob o nº 6.471. portador da cédula de ide-c1tidade de n6 18364893-S 
SSJ:l-MA e do CPF nº 820,908.233-72i têm, entre si. ajustado o presente contrato decorrente de 
lNEXJ.GIBILIDA.DE DE LICITAÇÃO. Proetsso Admtnlstntwo a• 001120:?1 - SEMAO. tom 
fundamento rm ui Federal nº 8,666 de 21 de junho de 1993 t denuíi nom1as regulamentares 
pertinentes à ospéci.e. mediante a., seguintes clâU5ulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presenle contrato tem por objeto a prestaçãQ de serviços de assessoria jurldioa cm licimções e 
contmtos administrativos. em confonnidade com "5 cspecilicaçõcs constantes do Termo de 
Referência do ~s o de INEXIGIBILIDAJ)'E DE LICITAÇÃO tombado S(Jb o nº 00112021 .. 
stMAD e da proposta arresc::ntada. 

CLÁUSULA SEC NDA- DA VINCULAÇÃO 
Vinculam-se ao presente Contrato. independentemente de nunscriçio, a protcsso de 
JNEXlGIBJLIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 00112011 - SEMAD. 

CLÁUSULA TERCEIRA - 00 VALOR TOTAL 
O vaJor toía] estimado destt oontrato é de RS 96.000.00 (.noventa e seis mil reais); 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes do presente Cóntrnto correrilõ por conta da seguinte dotaÇio orÇamenW'ia; 

04. l 22.0002.2-009 - ~anut. da Sec. de Adm. e Modemizaç,âo 
3.3.90.39-Outros Sffviços de T~rceiros - Pessoa Jurídico. 

CLÁUSULA Q INTA- DO PMAZO OE VlGtNClA E EXl:CúÇÃO 
O presente contr,íto entrará em vigor na data de sua assi:r:unur'.t e findam cm 12 (doze) meses. 
podendo ser prott0gado por àté 60 (sts.'rellta) meses_ nos t~rmos do q\lé disciplina. o ârt. 57, lL da 
Lei nº 8.666193. condicíonud.a suo eficácia â publiea\,'ào na imprensa oficial. 

CLÁUSULA SE~'TA- 00 PRAZO DE .EXECUÇÃO 
Os.serviços serão ex«.utad.os /m conformi~e com as necessidades da CONTRATA~ por 
meio de Onlcm de S.rvrqo devulam<nle subscntn p,lo gestor do tontralo. 

1
y, fl,._, 
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ESTAOODO MAMNt4ÃO 
PRUElTUIA MUHJQ9Al ot JOÃO US80A 

smtnAIU~ MUMOPAl OE Al)M(NISTRAçlO E MODERNIZAÇÃO 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Efetuar (JS pegamentos à CONTRATADA. de acordo com a forma e prazo estabelecidos no 
instrumento de contrato. observando as nannas administrativas e fiiunceiras e-m vigor; 
b) Realizar a fiscalizaçilo do objeto contratado mediante a a:provaç&o do docunrenros e ttlatórios 
apresentados. 
e) Rep<war a contratada todas s in(ormaç&s necessárias ao fon:~cimenlo do objeto. 
d) Rcc.eber o c.>l>jcto em estrita observância às especificações técnicas. devolvendo-o no caso dt 
recusa. devidamente acompanhado de ttotific11ção expressando: os mo1ivo da recusa. 
e) A~r os documentos fiscais pertinentes, quando comprovadu i cx.ccuçâo efetiva do objeto. 
podendo rtw.sar aquele que não esteja de acordo com os termo deste ú:>ntrãtt); 
t) Comu.nicar à CONTRATADA toda e qualquer OC()rrênc:ia relacionada com a execução do 
contrato~ 
g) Proctder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descútnprimento das 
obri~ assumidas pela CONTRATADA; 
b) Ocsignat um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação, no., 
termos da Lei: 
i) Pe-rmitir o acesso dos em~gA(lo da CONTRATADA nas dependências da CONTAATANTE. 
qu::mdo neees.wio para acompanhar a execuçao; 
j) Receber os servi9os ctn conformidade eom as especificaç~ :quantidade, qualidade. prazo e 
demais condições estabelecidas no Tenno de .Ref'Crêocía e na Proposta dt Preços da 
CONTRATADA: 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES OA CONTRATADA 
.Dentre outras atribuições decorrentes do cclebr'caçàó des1e Contrato Administrativo, a 
CONTRATADA se obriga a c}<ecutar o objeto de atl>tdo com as especificações do termo de 
referência do processo dt JNEXIGIBILIDADE DE L'ICITAÇÃO tombado soh o n\) 00112021-
SEMAD e de acordo com ~ f>ropoS:t"8 apresentada, que inttgram este Cotnrato indeJ1Clldente de­
tmnscriç!o. 

Constituem ainda obrigaçõe da C'O TRATADA: 
a) Realizar a execuçâó de ac-0rdo com todas as exig®cias cont.i6a.s no termo de refermcio; 
h) Ate-nder as detcnninaç&s e exigêocia.q fOffl'lulada pela CON1.RATAN'T 
e) Substituir, por ua conta e respotL~bilidáde~ o objeto recu.ciado pela CONTRATANTE., llOS 
prazos estabelecidos no processo de INEXIGlBILIOAOE DE LICITAÇÃO; 
d) Responsabili7.iu-se, na fortru1 do Contrato. por todos os ônus. encargos e obrigações oomerdais. 
flscois. sociais, tribut!rias. trabalhis'tas e previdencit\rias, ,,t1 quaisquer outras previstas na legi,slação 
em vigor. bem como, por todos os gastos e encargos oom material e mão,.de-o'bra oecemria à 
completa realização dos serviços. até o seu, término: 
e) A CONTRATADA é a única e exclusiva ,responsãvel pelos ônus trabailhistAs gerados por seu, 
empregados. que porventura serão titilitados por força da e1<ecução do irresente e<rntnuo; 
f) Fica tctmioanremettte vedada à O nv. TADA a transfetencia das obrigaçdes decorrentes deste 
instrumento a terceiros. sob pena de ,rescisão unilateral e imediata do contrato~ 
g) A CONTRA TAOA deverá indicar gestor para a licl execuçlo do contra10; 
h) A CONTRA TAOA deve,rá cumprir, além das exigências clencadas neste jostrotnemo, todas 
aquelas constantes no TERMO DE REFRRtNCIA do prooe~o de INEXfGJBILlDADE DE 
'LlCIT AÇÃO do qual decorre o presente contrato; 
i) A CONTRATADA se obriga a cumprir o prazo previsto para entn..~a~ 
j) A. CONT~:rADA deverá mante< durante a e;<ecução do contrato, todas~. cond?1. s de 
habilitação exigidas no processo de lNEXIGIDlLIDAOE DE LICITAÇÃO. , 

' () . 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PRtFEITUltA MUNICl~Al. °' JOÃO US80A 
SECIETMU. MUMCIPAL OE ADMINISTRAÇÃO E MODE~ 

j . l) Sempre que a CONTRATANTE exigir documentação comprobatória. das colldiçôe5 
mencionadas no item ''j'". a CONTRATADA deverá atender. 

CLÁUSULA NONA - DA PKNALJDAD.ES 
A inexeeuçJo contnuual. inclusive por ,atraso injustHiaido na execução do contrato. sttjeitará o 
contmtado a multa de mora que será grad.uada de acordo com a gravídâdt da in&açào. obedecidos 
os ~guintes limites máximos: 
a) 0,33¾ (trinta e tt& centésjmos por centoJ ao día.. incidente sobre o valor da paroela do objeto em 
atraso, desde o segundo até o trigésimo dia~ 
b) 0,66% (sesseota e scjs centésimo por cento) ao dia, iru:ide1ue sobre o valor da J)8l'Qela em atraso a 
parúr do trigésimo primeiro dia. não podendo ull13passàr \linte por cento do valor do contrato, 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A referida multa semi aplicada mediante notificação, 
independentemente de interpelação judici'aJ ou extrajudicial~ podendo a mesma~ compensada com 
quaisquer pagamentos que lhes sejam devidos pela CONTRA TANJE, 

PARÁGQAFO SEGUNDO: A .administração poderá. nos casos de incxecoçio total ou parcial do 
eoot,ato. gar11t1tida. a prévia defesa. npHtã,t à licitante e à contratada seguintes sanções: 
a) Advertência 
b) Multa de até IO% (de1. por cento), sobre o valor total do c.ontrato, oos casos que ensejarem sua 
rescisão detenninada por ato unilateral e escrito da contratante; 
e) StlSpenslo temporârla de participaç,flo em licitação e impedimento de oontratar w-m a 
administração pública. pelo praz.o de até OS tcincos) anos., a critério da autoridade competente_ 
segundo a natureza e gravidade d.a falta ê/ou penalidades anteriore., em caso de reincidên.cia. 
d) Declrs.raçao de inidoneidade. pa:m licitar ou contratar e<>:m a Administração Pública enquanto 
pmdurarem os motivos d<tecminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade., que scrã concedida sempre que a licitante tessál'Cir a 
CONTRATANTE pelo! prejui1.os resultantes e depois de dewrrido o prazo da sançao aplicada oom 
base no subitem anterior. 

P~RÁGRAfO TERCEIRO: As multas serão recolhidas oo praw máximo de 15 (quinze) dias 
c:ontados da . otificaç,lo oficial. 

PARÁGRAFO QUARTO: A critério da CONTRA TANTe poderio ser suspensas as penalidades, 
m> todo ou em parte, qúand<> a infração for devidamente justificada pela, CONTRA t ADA e aceita 
pela CO.NTllA T ANTE, que fixará novo prazo. este impr()tt<Ygâvel. para a completa ex..ecu9io das 
obrigações Msumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - 00 PAGAMENTO 
PIU'Q fazer face aos desembolsos do objeto desta contrata\,"lo serão utilizados recursos financeiros 
consjgnados na CLÁUSULA. QUARTA. 

,PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os prews, se-tão os con~'t'.mtes na proposta. 

J>ARÁGRAfO SEGUNDO: O pagamento estará condid~ A .REGULARIDADE FfSCAL DA 
CONTRATADA. devendo e!-1a demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de pagamentos 
por meio da seguinte document~o: 

a) cópia da.;; respectivas Ordens de SeTVíço: 
b) cópia da Notn de Empenho: 
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e) Certidio Negativa de Débito. Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da UniAo, el(J)tdida 
pela Secretaria da Receita Federal do BrasiJ e pela Procutadoria-Oero.l da Fazenda Nacional, a qUàl 
se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros: 
d) Certidã() Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazettda EstadiJal: 
{) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto ã Fazenda Estooua1; 
s) Certidão N~p.tiva de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal; 
h) Certidão Negativa de Inscrição de D&itas rui Oi vida Ativa., junto ti F~nda Municipal; 
i) Certificado de Rt:gula.ridadc do fGTS; 
j) Ceni& Negativa de Débitos Trnbalhistas - CNDT: 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O pta7"° de pagan1eoto será de ate 30 (trinta) dias contado a panir 
da apresentação da NoUl Fiscal acompanhada da Faturo. no Setor de Protocolo da 
CONTRATANTE, devidamente conferida e atestada pelo setor competente~ para ser efetuado 
dinrtamente na conta que o fornecedor apresentar. no ato da. con.trataçâo, para o que deverá, na. 
oportunidade. informar o nome do Banco. o n.0 da Agiooi.a e da Conta-Corrente onde deverá 
ocorrer: o crédito. não sendo pcnnitidas alteraçt)es futurct.S ~m a anuênda às partes lntcressadas. 
a) A Nota Fiscal deverá es1m; acompanhada dft documentação aludid,a w parágrafo, gundo,. ç §Çr 
9presemada à CONTRA TANTI~ •tt o d~gmo di• d9 mh su'bsc;quente ao fpmccimento/e;,secução. 

PARÁGRAFO QUARTO: No~ casos de evcntuai atrasos de' paganrento. desde que a 
C,ONTRA T ADA não tenha conror:rido de alguma forma para tanto, fica convéIDCionado que º" 
encargos moratório devidos peto CONTRATANTE. entre a data acima referida e a correspontlcnte 
ao efc.-tivo pagrunento da no1a fiscnl/fatum. a serem incluídos em farura pró:pri~ são calculados por 
l'.Tleio da aplicação da seguinte fórmula: EM "" l x N x VP, na qwd 

EM ::: &~ ~ 
ti =~de-,...,..adfilií:aprMsta parao~e a do~~. 
W7 Ve(da paN:ela«n.ililt.uo; 
1 = ·~-~-llCM'a ~ u.ooo,sae. __, âípl,ado: 

t • _i_ t '= 6'100 1 : O,OIXU6'38 
J65 365 

Em~t=Ullilil~nUlfnovalorde6" 

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja anttcipado pelo CONTRATANTE. o 
respectivo mcrn.1ru1~ sofrerá desoon10 proporcional. nas mesm cor1di~ ·estábelecidas no 
patúgrafo anterior. 

PARÁGRAFO SEXTO: A Nota fiscal apre.~ntarla deverá ser expressa em real e conter. 
obrigatoriamente. o número do eontra.10 celebrado com a CONTRATANTE e o número da tont.a 
torrente dê Contratad:.t. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Ntnhum pagamenlo será efetuado à CONTRATADA enquanto 
J)(.-ndtnre de liquidação de qualquer ohri1,~oo que lhe tenbâ sido imposta tm vittude de penalidade 
ou inadimpJência, sem que isso gere direito ao pleifo de revisão de preço ou WrteÇ,iJo momrutria. 

PARÁGRAFO OITAVO! Serão retidos os impostos e c-0nrribuiçõcs sociai (fNSS, J. S. COFINS, 
PlS. CSSl e IR), quando aplicâvd e d~ 1teordo com os procedimentos e alíquotas definidtlS na 
legisla9ilo pertinente. 

PABÁGRAJtO NONO: Caso seja aplicável a retenção de impostos. a enlpresa c:<>ntratoda deverá 
destacar ns referidos valores na(s) nota(s) fiscaJ(is). e aprcsentat a m;~tiva Ouia pars 
Recolhimenm do Imposto refen.-nle ao mês de •=uçio do, serviços, devidamelí nc7 '"9: 
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retenção na fonte Üoorá a cargo da CONTRATANTE. 11 qual efetuara o recolhimento e 
posterionnente devolverá a guia devidamente quitada à Contratada. 

PARÁGRAFO Dtc'IMO: O valor do imposto a ser rerido deverá ser discrin1irlbdo após a 
desaiçoo dos serviços prestados. como parccla dedutNel apenas para produzir efeito oo ato d,r 
quitaçio da nota fiscal. fatura ou recibo, não devendo ser deduz.ido do va)or total da nota fiscal. 
sendo apenas um desttque a fim de que não se altere a base de cálculo, de qualquer tributo qut 
incida sobre o valor dos serviços aecutados. 

PARÁGRAFO DÍCfMO PRJMELRO: Os atra'iOs ocasionados por mofrvo de força maiot ou 
caso fortui&o. desde que notificados- no prazo de 48 (quarenta e oitoJ botas e aceitos pela 
CONTRATANTE. nAo serão considerados como inadimpleme.oto contratual~ 

CLÁUSULA DÉCIMA PRJM EIRA - DO FISCAL DE CONTRATO 
A fisaililação deste Contrato scd efetuada por servidor púbftco designado pela CONTRATANTE. 
que poderá. .1 qualqutr tempo. detcrtninar (\ que for necessârfo â regularização das faltas ou defeitos 
observado· bem como prop,.rr a aplicação das penalidades pte\listas oeste instrumento, 

CLÁUSUI~ DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU 
TRANSFEUNCIA 00 DIREITOS E OBIUGAÇÕES CONTRA T AIS 
O presente CONTRA TO noo poderá ser objeto de cessão ou tran.,ferência no todo ou em parte, sob 
pena de imediata rescisão. 

CLÁUSULA OtCIMA TERCEIRA- OA INEXECVÇÃO CONTRATUAL 
A inexecução total ou pareia) dô contmto ensejtt a sua re-stisão, eom as consequências controtuois é 

as previstas em lef ou reiuLamento. oos termos do art. 77 da Lei nº. &.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
Constilucm motivos enseja.dores da rescisão do presente Contrato. os enumerados no artijo 78. da 
Lei Federal nº 8.666/93, e ocorrerá nos termos do art 79, do mesmo diploma legal. 

'PARÁ GRAFO PRIMEJRO: A CONTRATANTE podem rescindir de pleno direito o Contrato. 
lndc~ndentcmente de ínterpelação judicial uu extrajudicial. sem que assista à CONTRATADA 
qualquer direito de reclamação ou indeni~ão. m preju'fm das penalidades aplicá~eis. sempre. que 
ocorrer: 
aJ Jnadimplênda de Cláusula contratual por parte da CONTRATADA; 
b) inobservância de específi~es e recom~Ocs fornecida pela CONTRATANTE~ 
e} JntemJpção do ,serviço por ecxtlosiva rr.:sponsabilídadê d.a CONTRA TADÃ, stn1 justifü:ativa 
apresentada e :su:ita pela CONTRATANTE: 
d) 1.iquidação judídal ou extrajudidal. ooocordata ou falêt\cia da CONTRATADA: 
-e) Transferência. no todo ou em parte. do objeto deste Contrato. 

PARÁGRAFO SEC NJ>O: Fka assegurado â CONTRATANTE o direito de cancelar o 
p.rgarne11to das prestaçõe,s vince:.ndas., no caso de rescisão administrativa .previ~ts no citado Art 77. 
setn obrigação de indcni2at a CONTRATADA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A ~isão por deseurnprimento d~ cláusulas oontrawáis 3Carretará 
a retenção dos c~itos decorrentes do Comroto. até o limite dos ptt_jUÍU) causados ao 
CONTRA T ANTê. alérn das sanções -previstas neste instrumcn1o. 

4 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUlNTA - DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer c-omuoicaçlo entre as partes a respeito do presente Contrato. só prodozitã efeitos legais se 
p~sada por escrito. me-diante protocolo oo outro meio de registro. que comprove a sua 
efetivação. não sendo consideradas c-omunicaçôes verbais. 

CLÁUSlfLA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
A CONTRATADA terá que manter ducante a execução do Contnno. em co.mp.tibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, as condições de habilitaçjo exigidas no ptocesso de 
INEXIGIBILJ.DADE D't LlCJtAÇÃO. 

CLÁUSULA DtCIMA SÉTlMA -DA PUBLlCAÇÃO 
O extrato do presente Contraio será publícado pelo CONTRATANTE nu imprensa oficial. 
obedecendo ao dispõsto no art. 61. parágrafo único da Lei Vederal nº 8.666193. sendo a publi~ 
condição indispensável à sua eficácia. 

CLÁUSULA DÊCIMA OJTAVA- DO FORO 
Fica eleito o foro de João Lisboa. ~om renúncia expressa de qualquer outro. pot mais privitegiado 
qUé seja. para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 'instrumento, 

E assim, por estarem de acordo~ ajusu,das e contratada.~ após Udo e achado confonnei as panes a 
seguir firmam o presente ~ttalo, em 03 (três) vias de igual teor e forma; para um s6 efeito, 
perante 02 (duas) testc,m•llr6S q_ue também os subscrev~nt 

' João Lisboa (MA). 15 de Janeiro de 2021 

' A 
FE N GRAGNANJN SOCIEDADE INDJVID AL DE ADVOCACIA 
REPRESENTANTE LEGAL 

1'ESTFMUNflAS: 

CPF: -------- CPf: -----------

6 
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ESTADO 00 MARANHÃO 
PRt~FEJTURA MUNICIPAL DE SÁO FRANCISCO DO 8REJÃ< 

Secn14ria Municipal de Planqamemo Admútistrarào e Finanças 

TERMO DE CONTRATO Nsi 006/2021 QUE ENTRE Sl 
CELEBRAM O MUNJCiPIO DE SÃO FRANCISCO DO 
BR.EJÃO - MA E FERNANDO GRAGNANIN 
SOCIEDADE JNDIVIDUAL DE ADVOCACIA. PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRA TOS 
ADMINISTRATIVOS 

Aos quinze dias do mês de Janeiro do ano de 2021. de um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO 
FRANCISCO DO BR.EJÁO (MA), pessoa juridica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob o n11 01.6l6.680/0001-35. com sede administrativa na Roa Claudino Borges s/n, Centro. neste 
ato representado por seu Prefeito Muni.cipal Sr. RONEI FERREIRA ALENCAR, brasileiro, 
casado. agente político, portador da cédula de identidade de nº 506596893-0 SSP-MA e do CPF nv 
576.873.233-00 e de outro, FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
AD·VOCACIA. pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n2 35. 700.981/0001 -64, 
com sede na Rua Godofredo Viana n11 715. Sala 01. Centro, CEP: 65.900-100 - Imperatriz - MA. 
neste aro representada por seu titular Sr. Fernando Gragnanin, brasHeiro. casado, advogado. inscrito 
na OAB-MA sob o nD 6.471. portador da cédula de identidade de 0 11 18364893-5 SSP-MA e do CPF 
n\l 820.908.233-72, tem. entre si. ajustado o presente contrato decorrente de JNEXIGIB1L1DADE 
DE LlCJTAÇÁO. Proo~ Administrativo n1 001/2021 - SEPLAN. com fundamento na Lei 
Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoria jurídica em lici1ações e 
contratos administrativos, em conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência do processo de INEXIGIBlLIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o n° 001/2021 .. 
SEPLAN e da proposta apresentada. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 
Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de traoscri<r-âo. o processo de 
INEXJGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o n° 001/2021 - SEPLAN. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR TOTAL 
O valor total estimado deste contrato é de R$ 96.000.00 (noventa e seis mil reais). 

CLÁUSULA QUARTA- DOS RECURSOS ORÇAMENT.ÁRIOS 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da soguinie dotação orçamentária: 

02.061.0010.2-003 - Manutenção da Assessoria Têcnica Jurídica 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA QUINTA-DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
O presente contraw entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, nos termos do que disciplina o art. 57. II. da 
Lei n° 8.666/93, condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

CLÁUSULA SEXTA- DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
Os_serviços serão exec.utados _em conformida~e com as necessidades da CONTRATANTE. por 
meio de Ordem de Serv,ço devidamente subscma pelo gestor do contrato. (!__ 

~ 



ESTADO DO MARANHÁO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁO FRANCISCO DO BREJÀ( 

$tentaria Municipal dt Planejamento Admini$lraçào e FinátJços 

CLÁUSULA SÉTIMA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos no 
instrumento de contrato, observando as normas administrativas e financeitas em vigor; 
b) Realizar a fiscalização do objeto contratado mediante a aprovação dos documentos e relatórios 
apresentados. 

e) Repassar a contratada todas as informações necessárias ao fornecimento do objeto. 
d) Receber o objeto em estrita observância às especificações técnicas. devolvendo-o no caso de 
recusa, devidamente acompanhado de notificação expressando os motivos da recusa. 
e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução efetiva do obje10. 
podendo recusar aquele que não esteja de acordo com os tennos deste Contrato; 
O Comunicar à CONT RATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
contrato: 
g) Proceder às advertências. multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
h) Designar um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação. nos 
termos da Lei: 
i) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE. 
quando necessário para acompanhar a execução: 
j) Receber os serviços em conformidade com as especificações. quantidade, qualidade, prazos e 
demais condições estabélecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA: 

CLÁUSULA OITAVA- 'DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo, a 
CONTRATADA se obriga a executar o objeto de acordo com a!S especificações do termo de 
referência do processo de lNEXIGIBILIDAOE DE LICITAÇÃO tombado sob o n1t 001/2021 -
SEPLAN e de acordo com a Proposta apresentada, que integram este Contrato independente de 
transe riçào. 

Constituem ainda obrigações da CONTRATADA: 
a) Realizar a execução de acordo com todas as exigências contidas no termo de referência; 
b) Atender as determinações e exigências formuladas pela CONTRATANTE 
e) Substituir. por sua conta e responsabilidade. o objeto recusado pela CONTRATANTE. nos 
prazos estabelecidos no processo de lNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
d) Responsabilizar-se. na forma do Contrato. por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais. 
fi scais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias. oll quaisquer outras previstas na legislação 
em vigor. bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à 
c-0mpleta realização dos serviços, aré o seu té rmino: 
e) A CONTRATADA é a i'.míca e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus 
empregados. que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato; 
f) Fica tenninamemente vedada ;Ã CONTRATA.DA a tran!lferência das obrigações decotrcntcs deste 
instrumento a terceiros. sob pena de rescisão unilateral e imediata do conll1lto; 
g) A CONTRATADA deverá indicar gestor para a fiel execução do contrato; 
h) A CONTRATADA deverá cumprir. alem das exigências elencadas neste instrumento, todas 
aquelas constantes no TERMO DE REFERÊNCIA do processo de INEXJGIBILJDADE DE 
LICITAÇÃO do qual decorre o presente contrato: 
i) A CONTRATADA se obriga a cumprir o prazo previsto para entrega; 
j) A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato. todas as condiç/ de 
habilitação exigidas no processo de INEXIGIBILIDADE DE L!Cl'rAÇÁO. íf" 

2. 
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j.l) Sempre que a CONTRATANTE exigir documentação comprobatória das condições 
mencionadas no item "j", a CONTRATADA deverá atender. 

CLÁUSULA NONA- DAS PENALIDADES 
A inexecuçào contratual. inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado a multa de mora que será graduada de acordo com a gravidade da infração. obedecidos 
os seguintes limites máximos: 
a) 0.33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela do objeto em 
at:raso. desde o segundo até o trigésimo dia; 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela em atraso a 
partir do trigésimo primeiro dia. não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do contrato; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A referida multa será aplicada mediante notificação, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. podendo a mesma ser compensada com 
quaisquer pagamentos que lhes sejam devidos pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A administração poderá. nos casos de inexecuçào tota.J ou parcial do 
contrato, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante e à contratada as seguintes sanções: 
a) Advertência 
b) Multa de até 10% (dez por cento). sobre o valor total do contrato, nos casos que ensejarem sua 
rescisão determinada por ato unilateral e escrito da contratante; 
e) Suspensão cemporária de panicipaçào em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública. pelo prazo de até 05 (cincos) anos. a critério da autoridade competente, 
segundo a nalurei.a e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de reincidência. 
d) Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que ap.licou a penalidade. que será concedida sempre que a licitante ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no subitem anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 {quinze) dias 
contados da Notificação oficial . 

PARÁGRAFO QUARTO: A critério da CONTRATANTE poderão ser suspensas as penalidades, 
no todo ou em parte. quando a infração for devidamente justiíicada pela CONTRATADA e aceita 
pela CONTRATANTE. que fixará novo prazo. este improrrogável, para a completa execução das 
obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
Para fazer face aos desembolsos do objeto desta comratação serão utilizados recursos financeiros 
consignados na CLÁUSULA QUARTA. 

PARÁGRAFO PRJMEJRO: Os preços serão os constantes na proposta. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento estará condicionad<> à REGULARIDADE FISCAL DA 
CONTRATADA. devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de pagamentos 
por meio da seguinte documentação: 

a) cópia das respectivas Ordens de Serviço; 
b) cópia da Nota de Empenho: t 

3 
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e) Certidão Negativa de Débilos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da Umão, expedida 
pela Secretaria d.a Receita FederaJ do Brasil e pela Procuradoria-Oeral da Fazenda Nacional, a qual 
se refira ãs contribuições previdenciárias e as de terceiros; 
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual; 
f) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. junto à Fazenda .Estadual: 
g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal; 
h) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. junto à Fazenda Municipal; 
i) Certificado de Regularidade do FOTS; 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT: 

PARÁ GRAFO TERCEIRO: O prazo de pagamento será de até 30 (trinta). dias contados a partir 
da apresentação da Nota Fiscal acompanhada da Fatura, no Setor de Protocolo da 
CONTRATANTE, devidamente conferida e atestada pelo setor competente, para ser efetuado 
diretamente na conta que o fornecedor apresentar. no ato da contratação, para o que deverá. na 
oportunidade, informar o nome do Banco, o n.!! da Agêr1cia e da Conta-Corrente onde deverá 
ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 
a) A Nota Fiscal deverá estar acompanhada da documentação aludida no parágrafo segundo. e ser 
apresentada à CONTRATANTE até o décimo dia do mês subseguente ao fornecimento/execucào. 

PARÁGRAFO QUARTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma fonna para tanto, fica convencionado que os 
encargos moratórias devidos pelo CONTRATANTE. entre a data acima referrda e a correspondente 
ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por 
meio da aplicação da seguinte fórmula: EM= 1 x N x VP. na qual 

EM : Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prell'ista para o paganlenlõ e a do efetivo p_agamento; 
VP = Valfol da pa.rcela em atraso; 
1 :: í odice de compensação financeira = O .00016438, assim apurado: 

1"' 1 l = 6/100 1 = 0,00016438 
365 365 

Em que i = taxa percentual anual oo 't'.llor de 6% 

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE. o 
respectivo montanle sofrerã desconLo proporcional. nas mesmas condições estabelecidas no 
parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO SEXTO: A Nota Fiscal apresentada deverá ser expressa em real e conter. 
obrigatoriamente, o número do contraLO celebrado com a CONTRATANTE e o número da conta 
corrente da Contratada. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamenlo será efetuado à CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe lenha sido imposta cm virtude de penalidade, 
ou inadimplt!ncia. sem que isso gere dircitn ao pleito de revisão de preços ou correção monetária. 

PARÁ.GRAFO OITAVO: Serão relidos os impostos e contribuições sociais (lNSS. JSS, COFINS, 
PlS. CSSL e fR). quando aplicável e de acordo com os procedimernos e alíquotas definidos na 
legislação pertinente . 

.PARÁGRAFO NONO! Caso seja aplicável a retenção de impostos, a empresa contratada deverá 
destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is), e apresentar a respectiva Guia pa.ra 
Recolhimento do Imposto referonle ao mês de execução dos serviços, devidamente preenchir j: 
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retenção na fonte ficarã a cargo da CONTRATANTE. a qual efetuará o recolhimento e 
posteriormente devolverá a guia devidamente quitada à Contratada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: O valor do imposto a ser rerido deverá ser discriminado após a 
descrição dos serviços prestados. como parcela dedutível apenas para produzir efeito no ato da 
quitação da nota fiscal, fatura ou recibo. não devendo ser deduzido do valor total da nota fiscal. 
sendo apenas um destaque a fim de que não se alrere a base de cálculo de qualquer tribulo que 
incida sobre o valor dos serviços executados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou 
caso fortuito. desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela 
CONTRATANTE. não serão considerados como inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRJMEIRA - DO FISCAL DE CONTRATO 
A fiscalização deste Contrato será efetuada por servidor público designado pela CONTRATANTE. 
que poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
O prescme CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, sob 
pena de imediata rescisão. 

CLÁUSULA DÉClMA TERCEIRA- DA lNEXECUÇÀO- CONTRATUAL 
A inexecuçào total ou parcial do contrato enseja o sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas em lei ou regulamento. nos termos do art. 77 da Lei nl}. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DA RESCISÃO 
Constituem motivos cnsejadores da rescisão do presenlc Contrato. os er1umerados no artigo 78. da 
Lei Federal n.11 8.666/93. e ocorrerá nos termos do art. 79. do mesrno diploma legal. 

PARÁ GRAFO PRIMEl'RO: A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o Contrato, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista ,à CONTRATADA 
qo.alquer direito de reclamação ou indehizaçào, sem prejuízo das penalidades aplicáveis. sempre que 
ocorrer: 
a) Inadimplência de Cláusula contratual por parte da CONTRATADA: 
b) Inobservância de especificações e recomendações fornecidas pela CONTRATANTE; 
c) Jnterrupção do serviço por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem justificativa 
apresentada e aceita pela CONTRATANTE; 
d) Liquidação judicial ou extrajudicial. concordata ou falência da CONTRATADA: 
e) Transferência, no cooo ou em parte, do objeto deste Contrato. 

PARÁORAFO SEGUNDO: Fica ai-segurado à CONTRATANTE o direito de cancelar o 
pagamento das presmções vi11cendas. no caso de rescisão administrativa prevista no citado Art. n. 
sem obrigação de indenizar a CONTRATADA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará 
a retenção dos créditos decorrentes do Contrato. até o limite dos prejuízos causados ao 
CONTRATANTE. além das sanções previstas nest~ instrumento. 

I, 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS COMUNfCAÇÓ.ES 
Qualquer comunicação etltre as partes a respeito do presente Contrato. só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro. que comprove a sua 
efetivação. não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato. em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas. as condições de habilitação exigidas no processo de 
INEXlGIBJLlDADE DE LICITAÇÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE na imprensa oficial. 
obedecendo ao disposto no art. 61. parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93, sendo a publicação 
condição indispensável à sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO .FORO 
Fica eleilo o foro de Açailãndia/MA. comarca da qual o município de São Francisco do Brejào -
MA ê tenno judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro. por mais privilegiado que seja. 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E assim. por estarem de acordo, ajustadas e contraladas. após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presenie Contrato, em 03 (tres) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
peranle 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

Sào Francisco do Brejào (MA), 15 de Janeiro de 2-021 

~~ r ; · E ~Y::c (..\ ,~-1,\. --) 1 ;.") 1 u u r· 
CO ANTE 
PR MUN1CIP AL 

co · ADO 
'FERNA O GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
REPRESENTANTE LEGAL 

TESTEMUNHAS: 

CPP: ___________ _ CPF: ____ _ 



000114 

SEXTA - FEl'RAl 22 ~ JANEIRO - 2021 (j O.O. PUBLICAÇÕES DE iEltCEIROS 1 

EMPRESAMARANHENSE DE SERVIÇOS 
HOSPITALARES - EMSERH 

RESENHA 00 CONTRATO ~ 31/2021-GCCIEMSERH, QUE 
ENTRE SJ CT.LEB.RAM A F.l\fl'RESA MARANHENSE DE SER­
VIÇOS HOSPITALARES - EMSERH E A EMPRESA UMP 
SAFE COMERCIO DE EQUIPMIBNTOS ECRELl. PROCESSO 
AOMINlSTRATIVO N" 62.103/2020.EMSERD. CONTRATO N" 
31/2021-GCC/EMSERB~ CONTRATANTE: Emptesá Maninhen­
se lk ServiçosHospitalares-EMSERH. CNPJ: 18.519.7()1)/0001-63. 
REPRESENTANTE LEGAL.: Mate~ AnlÕojo da Silva Grande -
Presidente da E.MSERH CPF: 746.418.162-04 e José Lúcio Campos 
Reis· Diretor Finaacciro da EMSERH CPF: 146.492.173-3:4. CON­
TRATADA~ LIMP SAFE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EJ­
RELI. CNPJ: 08,973.252/0001-09. REPR.ESENT1\NTE LEGAL: 
RENE MUHLEN CONDÉ DE OLIVEIRA. CPF: 104.025.067-07. 
OBJETO: fornecimento de (EPI) - Equipamento dt Proteçiu 1n­
dMdual t (EPC)- E<iulpamento de Protfçio Coletiva para atllnder 
as necessidades das Unidades Hospitalares administradas pela EM­
SERH. PRAZO DE VlC°tNCIA: A vigência do contrato será de 12 
(do1..:) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorro­
gado por acordo entre as partes. desde que a medida seja vantajosa 
para a l!MSERH e respeiuit!o o limiie estabelecido no Regulamento 
Interno de Licitações e Contratos da E.MSERH. VALOR: O valor 
total deste Contrato~ de R$ 1lS 116.200,00 (cento e dezesseis ndl e 
du.zento• reais). incluído no mesmo rodas as despesas e custos, dire­
tos e indiretos. incidentes sobre o objeto contratado. DTSPO'NIBJU­
DADE FINANCEIRA: Unidade Orçamt'ntarla: 2l202; Unidade; 
EMSERH; Dapesa Unidade Orçamentaria: 21202: Unidade: EM­
SERH; Despesa: 4-J-02-03-03-FAROAMENTO E EPl 'S. MODA~ 
LIDADE OE LICITAÇÃO: Lic'itàÇão Eletrônica nº 1-41/2020-CSLJ 
BMSERH. "DASE LEGAL; Regulamento Interno de Licitações e 
C.onrratos da EMSERH e demais normas regulamemares pertinentes 
à espécie. DATA DE ASSl'NA1'URA; 18,01.2021. Sio Luls (MA), 
18 de janeiro de 2021. MARCOS ANTONIO DA SILVA GRAN­
DE Presidente da EMSERR. 

RESENHA DO CONTRATO N• 19/lllll-GCC/EMSERH, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A 'EMP"R.F,SA l\-fARANH.ENSE DE 
SERVIÇOS lfOSPlTALARES- EMSERH E A EMPRESA G D 
C DA Sll..VA COSTA & COSTA L:l'DA. PROCESSO ADMINIS­
TRATIVO N• 61.203/1020-EMSERB. CONTRATO N• 1!>/2021-
GCC/El\lSERH. CONTRATANTE: Empresa Mnrnnhensc de 
Servi.;os llospitalares - RMSER.H. CNPJ: 18.519.709/000J-63. 
.REPRESENTANTE LEGAL: Marcos AnlÕnio da Silva Grande -
Presidente da E.MSERH CPF: 746.418.162-04 e José Lúcio Campos 
Reis - Diretor Financeiro da EMSERH CP:F: 146.492.173-34. CON• 
TRATADA: G D C DA STLVA COSTA & COSTA LTDA. CNPJ: 
09.721729/0001-2I. REPRESENTANTE LEGAL: GI.TIU{ERME 
DELMONICO CESTARl DA SILVA COSTA. CPF: 056.022.&59-
70. OBJETO: fornecimento de (F,PI) - EquJp.amento de J>rott:çio 
llldlvldual e (EPC} - Equipamento de Prouçio Coletiva para aten­
der as necessidndes das Unidades Hospítalares administradas. pela 
EMSER.H. PRAZO DE VlGtNCIA: A Vl&ência do contrato será de 
12 (do:zc) meses a contar da dma de sua assinatura, podendo sc:t pror­
rogado por acordo entre as partes, desde que a medida seja vantajosa 
para a EMSERB e respeitado o limite estabelecido no Regulamento 
lotemo de lícilllções e Contratos dn EMSERR. VALOR: O valor 
total deste Contrato t de RS 14.670;00 (quatorze mil e sets.:entos t 
1etent1 reais), incluido no mesmo lodas as dt.-spesas e cusros, dlrclos 
e indiretos, ineid.:ntes sobre o objeto comratado. DISPONJBJLl­
DADE Fl'NANCElRA: Unidade Orçamenta.ri■: 21202; Unidade: 
EMSERH; Despesa Unidade Orçamentaria: 21202; Unidade: EM­
SERH; Despesa: 4-J-02-03-03-FAR.DAMENTO B EPl'S. MODA­
LIDADE DE LJCITAÇÃO: Licitação Eleutinica n• 141/2020-CSl.J 
EMSERH. BASE LEGAL: Regulamento Interno de Licitações e 

Concrntos dJI BMSERH e demais nonnas regulamentar115 pertí.oentes 
à espécie. DATA DE ASSíNATURA: 19.01.2021. Sio Lub (MA), 
19 dt janeiro de 2021. MARCOS ANTONIO DA Sil..VA GRAN­
DE Presidente da EMSERH. 

.RESENHA DO CONTIUTO N• 00912021-DC/EMSERH, QUE 
ENTRE Sl CELEBRAM A EMPRESA MARANtn:NSE OE 
SERVIÇOS U.OSPíTALARES - EMS:EJUI E A EMPRF.SA 
TRANSPA.MA - TERRAPLANAGEM, PAVIMENTAÇ.(O. 
CONST. CJVIl, MEC. AGIUCOLA LTDA. PROCESSO AD­
MJNJST.RATIVO N" 180.587/2020-EMSERH. CONTRATO ~• 
009/2021-DCIEMSERD CONTRATANTE! Empresa Manmbense 
de Serviços Hospitalare - EMSERJ-l CNPJ: l8.519.709/0001-63. 
REPRESENTANTE LEGAL: Marcos A.JJt.on:io da Silva Grande -
Presidente da.E.MSERH, CPF: 746.418.162-04 t José Lúcio Cam­
pos Reis • Diretor Financeiro da EMSER.H CPF: 146.492.173-34. 
CONTRATADA: Empresa Tnnl!pama -Terraplsnagem, Pavimen­
lllçào, Const. Civil Mec. Agrícola Ltda - CNPJ: 12. IJS.978/0001-
88. REPRESENTANTE: Jarcy Ar~újo C'ananéa Júnior - CPF: 
690.968.723--04. DO OBJETO: Contratação emergencial de empre­
sa especializada na área de -1,ngenharia e Mnnrnenção para pn:swçào 
de serviços de manulençAo preventiva e corretiva dos sistemas e das 
insta.lações prediais. c.om fomeilimento de mão de obra, (emunenw, 
equipamentos. dlatéri•is de consumo e materiais de repoSição ime­
diaia necessári<>II pá{il a e,cccução de serviços contínuos. eventuais. 
emergcnciais e por demand:i tm Estabelecimentos Assistenciais em 
Saúde (EAS} gerenciados pela Empresa Maranhense de Serviços 
Hospitalares localiz:ados em São Luis e Regiões. 00 PRAZO DE 
VlGtNCIA: Sení firmado insttUmento contral\lal sobre o objeto do 
Temo de Referfueia, eom vigência de 180 (cento e oirenta) dias a 
partir da dara de sua as,.5inatura ou até a assinalUrll do novo contrato 
proveniente do processo licitatório n" 163.58 J /2020. DO VALOR: O 
valor total deste Contrato ê de RS 17.467.242.40 (de1..essete milhões, 
quatrocentos t :se!l:~fa e sete mil. duzentos e quarenta e dois reais e 
quarenta cen1avos), incluldono mesmo rodas as despesas e custos, di­
retos e indiretos, incidentes sobre o objeto cort«rJtado. DISPO ilBl­
LIDAOE F'l'NI\NCEIRA~ Unidade Orçamenlária: 21202. Unidade: 
EMSERH. Despesa: 4-3-02--01-36 - Manuten.çào Predial Ptcvem.iva 
e C>rrctiva. \tODALlDA.DE DE LJC(TAÇÃO / FUNDAMENTO 
LEGAL: .Processo nº 180.58711020-EMS.ERH - Termo de Ratificã­
çiio de Dispensa de Licitação nº 229/2020. com fundamento no anigo 
nº 29, lnciso XV, da Lei Fedc:ral o• 13.30312016 ele a11igo oº 169, 
lncíso XV, do Regulamento Interno de Licita.;õc11 e C-Ontnttos da EM­
SERH. DATA DE ASSINATURA: 18.01.2021. Sio Luís (MA), 18 
de Jatrelro de 201l.MARCOS ANTONTO DA Sil..VA GRANDE 
Presidenté da EMSE.R.H. 

PREFEITURA MlJNCIPAL DE SÃO FRANCISCO 
DO l3R.EJÃO-l\-tA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E CONTitATO Dl: INE,~GIBI• 
LIDADE DE LICITAÇÃO Proccuo de l.umglbitidade o• 00l/202l 
- SEPLAN. OBJETO: Pre:.'taÇão de serviços de wes..'IOria contábil 
CONTRATAOO: CM V BARROS ~lor: RS 144.000.00 (cento e 
Q\WClll3 e quatro mil reais). Dotação Orçamcutãrio: 04.121.0055.2-tSR 
- Manutenção d.11.S Atividades da Contadoria Muoicipal 33.90.39 - Qu. 

uos Serviços de Terceiros- Pessoa Jurldica São Francisco tio Brejão 
(MA). 15 de Janeiro de 2021 RONEI FE.RREIRA ALENCAR -
PREFEITO MUNIClJ.>AL. 

EXTRATO DE RATffi.CAÇÃO E COi'IITRATO DE INEXIGIBI~ 
LIDADE DE LICITAÇÃO Processo dt locxlglblUdade o• 001.120?1 
- St:PLAN. OllJE'ltr. Prescação de serviÇOJ de asscssorin Jurldica em 
licitações e contratos administrativos. CONTRATADO: FERNANDO 
GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Valor: RS 96.000,00 (noventa e seis mil reais). Dotação Orça.menti-
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1 D.O. PUBLICAÇÕES D.E TERCEIROS (j SEXTA- :FEIRA. 21- JANEIRO - l021 

ria 02.Qól.0010.2-003 - Manutenção da Assessoria Técnica Juridíca 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Tcrccirós - Pessoa Jurldica São Fran­
cisco do Brejão (MA), IS de Janeiro de 2021 RONEI FERREJRA 
ALENCAR - PREFEITO MUNIClPA.L. 

EXTRATO DE RATlFJCAÇÁO E CONTRATO DE DISPEN­
SA DE LIOTAÇÃO Processo de Di.spcnsa nº OOtn021 - SEM.AS. 
OBJETO: Locação de imóvel para a instal,e~-iio e funcionamenco da 
Secretaria Municipal de AA.ístÔleia Social. Locador: JOÃO ALVES 
DE SOUSA Valor. .RS 13.200.00 (tre'Ze mil e duzent05 reais). Dof.açào 
Orçamenrária: 04.244.0478.2• 170 - Manutenção das Atividades da Sec. 
Mun. de Assisténcia Social 3.3.90.36 - Ü\tllt)S Serviços de Terceiros -
Prssoa Física. São fmoci11co do Srcjão (MA), 11 de Janeiro de 2021 
RONEJ FERREIRA ALENCAR. PREFEITO MUNJC[PAL. 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E CONTRATO DE DISP.ENSA 
DE LICITAÇÃO Processo de Dispense a• 001/2021 - SEMAS, 
OBJETO: Locução de imóvel pum a. instalação e fu11cio111UJ1t:1ito 
do CRAS. Looidor: SINÉSJO SEBASTIÃO DAS CHAGAS Va­
lor. RS 13.200,00 (treze mil, du2entos reais). Docaçlio Orçamen• 
lliria: 08.244.0478.2-155 - Amplíação e ManuLençào do CRAS 
08.244.0478.2-125 - ManulelJ\'iiO do Fundo Municipal de J\ssistêncià 
Social 3.3.90J6 - Ou1ros Serviços de Terceiros - Pessoa física. São 
Francisco do Brcjão (MA), 11 de .Janeiro de 2021 RO El F.ERRRI­
RA ALENCAR - PREFEITO MUNlClPAL. 

EXTRATO DE lV.TlFICAÇÁO ECO TRATO DE DISPENSA 
DE LJCJTAÇÃO Processo de Dispensa n• 003/262J - SEMAS. 
OBJETO: Locação de imóvel para a in.;;t.alação e funcion:micnto do 
Conselho Tutelar, Locador: EVA NILZA BATISTA CA RNEI­
RO Valor: R$ 2.000,00 (doi~ mil reais). Dotação Orçamentliria: 
08.243.0475.2-086 - Manutenção do Conselho Tu1clar 3.3.90.36 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa F!sico. São Francisco do Bre­
jão (MA), 1 l de- Janeiro de 2021 RONF.l FERREIRA ALENCAR 
. P.REFlnTo MUNIClPAL. 

RXl'RATO DE RATlflCAÇÁO E CONTRATO DE DISPENSA 
DE UC[TAÇÃO Pre>ceuo de Di1pensa o• 004/2021 - SEl\tAS. 
OBJETO: Locaçoo de imóvel para a instalação e funcíooammto do 
CRAS - Trecho Seco. Lo...'ildor: VALOF..NlCE OLJVF.IRA DE 
SANTANA Valor: RS 10.800,00 (da mil e oitocentos reais). Do­
tação Orçameotá.ría: 08.244.0478.2-155 - Amplínção e Monulen~ào 
do CRAS 08.244.0478.1-125 - MB.l)Ut.<mç.âo do Fundo Munídpal de 
Assistên.cm Social 3.J.90.36 - Otnros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Física. SãoFraocisc-0 do Brejõo (MA), 11 de Jàllcirode 2021 RONEI 
FERREIRA ALENCAR - PMFEITO MUNIClPAL. 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E CONTRATO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO Processo de Olspe-nu a• 005/2011 - SEMUS. 
OBJETO: Lóciiçlio de imóvel P3Ttl a instalação e funcionamento da 
Secretaria Municipal de Saúde. Locador: MARIA MELO DE ME­
N'EZ Valor: lU 1 !L000,00 (dezoito mil reais), Dotação Orçamentária 
l0.122.1203.2-046 Mllilulcnçiio da Secrt'r.aria de Saúde e Qualidade 
de Vida J.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
São Fra.ntisco do .Brejão (MA), l l de Janeiro de 2021 RONF.I f\'l:R­
RE.f.RA ALENCAR· PREFEITO MUNICIPAL. 

PREFEITURA MU ICI PAL DE CENTRO 00 
GUILHERME - MA 

1 .EXTRATO DE CONTRATO: OOS.03812020 038/2020 PROC 
056/2019 PREGÃO PilESENClAL N"03812020. PARTES: PRE­
FEITURA MUNICLPAL DE CENTRO DO GUILHEAAfP. e FRAN­
CISCO COSTA SILVA EIR.EU, C.N.PJ: 02.898.056i0001-30. 
OBJETO: Aquisiçio de Material <lc Construção para o município. 
VALOR: RS Jl!-4.447;90 (Cento e Oiteou e Quatro .fU, Quatro-

centos e Quareftta e Stte ReaJs e Noventá C..tav1>1). PR.AZO DE 
ENTRF.-GA: confünnc o Forneci.momo. MODALIDADE: PRP.­
GÃO PRESENCIAL FUNDAMENTO LEGAL: Lei t1º 8.666193 e 
suas alterações. SIGNATÁRIOS: Maria de Fatima da Silva Mesqui­
ta - Secreolria Municipal de Administração, Industria e Comercio. 
Ordenador de Despesa - Portaria 00612020- Flávio Ferreira de Soosa 
- Secreuírio Municipal De Educnção Ordenador de Despesa - Pona­
ria 005/2020 - Raimunda Damiana Pereira- Secretário Municipal De 
Assjstência Social E Trabalho- Portaria 008/2020 • Cícero Lucivaoia 
Guedes De Lima - Secretário Municipal De .Saúde e Saneamenco -
Portaria 01012020- conllliiante, FRANCISCO COSTA SJLVA EI­
RELI, p0r FRANCISCO C. SILVA, CPF o~ 777910373-00. Cootra­
tlldo. TRANSCRIÇÃO: Transcrito em LiVTo Próprio do Município.. 
Centro Do Guilherme - MA, e terá Vigi.ncla da daUi de assinat11111 
04/01 /2021 a 31/12/2021. 

2 EXTRATO DE CONTRATO: ~.038/2020 038/2020 J>ROC: 
056/2019 PREGÃO PRESENClAL N• 038/2020. PAATES~ PRE­
FEITURA MUNICIPAL DE CENTRO DO (HJIUffiRME e JOAO 
S. DA ROCHA COMERCIO EIRELI, C.N.P.J: 21.569.618/0001-47. 
OBJETO: Aquisição de Material de Conso-u,;5o para o município. 
VALOR: RS 158.()26;33 (Cento e Clnque.nta e Oito Mil, Vlll!e e 
Seis Reais e Trinta e Três Cent.avo,). PRAZO DE ENTREGA; 
confonnc o Fornecimento. MOD~l, tDAl>E: PREGÃO PRESEN­
Cl AL FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666/9)\ e suas ai te.rações. 
SIGNAT ÁRJOS: Maria de Fatima dll Silva Mesquita - Secretária 
MUllÍclpal de Administração, Industria e Comercio. Otdcnador de 
Despesa - Portaria 006/2020 - Flávio Ferreira de Sou.so - Sccrctãrio 
Municipal De Educação Ordem1dor de Despesa - Portaria 005/2020 
- Raimunda Dârníana Pereira - Secretário Municipal De Assistência 
Social E Ttabalbõ - Portaria 008/2020 - Clccra Lucivonia Oucdcs 
De Lima - Secretário Municipal De Saiíde e Saneamento - Pon.a­
ria 010/2020 - ContrntanLe, JOÃO GRACEZ DA ROCHA - M'E, 
por JOÃO SILVA DA ROCHA, CPF nº 058.325.903-09. Contrata• 
do, TRANSCRIÇÃO: Tramtrito em Livro Próprio do Município . 
Centro Do GOJ1henn.c • MA, e ler'.\ Vlgêtida du datá de assinalUrtl 
04/0li2021 113tl12/202I. 

1 MAT GRAFICO EXTRATO DE CONTRATO: 002.039/2021 
PJlOC 057/2019 PRE GÃO PRESENCIAL N• 039/2019. PAR• 
TES: PREFEITURA MUNJClPAL DE CENTRO DO 0UTLHER­
ME e MARJSVALDO SANTOS DA SILVA - EPP, C.N.P.J: 
05.410.681/0001-80. OBJETO: eventuais riquisições de material 
gráfico para o munidpio. VALOR: RS 80.6:ZS.líO (Oitenta MIi, Sfls­
centos e Vinte e Cinco Reaii). PRAZO DJ<: ENTREGA: confonne 
o Fornecimento. MODALIDADE: -PREGÃO PRESENCIAL FUN~ 
OAMENTO LEGAL: Leí n• 8.666193 e -suas a.lternçõcs. SJGNA­
T ÁIUOS: Mllria de Fatimà da Sfü11 Mesquita - Secretária Munici­
P3l de: Administtação, Industria e Comercio. Ordenador de Despesa 
- l'ortaria 006/2020 - Flávio f(IJCira de Sousa - Secretário Municipal 
De Educaç:lo Ordem1dor de Despesa - Pol'taria 00512020 - Raimu:ndà 
Dwniana Pereira- Secretário Municipal DeAssísiência Socinl E Tcaba• 
lho- Portaria 008/.2020 - Cic.eru Lucivania Guedes de Lima - Secretário 
Municipal De Saúde e Saneamento - Portària 010/2020 - cooo11J.an1e, 
MARISVALDO SANTOS DA SILVA - EPP, por Marisvaldo San• 
tos Da Silva, CPF nª 515.422.633-20, Conuutlldn, TRANSCRIÇÃO: 
Ttanscrito cm Livro Próprio do Munkípio. Centro Do GuiU1enne • MA, 
e terá Vig@ocla da dara de assinatura 0SIOJ/2021 n 31/ 12/2021. 

2 URNAS FUNERARIASEXTRATODECONT.kATO: 00~ 
PROC 063/2020 PREGÃO PRF.SE:NCIAL N* 0Wl020. PARTF.6, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO 00 GUJl.RERMR e W B 
LIMA COMÉRO0 E SERVIÇO EIREU, CNPJ: 05.083.302.0001-94. 
OBJETO: Eventuais Aquisições de Umas Puner.irias PRm o Munícípio. 
VALOR: RS 39.650,00 (Trinta e ove MB., ~t-Os e Onqumta 
~ ). PRAZO DE F..NT'REGA: cooforme o :Foroecimento, MODA­
LIDADE: PREGÃO PRESENCIAL .Fm.'J)A.\IENTO LEGAL: Lei 
n• 8,666193 e sua., oliemçõcs. SJGNATÁRIOS: Maria de Fatima da Silva 
Mesquita - Secretíria Municipal de Admíni.s1nlção, Industria e Comer-
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CONTRATO Nº JS.01.01/2021 

TERMO OE CONTRATO QUE ENTRE Sl 
CELEBRAM O MlfNlciPJO DE BURITJRANA 
(MA) E FERNANDO GRAGNANJN SOCIEDADE 
INDlVIJ)UAL OE ADVOCACIA; PARA A 
PRESTAÇ..\O DE SERVIÇOS DE ASSESSORJA 
JURiDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRA TI.VOS 

Aos quinze dias do mês de Janeiro do ano de 2021, de um lado. o MUNJCÍPIO DE 
OURITlRANA. CNPJ/MF nº 01.601.303/000t-22. com sede administrativa na Av. Senador 
La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito, TONl LEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, 
casado. agente politico. portador da cédula de identidade de nº O 15719532000-2 SSP-MA e 
do CPF nº 017.449.383-50, doraYante denomi.nado simplesmente de CONTRATANTE e, de 
outro lado, F'ERNANDO GRAG" ANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL OE ADVOCACIA. 
pessoa jurídica de direito ptiva<lo inscrita no CNPJ sob o nº 35.100.981 /0O0J-64. com sede na 
Rua Godofredo Viana nº 715. Sala OI. Centro. Im~ratriz - MA, neste ato representada por 
seu titular Sr. Fernando Gragnanin. brasileiro. casado. advogado. inscrito na OAB-MA sob o 
nº 6.47). portador da cédula de identidade de nº 18364893-5 SSP-MA e do CPF nº 
820.908.233-72. têm. entre si, ajustado o presente contrato decorrente de 
JNEXI .lBlLJOADE OE LICITAÇÃO, Processo Administrativo nQ 001/2021. com 
fundamento na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e demais normas regulamentares 
pertinentes à espécie. mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - 08.JE:TO 
O presente contrato tem por objeto a préstação de serviços de assessoria jurídica em licitações 
e contrntos admfoistrativos, 1.:m conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência do processo de INEXIGIBlLIDADE OE LICITAÇÁO tombado sob o nº 
001/2021 e da proposta apresentada. 

ctÁUSULA EGUNDA - DA VINCULAÇÃO 
Vinculam-se no presente Contrato, independentemente de transerição. o processo de 
INEXIGTBILIOADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 001/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DO VALOR TOTAL 
O valor total estimado dé'ste contrato ide R$ 90.000.00 (noventa mil reais). 

CLÁUSULA QUARTA- DO RECUllSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes do presente Contrato correTão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

04.122.0002.2 - 009 - Man. Secretaria de Administração. Fa.zcnd.t e Gestão Orçamentária 
3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros•- Pessoa Jurídica 

CLÁUSULAQ lNTA-DO PRAZO DE VfGÊ CIA E EXECUÇÃO 
O presente contrato entrará etn vigor na data de sua assinatum e findará em 12 (doze) meses., 
podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses. nos tem10s do que disciplina o art. 57, II, 
d• Lei n' 8.666/93. condicionada sua •ficácia à publicação•• imprensa oficial. f f 



üüU117 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEíT RA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMTNJSTRAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
Os serviços serão executados em confonnidade com us necessidades da CONTRATANTE, 
por meio de Ordem de Servíço devidamente subscrita pelo gestor do contrato. 

CtÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a fonna e prazo estabelecidos no 
instrumento de contrato. observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
b) Realizar a fiscalização do obje10 contratado mediante a aprovação dos documentos e 
relatórios apresentados. 
e) Repassar a conttalada todas as informações necessárias ao fornecimento d<> objeto. 
d) Receber o objeto em esuit.,a observância às especificações técnicas. devolvendo-o no caso 
de recusa, devidamente acompanhado de notificação e>tpressando os mo1ivos da recusa. 
e) Atestar os doeumentos fiscais pertinentes. quando comprovada a execução efetiva do 
objeto. podendo recusar aquele que não esteja de acordo com os termos deste Contrato; 
t) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
contrato: 
g) Proceder às ad\'ertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA: 
.h) Designar um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação. 
nos termos da Lei; 
i) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da 
CONTRATANTE. quando necessário para acompanhar a execução; 
j) Receber os serviços em confom1ídade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA: 

CLÁUSULA OITAVA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo. a 
CONTRATADA se obriga a executar o objeto de acordo com as especificações do termo de 
referência do processo de INEXJGIBILJDADE DE LlCJTAÇÃO tombado sob o nº 
001/2021 e d1: acordo com a Proposta apresentada. que integram ~s1e Contrato independente 
de transcrição. 

Constituem ainda obrigações da CONTRATADA: 
a) Realizar a execução de acordo corn todas as exigências contidas no termo de 'referência; 
b) Atender as detcnninações e exigências fommladas pela CONTRATANTE 
e) Substituir, por sua conta e responsabilidade, o objeto recusado pela CONTRATANTE, nos 
prazos estabelecidos no processo de INEXJGllllLIDAD[ UE LICITAÇÃO; 
d) Responsabilizar-se. na forma do Contrato. por todos os ônus. encargos e obrigações 
comerciais, fiscais. sociais, tributárias, trabalhist3s e previdenciárias. ou quaisquer outras 
previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e 
mão-iie-obrct necessária ã completa realização dos serviços, até o seu término; 
e) A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trobalhistus gerados por 
seus empregados, que porventura serão utilizodos por força da execução do presente contrato; 
f) Fica terminantemente vedada à CONTRATADA a transferência das obrigações decorrentes 
deste instrumento a terceiros, sob pena de rescisão unilateral e imediata do contrato~ 
g) A CONTRATA DA deverá indicar gestor para a fiel execúção do contrato~ 
h) A CONTRATADA deverá cumprir. além das exigêncius elencadas neste instrumento, 
todas aquelas constantes no TERMO OE REFERÊNCIA do proce:z de 

4 INEXIG1BILIDADE DE LICITAÇÃO do qual decorre o presente contrato; r 
2 
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i) A CONTRATADA se obriga a cumprir o prazo previsto para entrega; 
j) A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação exigidas no processo de 1NEXIGIBJLIDADE DE LICITAÇÃO. 
j . f) Sempre que a CONTRATANTE exigir documentação comprobat6ría das condições 
mencionadas no item "j", a CONTRATADA deverá atender. 

CLÁUSULA NONA - DA PENALIDADES 
A inexecução contratual. inclusive por atraso injus1ificado na execução do contrato, sujeitará 
o contratado a multa de mora qu<: será graduada de acordo com a gravidade da infração, 
obed~cidos os seguintes limites máximos: 
a) 0,33% (trinta é ttês centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do 
objeto em atraso, desde o segundo aLé o trigésimo dia; 
b) 0.66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia. incidente sobr'I! o valor da parcela em 
atraso a parti; do trigé$imo primeiro dia. não podendo ultrapassar vinte por c~nto do valor do 
contrato: 

PARÁGRAFO PRIMEJRO: A referida multa será aplicada mediante notificação, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. podendo a mesma ser 
compensada com quaisquer pagamentos que lhes sejam devidos pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A administração poderá. nos casos de inexecução total ou 
parcial do contrato. garantida n prévia defesa. aplicar à licitante e à contratada as seguintes 
sanções: 
a) Ad\'ertência 
b) Multa de até 10% (dez por cento). sobre o valor lotai do contrato, nos casos que ensejarem 
sua rescisão detem1in,ada por ato unilateral e escrito da contratame; 
c) Suspensão cemporãria de participação etn licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública_ pelo prazo de até 05 (cincos) anos, a critério da autoridade competente, 
segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de reincid~ncia. 
d) Declaração de inidoneídade. para licitar ou contrata.r com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a licitante ressarcir a CONTRATANTE p~los prejuízos resultantes e depois de decorrido 
o prazo da sançào aplicada com base no subirem anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As múltas serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) 
dia.~ contados da Notificação oficial, 

PARÁt;RAFO Q A.RTO: A crítt!rio da CONTRATANTE poderão ~r suspensas os 
penalidades, no todo ou em parte. quando a ínfraçãô for devidamente justificada pela 
CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE. que fixará novo prazo. este improrrogáveJ. 
para a completa execução das obrigações assumidas. 

CLÁ SULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
Para fazer facê aos desembolsos do objeto desta contratação serão utilizados recursos 
financeiros consignados na CLÁUSULA QUARTA. 

PARAGRAFO PRIMEIRO: Os preços serão os constantes na proposta. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento estará condicionado à REGULARIDADE 
FISCAL DA CONTRATADA. devendo estn demonstrar tal situação em todos os seus 
pedidos de pagamentos por meio da seguinte documentaç-ão: 

a) cópia das respectivas Ordens de Serviço: 
b) cópia da Nota de Empenho; 
e) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pe1a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional. a qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 
d) Certidão Negati\'a de Débitos Fiscais junto â Fazenda Estadual; 
t) Certidão Negativa de lnscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazend-a Estadual; 
g) Cenidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal: 
hJ Certidão Negativa de Inscrição de Débitos !la Divida Ativa, junto â Fazenda Municipal: 
i) C'enificado de Regularidade do FGTS; 
j) Cenídão Negativa de Débitos TrafraJhistas - CNDT; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados a 
partir da apresentação da Nou.i Fiscal acompanhada da Fatura, no Setor de Protocolo da 
CONTRATANTE, devidamente conferida e atestada pelo setot competente, para ser efetuado 
diretamente na conta qué o fornecedor apresentar. no ato da contratação, para o que deverá. na 
oportunidade, informar o nome do Banco. o n.0 da Agência e da Conta-Corrente onde deverá 
ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes 
interessadas. 
a) A Nota Fiscal devera estar acompanhada da documentação aludida no parágrafo segundo, e 
ser apresentada â CONTRATANTE atê o décimo dia do mis subsequente ao 
fomecimento/exec.uçlio. 

PARÁGRAFO Q ' ARTO: Nos casos de eventuais atras-0s de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
os enc-argos morat6rios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima .referida e a 
correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em faturo 
própria. são calculados por meio da aplicação da seguinte fónnula: EM= li N x VP, na qual 

EM = Encatgos nlOOitórios; 
N = Númêro de dias entre a d.11.a pre'ifsb para o pagamento e a do ElfetNO pagamento; 
VP =; V_, da pan~eta Elm .Miso. 
1 = lodice de t:OlllJef'S.-Ção fmanceina = 0,00016438, assin .apndo: 

• .. i 1 = 61100 J = O 00016't38 
365 365 , 

Em que i = taxa pertentual anual no valor de 6% 

PARÁGRAFO Q lNTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo 
CONTRATANTE. o respectivo monHmte sofrerá destonto proporcional. nas mesmas 
condições estabelecidas no par:ígrafo anterior. 

PARÁGRAFO SEXTO: A Nota Fiscal apresentada deverá ser expressa em real I! conter. 
obrigatoriamente, o número do contrato· celebrado com a CONTRATANTE e o número da 
conta corrente da Contratada. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamento será detuado à CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação de qualquer obrigação que lht tenha sido imposta em vir1ude de 
penalidade ou i_n~dimplência. sem que isso gere direito ao pleito de revisão de pfeço ou 4 
correção monetana. , 

4 
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SECRET ARlA ~11JNJCIP AL DE ADMINJSTRAÇÃO . 
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PARÁGRAFO OITAVO: Serão retidos os imp(lstos e contribuiç:ões sociais (INSS. ISS. 
COFINS, PIS, CSSL e IR), quando aplicável e de acordo com os procedimentos e aHquotas 
definidos na legislação pertinente. 

PAR.AGRAFO NONO: Caso seja aplicável a retenção de impostos, a empresa contratada 
deverá destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is), e apresentar a respectiva Guia para 
Recolhimento do lrnposto réferemc ao mês de execução dos serviços, devidamente 
preenchida, cuja retenção na fonte ficará a cargo da CONTRATANTE, a qual í!fetuará o 
recolhimento e posteriormente devolverá a guia devidamente quitada à Contratada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: O valor do imposto a ser retido deverá ser discriminado após a 
descrição dos serviços prestados. como parcela dedutivel apenas para produzir efeito no ato 
da quitação da nota fisc-al, fatura ou recibo. não devendo set deduzido do valor total da nota 
fiscal, sendo apenas um destaque a fim de que não se altere a base de cálculo de qualquer 
tributo que incida sobre o valor dos serviços executados. 

PARÁGRAFO DÊClMO PRIMEIRO: Os atrasos ocasionados por motivo de· força maior 
ou caso fortuito. desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela 
CONTRATANTE. não serão consider11dos como inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA O É CIMA PRIMEIRA - DO FISCAL DE CONTRA TO 
A fiscalização deste Contrato será efetuada por servidor público designado pela 
CONTRATANTE, que poderá. a qualquer tempo, determinar o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEG NDA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO O 
TRANSFERÊNCIA DO DIREITOS E OBRJGAÇÕES CONTAA TUAIS 
O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em 
parte, sob pt!na de imediata rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com a:s consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento. nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/1993. 

CLÁ SULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCI ÃO 
Constituem motivos ensejadores da rescisão do p-resente Contrato~ os enumerados no artigo 
78, da Lei Federal nº 8.666/93, e ocorrerá nos termos do art. 79. do mesmo diploma legal. 

PARÁGRAFO PRJMELRO: A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o 
Contrato. independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à 
CONTRATADA qualquer direito de reclamação ou indenização, sem prejuízo das 
penalidades aplicáveis. sempre que ocorrer: 
a) Inadimplência de Cláusula contratual por parte da CONTRATADA~ 
b) Inobservância de especificações e recomendações fornecidas pela CONTRATANTE; 
c) Interrupção do serviço por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem 
justificativa apresentada e act:ita pela CONTRATANTE; 
d) Liquidação judicial ou extrajudicial. concordata ou falência da CONTRATADA: 
e) Transferência. no todo ou em parte, do objeto deste Contrato. 
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E TADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE B RJTJRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PARÁGRAFO SEG NDO: Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de cancelar o 
pagamento das prestações vincendas. no caso de rescisão administrativa prevista no citado 
Art. 77, sem obrigação de indenizar a CONTRATADA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais 
acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato. até o limite dos prejuiz.os causados 
ao CONTRATANTE. além das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUJNT A - DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação enlre as panes a respeito do presente Contrato. só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito. mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove 
a sua efetivação. não sendo considerados comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCLMA EXTA - DA HABILITAÇÃO 
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas. as condições de habilitação exigidas no processo de 
l EXIGIBILIDADE OE LICITAÇÃO. 

CLÁUSULA DtCJMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE na imprensa oficial. 
obedecendo no disposto no art. 61. parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93. sendo a 
publicação condição indispensável à sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - 00 FORO 
Fica eleito o foro de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o municipio de Buritirana 
(MA) ê temlo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro. por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer dú\'idas oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo. ajustadas e conlratadas, após lido e achado conforme. as 
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e fonna, para um só 
efeito. perante 02 {duas) te~temunhas que também os subscrevem. 

</., ~ 
#c-'i TANTE 

P FEIT MUNICIPAL 

Buritirnna (MA), 15 de Janeiro de 2021 

C ~T 
,FE GRACNANIN OCIEOADE l DJVlDUAL DE ADVOCACIA 
REPRE ENTA TE LEGAL 

TE TEMUNHAS: 

CPF: - ---------- CPF: __________ _ 

6 
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tGUNDA,.F[[RA,.18 DE JANElRO DE lOlJ 0 .0 .M • TERCflROS 

PRIFE.ITURA MUNJCIPAL OE BURJT(RANA 

AVISOS DE UClTAÇÃO 

ESTADO DO MAAANH:ÃO PREf'EJTUfA 
MUNICIPAL DE BUR.lTlRANA - MA COMISSAO 
PEftMANENTE DE UCITAÇÃ.0 AVISO DE 
1..1.CfTA('--ÃO PREGÃO PllEStNClAL N• 001/2-021 
- Cfl, SISTEft(A DE REO JSTRQ OE PllEÇ-OS 
OBJETO.: Aquisição eventual e furor.a de matfflais de 
expedíente para o artm:!i:n'lenU> das ncceuidades da 
AdmlnJS1flçlo P<lblica Munltipâl. ABERTURA: 03 d~ 
Fevereiro de 202) às 09:00 hol'M. ENDEREÇO; A~. 
Senador LI Rocque s.'n. Centro - Buridrana - MA. 
TIPO UCIT AÇÃO: Menor Preço por Item. 
OBTENÇÃO DO EDJTAL: O Edital ~ seus ánews 
poderno ser consultados e obtidos gta1uitamc111c por 
meio do site www.burJtím,,a,ma,gov.br ou mediante 
solicit~ to Preeoeiro e o p.gamemo no valor de R$ 
20,00 (vinte reais). a ser rerolbido ain,-és de 
Documento de Amcad~ Muniçipal - OAM.. estando 
dispoojvet para atendimento em dias ilíeis. das 08;00 às 
12:00 bàrll.$, na sede da ComJmo Permanente <k 
Ucita.ções 4ito 111 Av, Senador La Rocq11c s/n,, Centro, 
Buritin11111-MA. Jost IR~fll QUEIROZ MADEIRA 
-f'RtGOtlRO 

ES1J.PO DO MARANHÃO PREFEITURA 
MUNICIPAL Dt BURlTIRANA - IA COMISSÃ.O 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO AVISO DE 
LlCIT A..ÇÂO PREGÃO PRESENCIAL ~ 001/l-O?I 
- Crt SISTEMA DE UClSTRO OE PREÇO:.'i 
QBJETO: Aquisiçlo cvenHllll e rutura de materiais de 
ltmpcz.a para o atendimento d~ necessidades da 
AJn.1!nhtniç4'0 Publica Munfoipat ABERTURA: 03 de 
Feven:iro de 2021 b 14:00 horas. ENDEREÇO: Av. 
Senador La Rocxiue s/n. Centro - Buri1íran11 - MA. 
TIPO LICITAÇÃO: Menor Preço por Item, 
OBTENÇÃO DO EDIT" L: O Edícal e seus an'°".xos 
poderão ser conSllltados e obtidos gratuitamente por 
meio do site www.butítilJ\OiMlll:ll.º",br ou medi:intt 
S<>liclfeção ao Pregoeiro e o pagamento no valo, de RS 
20,00 (vinte- re11is). a ~r ~olhido IUl'lvés de 
Documento de Arrccadaçlo Munitlpol - DAM. estando 
disponível para atendilTICtllo cm dias úteis. da.s 08:00 às 
12:00 horu, na sede da Comissão Pcrmancn!C de 
LJcitaçõe, sito na Av. Scnld<Jr 'ui Roçque s/n, Centro, 
BuritJnw - MA, JOSt IRAN QUEIROZ MADEIRA 
-PRf COnRO 

EXTRA TOS OE CONTAA TO 

&STADO DO MARANHÃ.O PREFEITURA 
MUNICfPAL OE BUIUTIRAl'IA EXTRATO 
DO CONTRATO CONTRATANTE: PREf!EffllRA 
MUNICIPAL DE BURO'IRAN CONTRATADO: 
MADEIRA E RODRIGUES LTDA. OBJETO: 
Aquisição enntual e futUni de comb.11,sllvcl na bomba e 
ólto lubrlfican~ VALOR TOTAL R$ 839.780,00 
(oitoomto:s e trinta e Mve mil, setecentos e oitenta reais) 
REG~NCIA: Lei n• 10.SlU-'Ol Dota.çto Orçamentéria: 
04.122.0002.2 • 113 - Manutençlo de Veículos e 
MAQuiruss Pesadas- RS 248.610.00 12.361.0010.2 • 088 
- Manuttnçlo do Programa Tnmsportc Escolar • RS 

2 

170. lfü.OO I0J0l.0006.2 • 11, - MJnutençto da 
Gcstlo da Alellçlo 86:sica Seúde - R.S ◄12.880,00 
08.244.0()11.2 • 079 - M11nUl do Flmdo Municil)1ll de 
A~ist!ncia Social - RS 8.140,00 J .3.90.JQ - Material 
de Consumo 8uritl1111a (MA). o, de Janeiro de 2021 
TO ISLEY DOS S,\NTOS SOUSA - PREFEITO 
M NJCIPAL 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEIT RA 
MUNICIPAL DE BURITJfU,NA EXTRATO 
DO CONTRATO CONTRA TANTB: PR.Eít:IT RA 
MV ICIPAL Dt 8 UR1TJRANA CONTRAT'A0O: 
AUTO POSTO BURJTI:RANA LTDA. OBJETO: 
Aqutsiçao eventual e, fuJUl'I, de combustl-.ci 11:i bomba e 
óleo lubrífieanté VALOR. T-OTAL RS t.3 17.211,00 (um 
milhio. ~ntos e dezessete mjl, duv:nro; e onze reais) 
REGÊNCIA: Lei n• I0.S20I02 Dot1191o Orçlmenl.iría: 
04.122,0002.2 • 113 - M111u~nçto de Velcu!os e 
Máquinas PC41das - RS S!Sl.438,00 12.361.-0010.2 • 088 
- Manutenção do Pro~ T nnsporte Escolar • tU 
S64.09S,00 10.301.0006.l • 115 - Manutençao da 
Oestlo da A,tençlo Bisica Saúde - RS 188. 788,00 
08.244.0012.2 • 079 - ManuL do Fundo Municipal de:: 
Assístêneia Soei11l - RS 10.890.00 3.J.90,30 - Material 
de Cons:umo Buôtirana (MA), 05 de Janeiro de 2021 
TO~ISl,t\' 00S, SANTOS SOUSA - PREFEITO 
MCJNICfPAL 

ESTADO 00 MARANHÃO PREFEITURA 
MUNICIPAL DE Bl!RlTlAANA JMA) 
PUBLICAÇÃO O& DISPENSA DE UCITAÇAO O 
Prtfcíto Municipal de Bun1irana {MA}. no uso de sua, 
ovibuiçõcs legais, faz saber a todos quanto a presente 
publicaçto vi~m ou dclà conhecimento tiverem que 
decidiu ratificar a dispensa de lkitaçto, .nos termos 
seguintes: 1. 'Ptoctno dt Dilpensar 00112021 • 
SEM;\D .2. Jeu,IIRt11th·11: ContraJl!Çlo õe pequeno vulto 
(art.. 24, 11, da l.tí 11• 8.666) J. Objtto: CO!ltmllçlo dt 
pessoa juridica pira • (lleCUçlo de serviços de locaçlo 
de programa de compuiaçlo (SQt\wareJ '':" plít~forma 
web (intemet) na tJQ de contflllos a'dm1nlstra11vos e 
compras 4. Co•tratad.o (1): VICTOR .R. DA S. 
BORGA~O (ASCONTECH) SOLlJTIONS) 5. 
Vi&hcia: 12 (doze) l'.Jle$CS 6. VatM do Cofttrato: RS 
16.300.00 (dezessíes mil, trcuntos reais) 7. Dotaçlo 
Or-ç1met1t,.r11: 04.122.0002.2 - 009 - Mao. Secrewia 
de Administtação, Fazendo e Gest1o OrçamCl\tAria 
J.J .90.39 - Ollrros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica. Burifüw (MA}, IS de J:inciro de 202 1. 
TONI.SLEY DOS SANTOS SOUSA • PREFEITO 
MU ' ICJPAL 

tSTAOO 00 Pib\RANHÃO PREFE:ITU~ 
M NICIPAL D.E BURITIRANA f>tl'IUCAÇÃO 
DE l EXIGf8tLJD DE DE LlCITAÇÃO O Prefeito 
Municipal de Buritinma.. no uso de suas 11fibuições 
le&11l~. raz Sllber a todos quanto a prc.scnte pllblit11Ç~ 
virem ou dela conhecimento tiverem qve decidiu 
rntlficar a inexJgibilíd~ de IIQitaçlo. nos termos 
seguintes: J, Procnso de lnnlcibilidade: 00112021. ~· 
J1ntificstlva: Serviços Tknicos de Notória 
Especialização (art. 2S, li, da Lti nº 8.~3 e/e an. Jº • 
A da Lei n• lt.906'94) 3. Objeto: Conu-au,c;to de 
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serviços de assessoria ju_ndita em licitações e con1111os 
admintstnltivo.s 4. C0tttrakdo {a)! FERNANDO 
GRAGNANCN SOCIEDADE INDíVIOUAL DE 
!\DVOCACIA (CNPJ: JS.700.981..0001-64) 5. 
Vicladl: Dot.c meses, pron-opvel por igual p<rlodo att 
o limite de 60 (sessenta) mae& 6. Vai~ do Contrato: 
R$ 90.000,00 (noventa mil reais). 7. Dotaflo 
Orr••ntAri1: °'4.122.0002.2,,009- Man. Sccrcwia de 
Admin!sm.çio. Faz.eoda e Ge.seo Orçamcntiria. 
).3.90.39 - {)ytros Serviço, de Terceiros - Pessoa 
Jurldica Buritirana (MA). H de Janeiro de 2021 
TONISLEY DOS S.\NTOS SOUSA - PREFEITO 
MUNIClPAL 

0.0.M • TERCEIROS 

NOT-': ~ ~ confolTne an, 02" de Lei ff' 07& de 21 dt FIWM'IIÍtO Cllt 2011 
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ESTADO 00 MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

CO~TRATO :'lº 001no21 QUE EN S 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SiTIO N u~iea 

"1A E Jt'ERNANDO GRAGNANIJ\i SOCI 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA A 
PRRST AÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
.H!RÍDICA F,M LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRA TI VOS 

Aos qui n7\.'. uias do mês de Janeiro do ano de 202 l , de um lado, o MUNICÍPIO DE SÍTIO 
J\iOVO, CNPJ sob o nº 05.63 1.031/0001 -64, com sede administraliva na Av. Avenida 
Presidente José Sarney s/n, Centro, por seu Preteito. ANTÓNIO COELHO RODJUGUES, 
brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade de n" 043668952011 -:1 
SSP-MA e do CPr nº 505.182 .323-87, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATA~T~ e de outro, FERl'iANDO GRAGNANIN SOCIEDADE rNDIVIDlJAL 
Oi:: ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no C'KPJ sob o nº 
J5.700.9R 1/0001-64, com sede na Rua Godnfrc::do Viana nº 715, Sala OI. Ct:nlro. CEP: 65.900-
100 - Imperatriz - MA. neste ato reprcsenlada por sc::u titular Sr. Fernando G rn.gnanin. 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-MA sob o nº 6.4 71 , portador da <.:~<lula de 
identidade de nº 18364893-5 SSP-~fA e do C PF nº 820.908.233-72, têm. entre si, uj ustado o 
presente contrato decorrente de INEX(GIBT LIDA DE DE LICITAÇÃO, Processo 
Administrativo nº 001/2021 - SEPLAN, com fundamento na Lei Federal nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintes 
cláusull:!s e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a prt::s1a1rã0 de serviços de assessoriajurí<l.ica em licitaçõt:s e 
contratos administrativos, em confom1idade com as especificações constantes do Termo de 
Referência <l.o processo de INF.XIGIBILIDAD.I!: DE LICITAÇÃO tombado sob o n" 
001/2021 - SEPLAN e da proposta apresentada. 

CLÁUSULA SEGli~OA - DA VINCULAÇÃO 
~ - Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição. o p rocesso de 

INRXIGIBILIDA0E DE LIClTAÇÃO tomba.do sob o n" 00t /2021. 

CLÁUSULA TERCF.TRA - DO VALOR TOTAL 
O valor total estimado deslc contrato é de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais). 

CLÁUSULA QUARTA- DOS RE CURSOS ORÇAMEN1ÁRIOS 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por coma da segui nte dolação 
orçamentária: 

04. 122.0052.441 4.0000 - Manute nção da Assessoria Jurídica 
3.J.90.39 - Outros Serviços de Tercl:!Írm - Pessoa Jurídic~ 

CLÁUSULA QUINTA- DO PRAZO OE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
O presl:'nte contrato .:ntrará ~m vigor na <law de:: sua assinatura e findará cm 12 (doze) meses, 
podendo ser prorroga.do por até 60 (sessenta) meses. nos termos do que disdplina o arl. 57. H, 
da Lei nº 8.666/93. condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

,(1 
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CLÁUSULA SEXTA- 00 PRAZO DE RXECllÇÃO ~ ~hl < 
Os serviços serão executados em conformidade com as necessidades da CONTRATANTE, <_>r~ __, 
meio de Ordem de Serviço devidamente subscrita pelo gestor <lo contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS 01:IRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A CONTRA TANTF obriga-se a: 
a) Efctunr os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos no 
instrumento de contrato, observando as nonnas administrativas e financeiras em vigor; 
b) Realizar a fiscalização do objeto contrntado mediante a aprovação dos dc,cumcntos e 

rdatórios apresentados. 
c) Repassar a contratada todas as infonnações necessárias ao fornecimento do o~ieto. 
d) Receber o objeto em estrila ob~ervâJ.1cia à~ especificações técnicas, devolvendo-o no caso de 
recusa, devidamente acompanhado de notificação expressando os motivos da recusa. 
e) Atestar os documentos fiscais pcrrinentes, quc1nJo comprovada a execução efetiva do objeto . 
podendo recusar aquele que não esteja <le acordo com os termos deste Contrato; 
f) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
contrato; 
g) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
h) Designar um servidor para acompunhar e focalizar a execução do objeto da contratação. nos 
tcm1os da Lei; 
i) Pem1itir o acesso dos empregados da CO't',;TRATADA nas dependências dn 
CONTRATANTE, qW:lndo necessário para acompanhar a execução; 
.i) Receber os serviços em conformidade ~om as especificaçõt!s, quanlidadc, qualidade, prazos e 
demais condições estabelecidas no Termo de ){cfer€ncia e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA; 

CLÁUSULA on AVA- OAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Dentrt' outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo, a 

CONTRATA DA se obriga a executar o objeto de acordo com l\S especifü:ações do termo de 
referência do processo <le lNEXIGJBILIDADE OE UCITAÇÃO tombado sob o nº 00J/2021 

,-.., e de acordo com a Proposta apresentada, que integram este Contrato independente de 
transcrição. 

Constituem ainda ohrigações da CONTRATADA : 
a) Real iza r a execução de acordo com todas as exigências contidas no tenuo dt.: referencia: 
b) Atender as detemüuaçôes e exigências formnladas pela CüNl RATANTE 
e) Substituir, por sua conta e responsabilidade, o objeto recusado pela CONTRATANTE, nos 
prazos estabelecidos no processo de fNEXIGIBILIDADE DE LICTTAÇÃO; 
d) Responsabilizar-se, na forma do Contrato. por todos os ônu,;, encargos e obrigações 
comerciais, fiscai s, sociais, tributárias, trabalWstas e previdenciárias, o u quaisquer outras 
previs tas na legislação em vigor, bem i.:omo por todos os gastos e encargos com muterial e 
mão-de-obra necessária à complela realização dos serviços, até o seu término: 
e) A CONTRA !'ADA é a única e exclusiva responsável pelos ôm1<; trahalhistc1s gerados por 
seus empregados, q ue porv~mura serão utilizados por força CUl execução do presente contr..1to; 
{) Fica terminantemente vedada à CONTRA T Al)A a transferência das obrigações decorrentes 
deste instrumento a terceiros, sob pena de resci::;i'io unilateral e imediata do contrato: 
g) A CONTRATADA drverá. indicar gestor para a fiel execução do contrato; 

2 



126 
. 1.,.._...:.._ 
• . i:.\.• · 

~;-= ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO L10/ 

~íiCT;X-::;,-, ! :; 

j rlsQ.122.. ~ 
h) A CONTRATADA deverá cumprir. além das exigências elencadas neste instrume todas •'0 
aquelas constantes no TERi'\1O DE REFERÊNCIA do processo de INEXIGIRILJDA: 
LICITAÇÃO do qual decorre o presente contrato: 
i) A CONTRATADA se obriga a cumprir o prazo previsto para mtrcga: 
j ) A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, t~das as condiçõt!s de 
habilitação exigidas no processo de INEXJGIBJLlDAOE DE T ,ICITAÇAO. 
j. l) Sempre c.iue a CONTRATANTE exigir documentação comprobatória das condições 
mencionadas no item ''j", a CONTR...A.TADA deverá atender. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado a multa de mora que será graduada de acordo com a gravidade <la infração. 
obedecidos o.s seguintes limites máximos: 
a) 0,13% ltrinla e tr2s centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objt:to 
em atraso, desde o segundo até o trig~simo Jia; 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia. i.ncidcnte sobre o valor da parcela em 
att'dS<J a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar vinlc por cento do va\or do 
contrato; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A referida muJta será aplicada mediante notificação, 
independentemente de interpelação j udicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser compensada 
<.:om quaisquer pagamentos que lhes sejam devidos pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGU~DO: A adm,nistração poderá, nos casos de inexecução total ou pari.:ial 
do contrato, garantida a prévia defesa. aplicar à licitamc e à contrai.ada as seguintes sanções: 
n) Advertência 
b) Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor toUlf do contrato, nos casos que ensejarem 
sua n:scisão determinada por ato unilateral e escrito da contratante; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e in1pedimento de contratar com a 
administração pública, pelo prazo de até 05 (cincos) anos. a critério da autoridade competente. 
segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de reincidência. 

,...- d) Dedaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos dctenninante.s da punição ou até que seja promovida a reabi lilação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que S<.-"'fá concedida sempre que a 
licitante ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 
da sanção aplicada com hase no subi tem anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quínLc) 
dias contados da Notificação oficial. 

PAR..L\.GRA}'O Q UARTO: A critério da CONTRATANTE poderão ser suspcn.~as as 
penalidtu.les, no todo ou em pane, quando a infração for dcvidamenh: jLLstificada pela 
CONTRATADA e aceito. pela CONTRAT Al'-iTE, Que fixará novo pra7o. t-.ste im1')rnrme.:ív.,.1. 
para a completa execução das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉClMA - IJO PAGAMENTO 
Para fazer face aos desembolsos do objt:lo desta contratação serão utili;,ados recursos 
financeiros consignado:; na CI.ÁUSULA Q UARTA. 

Jf 
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PARÁGRAFO SEGU!\"00: O pagamento estará condicionado à REGULARIDAD - O 
DA CONTRATADA, devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus ori{.:a 
pagamentos por meio da seguinte docurnenuição: 

a) cópia das respectivas Or<lens de Serviço; 
b) cópia da Nota de Empenho; 
e) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
expedida pe\a Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fa7.enda 
Nacional, a qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 
d) Certidão Negativa de Débitos fiscais junto à Fazenda Estadual; 
f) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dív ida /\tiva, junto à fazenda Estadual; 
g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Munidpal ; 
h) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda \1:unicipal; 
i) Certificado de Regularidade do FGTS; 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo de pagamenlo será de até 30 (trinta) dias contados a 
partir da aprescmaça0 da Nota Fiscal acompanhada da Fatura, n0 Setor de Protocolo da 
COKTRA T ANTE, devidamente conferida e atestada pelo selor competente, para ser efetu.ido 
diretamente na 1:,onta que o fornecedor apre5cntar, nu ato da contralação, p.i.ra o que deverá.. na 
oportunidade, infonnar o nome do Banco, o n.0 da Agência e da Conta-Corrente onde deverá 
ocorrer (l crédito, não sendo pennitidas alterações futuras sem a anuência das partes 
i ntercssa<la<;_ 
a) A Nota Fiscal deverá estar acompanha!;Ia da documentação aludida no panigrat() segundo, e 
se::r apresentada à CONTRATANTE até o décimo dia do mês subsequente ao 
fornecimento/execução. 

PARÁGRAFO QUARTO: Nos i.:asos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de algwna fom1a para tanto, fica convencionado que os 
encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo pagamento da nola fiscal/latura, a serem incluído:-: em fatura própria, 
são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, na qual 

EM = Encac-gos moratórios. 
N = Número de citas entre a data prevista para o pagamento e a do efetr.10 p;,igarrento; 
VP ~ Vak>r da parcela em atraso; 
1 = lodice de compensação financeira= 0,00016438, assirn apurado: 

i = i 1 = 6/100 l =- O 00()16438 
365 3h5 , . 

Em que i ;;;: taxa percentuaJ anual no valor d9 6%. 

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRA. T ANTE, 
o respectivo montante sofrerá desconto proporciona.! , nai. mesmas condições estabelecidas no 
parágrafo a.merior. 

PARÁGRAI•'O Sl!:.XTO: A Nota T-'isca l aprCSt;íltatla deverá ser expressa em real e conter, 
obrigatoriamente, o número do contrato celebrat.lu com a CONTRATANTE e o núm ero da 
conta corrente da Contratada. 

PARÁGR..<\FO SÉTIMO: Nenhum pagamento será etetuado à CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação de qualquer obrigação 4ue lhe lc:nha s ido imposta cm virtude de 
penalidadl! ou inadimplência. sem que isso gere direito ao pleito de revisão de preços o u 

com.!ção monetâria. ___ ,,._. ·- 4 '1 .. 
/ l / •a~/ 
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PARÁGRAFO OITAVO: S~âo retidos os impostos e contribuições sociais (I 
COFJNS, PIS. CSSL e IR), quando aplicável e de acordo com os procedimentos 
definidos na legislação pertinente. 

PARÁGRAFO NONO: Caso seja aplicável a re tenção de imposlos, a empresa contratada 
deverá destacar os referidos valores na(s) nota(s) íiscal(is), e apre~entar a respectiva Guia para 
Recolhimento do Imposto referente ao mcs de execução dos serviços, devidamente preenchida. 
cuja retenção na fonte ficará a cargo da COJ\TRA T ANTE, a qual efetuará o rc:!colhimento e 
posleriormente devolverá a guia dcvi<lamente quitada à Contratada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: O valor <lo imposto a ser r~tido deverá ser discriminado após a 
descrição dos serviços prestados, como parcela dedutível apenas para produzir efeito no ato da 
quiuu;ão da nota f\scal, fatura ou rcciho, não devendo ser dt::<luz.ido do valor total da nota fiscal, 
sendo apenas um destaque a fim de que não se altere a base de cálculo de qualquer tributo que 
incida sobre o v~lor dos serviços executados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou 
caso fortuito. desde que notificados no prazo de 4~ (quarenta e oito) horas e acei tos pela 
CONTR..I\ TANT.E, não serão considerados como inadin1plemento contratual. 

CLÁUSULA DÉCD1A PRIMEIRA - DO FISCAL DE CO1'TRA TO 
A fiscalização <leste Contrato será efetuada por servidor público designado pela 
CONTRATANTE, que poderá, a yualquer tempo, determinar o que for necessário à 
regularização <las faltas ou defei tos observados, bem como propor a aplicação c.his penalidades 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCL\1A SEGUNDA - OA SUilCONTRJ\ÇÃO, CESSÃO Oll 
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
O presente CONTRA TO não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo nu em parle, 
sob pena de imediata rescisão. 

,..... CLÁUSlJLA DÉCIMA TERCEIRA - 0A IN~XECUÇÃO COI\'TRATUAL 
A incxccução total ou parcial <lo contrato enseja a sua rescüs3o. co111 as consequência::; 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos termos do art. 77 da Lei nl'. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RF:SCISÃO 
Cons\itucm motivos ensejauores da n.:scisão do presente Contrato, os enumerados no ftrtigo 78. 
da Lei Federal nº 8.666/93, e ocorrerá nos tennos do an . 79, do mesmo diploma k gal. 

PARÁGllA}f'O PRIMEIRO: A CONTRATANTF poderá rescindir de pleno direito o 
Contrato. independentemente de interpelação judicial ou extraj udici al, sem que assis ta à 
CONTH .... A.TADA qualquer direito de reclamação ou indcruzação. sem prejuíw das penalidades 
aplicáveis, sempre que ocorrer: 
a) Inadimplência <le C láusula contratual por parte da CONTRATAOA; 
b) Inobservância de especificações(; recomen<laçõe~ fomecid~ pda CO)[TRAT ANTE: 
CJ Interrupção do serviço por exclusiva respons<1bilidade da CONTRATADA. sem justificativa 
apresentada e aceita pela CONTRA T ANTI:; 
d) Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata ou falência da CONTRATADA; 
e) Transferência, nn todo ou em parte, do oqieto deste Contrato. 

s 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica assegura.do à CONTRATANTE o direito d o ·· . <5 
pagamento das prestações vincenda.s. no caso de rescisão administrativa prevista n · · 
77, sem obrigação de indenizar a CONTRATADA. 

PARÁ GRAFO TERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais 
acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos .prejuízos causados 
ao CONTRATANTE. além das sanções prevista'! neste insttumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre ali partes a respeito do presente Contrato; só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito., mediante protocolo ou outro meio de regislro, que comprove a 
sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verba.is. 

CLÁUSULA DÉC1MA SEXTA - DA 8AB1LITAÇÃO 
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibj)idade com 
as obrigações por eJa assumidas, as condições de habiHtação e'Xi~ridas no processo de 
fNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE na imprensa oficial, 
obedecendo ao d1sposto no urt. 61 , parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93, sendo a 
publicação condição indispensável à sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA OIT A. V A - 00 FORO 
Fica eleito o foro de Montes Altos/MA. comarca da qual o município de Sítio Novo - MA é 
tenno judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais ptivílcgiado que seja, pum 
djritnir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes 
n seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de ii:,TUal teor e fonna, pat,a um só efeito, 
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

~ 
Sítio Novo (MA), 15 de Jt1nciro de 2021 

• I .• 
·1 ,?(.õ:"/ 

/ 

NICJPAL 
.. .,,~ 

e 
FE A O GRAGNANIN SOCIEDADE INDlVIDUAL D:E ADVOCACIA 
REPRESENTANTE LEGAL 

TESTEMUNRAS: 

CPF: - - - ----- -- CPF: ______ ____ _ 

6 



I
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000130 
AVlSO EXTRATO DE R/\TIFICA<,:ÃO 1>.E lNEXlGHlJLIOAl>F: DE UCTTAÇÃO 
EXT. - lNEX!GIBILIDAl)I.: l)r. I.IC'lTAÇJ\O N" 001 /202 l 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXKilUll .lll1\l)F DF. I.ICITAÇÀO N" (JOl/2021. CONTRATO N" 001/2021, 

CONTRA l'I\NTE. Prd'c:1111ra Municipal d,: Sttin '.\lorn. r st:1110 do l\11minhfü'I. CNPJ: 05.GJ 1.0311000 l-M CONTH ATA DA· 

FERNANDO GRJ\liNANIN SU<:lr.DAI>I-: INFI V!IJIJ/\L DE t\(>VOC'/\CIA, pl':iMJH juridic.1 ,!e ,lircilo privado inscrita no 

CNI' J sob o n" 35. 7011.9:< l 10001 64, 1.'lll" se<h: llll R1111 v1idol~do Viaui1 n'' 715 S:'lfa O 1. Baim): C tntro. ('idade: lmp~lri2 . 

MA. OBJCTO· C'ontrat;u;ão ck pc~soa 1uri1lil:.1 para prcsta,;no tl.: 5\!rvi.,:os técni1.:os ~s~inli:tadoi; de !\.'i~1.-s~11rin juril11co .:m 

proccdimct11llS dl' licim<;IX,"!> t· contrnlo:í ;1dmim:.1rnlivus. em confi11niidãde com o Processo Administr.ilivo nº 001/2021 

(INEXIGIBILIDADE n• 00ln02l ), PUNT)AMENTAÇÀO LEGAL: L~i f'Cl.!çral nº 8.666/93. Ratiticaçlio cm 15/01/2020. 

VALOR CONTRATUAL: RS: 96 000.00 (Noventa e seis n,il 1-e.1is). PRI\ZO_C',ONTRATUAL e de l2(duzc) tnt.~c:; a partir úe 

15.01.2021. podendo ser prum>g11do. Shio Novo "1nr:inhllo. 15 <1e jancim de 2020. ANTONIO COELHO RODRIGUES -

l'rcfeiru Munitipnl. 
l'ubtk tulo por Ra,mondu Rudriµ,.,, RnlÍsla Filho 

C,.ti~• 11k,111Jic-.xlur: •"!~IJ1xh)Y:!ll~IOl llUWl2~ 

Gc:"...::-~ !RiWJiftZS:An/.;, '_;;,_jj,~";;:;s;..-.;· ,1;!."'...N~l.~;:.;!·r1;.c~-~SJ'~hli':!~<il'í~Urn,.;,/,llil:"-l~~~~ 
}i.! '';.1 j Assinado Elelronic,mente Com Certificado Padrao ICP•Brasil e Carimbo dt Tempo. eni co11tormldade com a 
~ _;__ Medida Pruvisôria NO 2.200·2 de 2001. garanlindo a111en1,cidadt. validade jurid1ci e integridade. f'Oy,m, 216 



11 D. O. PODER EXECUTIVO 

'PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO. 
EM SÃO LtJíS, 28 DE MARÇO DE 2Ql8. l 97" DA INDEPEND'3N­
CIA E 130" DA REPÚBLICA. 

ODAIR IOSb NEVES SANTOS 
Presidente da Comis~o Central Permanente de Licitação 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO CENTRAL P.ERMA­
NENTE DE LICITAÇÃO, no uso da competência delegada pelo Deéttto 
nº 30.719, de 9 de abril de 2015, é téndo em vista o Oficion• 0455/2018-
GABICCL,, de 16 de março de 2018 (Processo n" 7050512018-CC). 
do Comissão C,;ntralc Permanente de Licitação, 

RESOLVE 

Nomear ALYSON JOSfi BARROS MELONlO para o cargo 
cm oomlssão de Auxiliar de Serviy0s, .$imbolo DAl-1, da Comis~ão 
Central P~anc:nté de Llcitação, deve-ndo ser assim co.nsiderado a 
partit de 16 de março de 2018. 

PALÁCIO DO GOVERNO Do ESTADO DO MARANHÃO, 
EM SÂO LVfS, 28 DE MARÇO DE 2018. 197" DA fNDEPENDÊN­
CfA E 130" DA REPÚBLICA. 

ODAlR JOSÉ NEVES SANTOS 
Presidente da Comissão Ceócnll Permanente de Licitação 

Agê11cia E1ew.tiva Me.tropolitan, do Sudoeste Maranbense 
AGEM.9JI.. 

PORTARIA 1'1"010/2018 - GAB/AGEMSUL 

Imperatriz. - MA, em 02 Je Abril de 2018 

O presidente dã A&ê-nda Executiva Metropolitana do Su­
doeste Maranbtmse -AGEMSUL, no úSo Je suas -atribuições legais, 
conferidas pela Lei nº 1 O. 724 de 29 de novembro de 2017, e de acordo 
com a Lei n.0 9.771, de 19 de março de 2013. 

RESOLVE: 

Art, 1° -NOMEAR o Sr, FERNANDO GRAGNANlN, brasi­
leiro, casauo, advogado, inscrito na OAB-MA sob o n• 6.471, portador 
<la céífula dl:l iJentidade de nº 18364893-5 SSPIMA ~ do CPF nº 
820. 908.233-72, para e)(ercer o cargo ern <'omissão <le Prego·eíro, 
devendo ser assim coosidtnido a partir desta data. 

Art. 2" • Esta Poruui.a çntra em vigor na daia de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

FREDERICO CLEMENTlNO ÂSGELO 
Presidente: da Agência Executiva Metropolitana 

do Sudoeste Marànbense • AGEMSUL 

COMISSÃO CENfRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PORTARIA N•025/l0J 8- CCL, DE 03 .DE ABRIL DE 2018. 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO CENTRAL PERMANEN­
TE DE UCITAÇÃO • CCL, no exercício dás suas àtrihuit;ões legais, 
considerando o contido no art. 51 da lei Federal n•. 8.666/1993, que 
dispõe sobre a rotatividade dos membros Jas Comissões de Lici1p9ão, 

000131 
QUARTA-FEIRA, 04-ABRlL -1018 

RESOLVE: 

Att. J• Insfüuír a Comissão Especial de Licitãção que tem por 
competência realizar processos licitat6rios, dispensas e ineJtigibilidades 
para as aquisições e~1a 111ltçõesdeolnse~ ~com recursos 
do BaDoo Nacional de Deseovolvimento Econõruiro é Social (BNDES) e 
oútros Programu e Projetos complementares. 

Parátrãfo úhico - As atribuições especificadas no caput des­
te artigo não alcança.m os processos licitatórlos, dispensas e 
inexígibílidades para as aquisições e contratações de obras e sorvi­
ços neoessãrios à implementação de Prog,amaa e Projetos que tive­
rem odgem odS Sectetarias de Estaúo Executoras que, poI decreto, 
estejam Investidas nas competências a que se refere o art. 4° da 
Lei Estadual nº 10.297, de 19 de agosto de 2015. 

Art. 2" As funções da Comissão Especial de Licitação serão 
desenvolvidas: 

() e.m composição pleoària: 

U) por duas Câmaras de Julgamento, compostas por 03 (três) 
membros escolhidos dentre os membros da CEL; 

§ 1° Em composição plenária compete a Comissão Especial de 
Licitação: 

1) decidír sobre procedimentos licitat6rios, dispensas e 
inexigibilidades para as aquisições e contratações de obras e seJViços, 
submetendo à homologação do titular do órgão ou entidaúe em que se 
iniciou o respectivo processo ou daquele responsável peta contratação, 
após aeljudlcaçilo do Presidente da CEL; 

10 decidir sobre procedimentos auxiliares à licitaçdo. 

III) receber recursos contra seus próprios atos e pronunciar-se 
a respeito, instruindo~ para decisão da antoridade competente, quanclo 
mantida a decisão; 

IV) emitir parecer sobre a apli<:açiio de sanções a licitantes, 
fome1:cdores, prestadores de serviços e agentes públicos que pratica­
rem atos em desacordo com a lei e com as demais normas aplicáveis à 
espécie, inclusive as condiÇ<ies do edital e do contrato, relativamente 
aos atos praticados no ó~o interessado, em dec<>rtencia de licitações 
de sua competência; 

V} preparar os atos o os relatórios circunstanciados de suas 
atividades; 

VI) requerer, sempre que necessário, ínclúSive mediante a 
contratação de pessoas físicas ou jurídicas especializadas, pareceres 
técnioos e quaisquer outrc1s diligências destinadas á esclarecer ou com­
pltment.ar a instrução dos procedin'letltos licifatórios e outros de 
interesse dos órgãos de licitação; 

VU) requisilar segumnça administrativa necessária ao desem-
penho de suas funções; 

\/fll) executar outr,is atividades !neruites a sua área ci: rompetencia. 

§2~ Compete às Cilmaros de Julgamento de Lici1ação - CJLs: 

1- realizar os procedimentos licitatórios definidos pela Ccn.n~ão 
Especial de 1.icitação, bem como, no âmbito del,,a competéoc~ n:ceber 
recll™)S contra seus próprios atos e pronunciar-se a n:speito, instruindo-os 
para decisão da autoridade compc:tente, quando mamiua a decisão; 

II • reconsiderar as decisões tomadas cm sessão pública; 

UI -execulllr ootras atividades inerentes. à-sua ám1 dê competência 

Art. 3• A Comi~são tle que trata esta Portaria é compósta por: 

1 - LUÍS CARLOS OLIVEIRA SILVA, matricula 2479582, 
Presidente; 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE'. BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATESTADO 

GOOl.32 

O Secrêtárío Municipal de Administração do município de BurJtirana - MA, 

pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 01.601.303/0001-22, 

com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, DECLARA que Fernando 

Gragnanin, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB-MA sob o nº 6471, RG: 18364893-5 

SSP-MA e CPF; 820.908.233-72 prestou serviços de assessoria jurídica em licitações e 

contratos administrativos para a municipalidade Ms exercícios financeiros de 2013 (dois mil 
e treze) a 2018 (dois mil e dezoito). 

Registramos que os serviços foram devidamente executados e que inexistem 

quaisquer fatos ou atos que desabonem a conduta do profissional acima indicado. 

Buritirana (MA), 07 de Janeiro de 2019 

§~slevitnt~ ~ /-
Secretário Municipal de Administração 



Prefeitura Municipal 
de Sítio Novo - MA 

Gabinete do Prefeito 

000133 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

SÍTIO NO .• ,~ . 
, brasileiro, cas 
SSP-MA e do CPF n 

o ins 

PREFEITO MUNICIPAL 

1.03 1/000 l-64, 
t seu Prefeito, 

or da cédula de 
STA que o Sr. 
o n(l 6471 , RG: 
a jurídica em 
'l no exercício 

Av. PNtSidenfe José Samey, sJNo ·Centro· CEP: 65.925-000. CNPJ: 05.631.03111'HJ01-64 



a 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNIOPAL OE JOÃO LISBOA 

ATESTADO DE CAP..ACIDADE TÉCNICA 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - ~ no exercício das 
atribuições que lhe confere a lei, vem por meio deste DECLARAR que FERNANDO 
GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o 
nº 35.700.981/0001-64 por meio do Sr. Fernando Oragnanin, brasileiro, casado, advogado 
inscrito na OAB-MA sob o nº 6471, RO: 18364893-5 SSP-MA e CPF: 820.908.233-72 
prestou SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS para a administração pública municipal nos 
exercícios financeiros de 2Ó21 à 2024, cumprindo fielmente suas atribuições. 

Declaro ainda que inexistem quaisquer atos ou fatos que desabonem a conduta 
do profissional acima indicado. 

VILSONSO 
PREFE 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNIOPAL DE JOÃO LISBOA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

000135 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA, no exercício das 
atribuições que lhe confere a lei, vem por meio deste DECLARAR que o Sr. Fernando 
Gragnan.in, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB-MA sob o nº 64 71, RG: 
18364893-5 SSP-MA e CPF: 820.908.233-72 prestou SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS para a 
administração pública municipal nos exercícios financeiros de 2017 à 2018, cumprindo 
fielmente suas atribuições. 

Declaro ainda que inexistem quaisquer atos ou fatos que desabonem a conduta 
do profissional acima indicado. · 

João Lisboa (MA), 30 de Janeiro de 2019 

DE COIMBRA 
MUNICIPAL 



PREFEITURA MUNICIPAL DE mNGA DO MARANHÃO-MA 
RUA SENADOR JOSt SARNEY N.R 41 - CENTRO - ITINGA/MA 

CNPJ: 0l.614.537/0001-o-t FONE: (99) 3531-4158 

ATESTADO 

0001 36 

A Secretaria Municipal de Finanças do municipio de !tinga do Maranhão 

(MA) A TESTA que FERNANDO GRAGNANIN, brasileiro, casado, advogado inscrito 

na OAB-MA sob o nº 6471 , RG: 18364893-5 SSP-MA e CPF: 820.908.233-72 

PRESTOU SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURIDICA NA ÁREA DE LICITAÇÕES E 

CONTRA TOS ADMINISTRATIVOS para o Poder Executivo municipal nos anos de 

2009 (dois mil e nove) à 2016 (dois mil e dezesseis). 

Atestamos ainda a notória especialização do profissional, bem como a 

excelência dos serviços prestados e a inocorrência de quaisquer atos ou fatos que 

desabonem a conduta do mesmo 

ltinga do Maranhão - MA, 19 de Dezembro de 2016 

Maria Marlen~ Araújo da Silva 

Secretária Municipal 



000137 

ATESTADO 

HERINGER TAXI AÉREO LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no CNPJ sob o n.º 06.933.485/0001-52, com sede na Av: 

Moacyr Spósito Ribeiro Hangar II - Aeroporto Prefeito Renato Cortez Moreira, . 
Imperatriz - ~IA, neste ato representada pelo Sr. Aloisio Pedro Heringer, 

brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade de nº 

028374752004-5 SSP-MA e do CPF nº 054.769.683-34 ATESTA que o Sr. 

Fernando Gragnanin, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB-MA sob o 

nº 6471, portador da cédula de identidade de nº 18364893-5 SSP-MA e CPF nº 

820.908.233-72 presta serviços de· ASSESSORIA JURiDICA EM 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS para esta empresa 

por meio da análise de instrumentos convocatóri.Ôs, elaboração de impugnações 

de editais, elaboração de recursos administrativos, contra.rrazões, 

representações junto a Tribunais de Contas, análise de docwnentos 

habilitatórios e demais atos pertinentes a procedimentos de licitação em que 

esta empresa figura como participante, bem como os contratos administrativos 

decorrentes. 

Atestamos que os serviços são prestados com excelência, inexistindo 

quaisquer atos que desabonem • . 

Imperatriz (.MA), 18 de Dezembro de 2020 

.,___,/'-~ 
HERINGER TÁXI AÉREO LTDA. 

Representante Legal 

Av: Moacyr Spósíto Rfbelro Hangar li • Aeroporto Prefeito Renato Cortez Moreira, Imperatriz/Ma - Bras» -
Tel.: (99) 2101-&400 

www.grupoherlnger.com.br - e-mail: aloiaio@grupoherínger.oom.br 



PREFEITURA DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA 

SEFAZGO 

Número da Nota: (\_ (', (i 1 ,-, , 
202400000ótSÓÓ~ J. j 

CNPJ : D6.1 58.455/0001-16 
Rua Godofredo Viana 722/738, Centro CEP: 65901-480 - lmperatrl2-MA 

Código de Verificação: 

BSUY-WZS2 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 
Data de Emissão: 23/10/2024 10:05:10 
Período de Tributação: 10/2024 

Natureza da Operação: EXIGIVEL 
Tributação: TRIBUTÁVEL 

Local de Tributação: ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR 
Local da Prestação: BALSAS/MA 
RPS: 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CPF/CNPJ : 35.700.981/0001·64 
Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL lnsc. Municipal: 428458524 
Endereço Completo: RUA GODOFREDO VIANA 715 - BAIRRO CENTRO · CEP:65.900-100 
Cidade-UF: IMPERATRIZ-MA lnsc.Estadual: 
Telefone: 9935248483 
Email: FERGRAGNANIN@HOTMAIL.COM 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: MUNICIPIO DE BALSAS • CAMARA MUNICIPAL 
Endereço Completo: RUA JOSE COLEHO NOLETO, Nº 2008 • POTOSI 
Cidade-UF: BALSAS-MA 

CPF/CNPJ: 06. 777 ,130/0001-11 
CEP: 65800000 

Email: Telefone: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço: 1714-ADVOCACIA. 

Atividade: 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS 

Prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica em licitações e contratos administrativos, decorrente do processo 
administrativo 025/2023 processo de inexigibilidade 002/2023 e contrato administrativo 025/2023 

Vir. dos Serviços (R$) 

R$6.600,00 
PIS(R$) 
R$0,00 

Base de Cálculo (R$) 
R$6.600,00 

Deduções (R$) 
R$0,00 

COFINS(R$) 
R$0,00 

Alíquota(%) --

VALORES DA NOTA 
Acréscimos (R$) 

R$0,00 

IN55(R$) 
R$0,00 
155 (R$) -

Desc. Condicionado (R$) 
R$0,00 

IR(R$) 
R$0,00 

IS5 Retido (R$) 
R$0,00 

Desc. lncodicionado (R$) 
R$0,00 

CSLL(R$) 
R$0,00 

Total Retenções (R$) 
R$0,00 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 

/alor aproximado dos tributos; R$ 1085.70 (16.45%). Valor aproximado correspondente à totalidade dos tributos federais, estaduais e munklpats com base na Lei n11 12.741/2012. 
rlbutos Federais: R$ 887.70 (13.45%) 

Tributos ESUduals: R$ 0.00 (0.00%) 
Tributos Municipais: R$ 198.00 (3.00%) 
Fonte: lnstltuto Brasllelro de Planejamento e Tr1butaçlo (IBPT}. 
Esta NFS-e foi 1!!:mltkta com respaldo na Lei n• 2.033/2003 e nos Decretos n• 5.675/2007 e 8.280/2016. 
O recolhlmento do imposto ISSON de contribuintes enquadrados como Slmpk!s Nack>nal/MEI devera ser efetivado atrav~s dos cana IS competentes. 

Crédito (R$) 

R$0,00 

Outras Retenções (R$) 
R$0,00 

Valor Líquido (R$) 

R$6.600,00 

, ................................................................................................................................................... . 

Nota de Número: 202400000000043 Código de Verificação: BSUY-WZS2 Emitida em: 23/10/2024 às 10:05:10 

Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAos serviços constantes desta 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO. Consulte a autenticidade das informações desta NFS-e no site https://nfse-ma­
imperatriz.portalfacil.com.br/ ou por meio de aparelho com aplicativo para código QR. 



PREFEITURA DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA 

SEFAZGO 
CNPJ: 06.158 .4 55/0001· 16 

Rua Godofredo Viana 772f738, Centro CEP: 65901-480 • Imperatriz-MA 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 
Data de Emissão: 23/ 12/2024 09:14:56 
Período de Tributação: 12 /2024 

Natureza da Operação: EXIGÍVEL 
Tributação: TRIBUTÁVEL 

Local de Tributação: ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR 
Local da Prestação: SAO FRANCISCO DO BREJAO/ MA 
RPS: 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Número da Not I LJ J _ 

202400000000055 

Código de Verificação: 

14AO-JWAX 

Razão Social/Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CPF/CNPJ: 35.700.981/0001-64 
Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL lnsc. Municipal : 428458524 
Endereço Completo: RUA GODOFREDO VIANA 7 15 • BAIRRO CENTRO • CEP:65.900-100 
Cidade-UF: IMPERATRIZ-MA lnsc.Estadual: 
Telefone: 9935248483 
Email: FERGRAGNANIN@HOTMAIL.COM 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: MUNICIPIO DE SAO FRANCISCO DO BREJAO 
Endereço Completo: RUA CLAUDINO BORGES, Nº 5 /N • CENTRO 
Cidade-UF: SAO FRANCISCO DO BREJAO· MA 

CPF/CNPJ: 0 1.6 16.680/ 000 1·35 
CEP: 6S929000 

Email: Telefone: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço: 1714-ADVOCACIA. 

Atividade: 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBR0/20 24 (PROC. ADM. 001/2021 - SEPLAN) SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nª 006/ 2021 • SEPLAN 

VALORES DA NOTA 
Vir. dos Serviços (R$) Deduções (R$) Acréscimos (R$) Desc. Condicionado (R$) Desc. lncodicionado (R$) Crédito (R$) 

R$8.000,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 
PIS(R$) COFINS(R$) INSS(R$) IR(R$) CSLL(R$) Outras Retenções (R$) 
R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) 155 IR$) 155 Retido (R$) Total Retenções (R$) Valor Líquido (R$) 
R$8.000,00 - - R$0,00 R$0,00 R$8.000,00 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBR0/2024 (PROC. ADM. 001/2021 • SEPLAN) SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nª 006/2021 - SEPLAN 

vak>r aproximado dos tributos: R$ 1316.00 (16.45%). Valor aproximado correspondente à totalidade dos tributos federafs, estaduais e munklpals com base na Lei n11 12.741/2012. 
Tnbut-Os Federais: R$ 1076.00 (13.45%) 
Tnbutos Estaduais: R$ o.oo (0.00%) 
Tnbutos Munklpals: R$ 240.00 13.00%) 
Fonte: lnstlMo Braslleiro de Planejamento e Tr1butac;io (IBPT}. 
Est.a NFS-e foi emitida com respaldo n. Lei nº 2.033noo3 e nos Decretos n• s.&1snoo1 e s.2aono16. 
O recolhlmento do Imposto ISSON de contribuintes enquadrados como Simples NacklnaL0'1EI dever.i ser efetivado atrav~s dos canais competentes. 

, •••••.... . . . ........•••••••••....•••••••••••..... .•.... . .. . ..••••.........•••••••••..........•.... ... . . . ..•... ......••••••••...... ...............•.. 

Nota de Número: 20 2400000000055 Código de Verificação: I4AO-JWAX Emitida e m: 23/12 /2024 às 09:14:56 

Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAos serviços constantes desta 
NOTA FISCAL ELETRÓNICA DE SERVIÇO. Consulte a autenticidade das informações desta NFS-e no site https://nfse-ma­
imperatriz.portalfacil.com.br/ ou por meio de aparelho com aplicativo para código QR. 



PREFEITURA DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA 

SEFAZGO 
CNPJ : 06.158.455 /0001-16 

Rua Godofredo Viana 722ll38, Centro CEP: 65901-480 - Imperatriz-MA 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 
Data de Emissão: 23/ 12 /2024 09:10:34 
Período de Tributação: 12/2024 

Natureza da Operação: EXIGÍVEL 
Tributação: TRIBUTÁVEL 

Local de Tributação: ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR 
Local da Prestação: JOAO LISBOA/MA 
RPS: 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Número da NtJt) O l 4 Q 
202400000000053 

Código de Verif icação: 

GlSK-PEIW 

Razão Social/Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CPF/CNPJ: 3S.700.981/0001-64 
Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL lnsc. Municipal : 428458524 
Endereço Completo: RUA GODOFREDO VIANA 715 • BAIRRO CENTRO · CEP:65.900-100 
Cidade-UF: IMPERATRIZ-MA lnsc.Estadual: 
Telefone: 9935248483 
Email : FERGRAGNANIN@HOTMAIL.COM 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: MUNICIPIO DE JOAO LISBOA 
Endereço Completo: AVENIDA IMPERATRIZ, Nº 1331 - CENTRO 
Cidade-UF: JOAO LISBOA-MA 

CPF/CNPJ: 07.000.300/0001-10 
CEP: 65922000 

Email: Telefone: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço: 1714-ADVOCACIA. 

Atividade: 6911701-SERVI COS ADVOCATICIOS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DEZEMBR0/ 2024 (PROC. 
ADM. 001/20 21 - SEMAD) 

VALORES DA NOTA 
Vir. dos Serviços (R$) Deduções (R$) Acréscimos (R$) Desc. Condicionado (R$) Desc. lncodicionado (R$) Crédito (R$) 

R$8.000,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 
PIS(R$) COFINS(R$) INSS(R$) IR(R$) CSLL(R$) Outras Retenções (R$) 
R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) ISS (R$) ISS Retido (R$) Total Retenções (R$) Valor Líquido (R$) 
R$8.000,00 -- ·- R$0,00 R$0,00 R$8.000,00 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DEZEMBR0 / 2024 (PROC. 
ADM. 001/20 2 1 - SEMAD) 

Valor aproximado dos tributos: R$ 1316.00 (16.45%). Valor aproximado correspondente à totalktade dos tributos federais, estaduais e municipais com base na Lei nº 12.741/2012. 
Tnbutos Federais: R$ 1076.00 (ll.45%) 
Tnbutos Estaduais: R$ o.oo (0.00%) 
Tnbutos Municipais: R$ 240.00 (3.00%) 
Fonte: lnst1Mo Brasileiro de Planejamento e Tf1butaç.ão (IBPT}. 
Esta NFS-e foi emitida com respakfo na Lei no 2.013noo3 e nos Decretos n° S.67snoo1 e e.2sono16. 
O recolhlmento do Imposto ISSQN de contr1bulntes enquadrados como Slmp~s NadonaVMEI dever,j ser efettvado através dos canais competentes . 

............................................................................... ...................................................................... 

Nota de Número: 202400000000053 Código de Ve rificação: GlSK-PEIW Emitida em: 23/ 12/20 24 às 09:10:34 

Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAos serviços constantes desta 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO. Consulte a autenticidade das informações desta NFS-e no site https://nfse-ma­
imperatriz.portalfacil.com.br/ ou por meio de aparelho com aplicativo para código QR. 



PREFEITURA DE IMPERA TRIZ 
Ut:t-'ARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Número da Nota:r; Q Q 1· 41 
20220000000000!Y J 

R. Rui Barbosa, 201 - Centro, Imperatriz - MACEP: 65900-440 Código de VerificaçAo: 

50EU-AXH7 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 
Data de Emissao: 04/02/2022 07:40:59 Natureza da Operaçao: EXIGÍVEL 

Tributaçao: TRIBUTÁVEL Período de Tributaçao: 02/2022 
Local de Tributaçao: 

Local da Prestaçao: 

ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR 

SITIO NOVO/MA 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razao Social/Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACI, CPF/CNPJ: 

Enquadramento: 

Endereço Completo: 

Cidade-UF: 

Telefone: 

Email: 

ISS SIMPLES NACIONAL lnsc. Municipal: 

RUA GODOFREDO VIANA 715 • BAIRRO CENTRO · CEP:65.900-100 

IMPERA TRIZ-MA 

(99) 3524-8483 

FERGRAGNANIN@HOTMAIL.COM 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

lnsc.Estadual: 

35. 700.981 /0001-64 

428458524 

Razão Social/Nome: MUNICIPIO DE SITIO NOVO CPF/CNPJ: 05.631.031 /0001 -64 

Endereço Completo: AVENIDA PRESIDENTE JOSE SARNEY SN · BAIRRO CENTRO · CEP:65.925-000 SITIO NOVO-MA 

Email: Telefone: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço: 1714-ADVOCACIA. 

Atividade: 6911701 -SERVICOS ADVOCATICIOS 

ADVOCAC IA 

VALORES DA NOTA 
Vir. dos Serviços (R$) Deduções (R$) Acréscimos (R$) Desc. Condicionado (R$) Desc. lncodicionado (R$) Crédito (R$) 

R$8.000,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 

PIS(R$) COFINS(R$) INSS(RS) IR(R$) CSLL(R$) Outras Retenções (R$) 

RS0,00 RS0,00 RS0,00 R$0,00 R$0,00 RS0.00 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) ISS (R$) ISS Retido (R$) Total Retenções (R$) Valor Líquido (R$) 
R$8.000,00 R$0,00 R$0,00 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURIDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (PROC. ADM. 001/2021 • SEPLAN) 

Valor aproximado dos tribulos: R$ 1316.00 (16.45%). Valor aprnximado correspondente à totalidade dos tribulos federais, esiaduais e municipais com base na Lei nº 12.74112012. 
Tribulos Federais: RS 1076.00 (13.45%) 
Tributos Esiaduais: RS 0.00 (0.00%) 
Tributos Municipais: RS 240.00 (3.00%) 
Fonte: Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributaçao (IBPT). 
Esia NFS-<> foi emilida com respaldo na Lei n• 2.033/2003 e nos Decretos n• 5.675/2007 e 8.280/2016. 
O recolhimento do imposto ISSQN de co,tribuintes enquadrados como Simples Nacional/MEi dever.é ser efetivado através dos canais competertes . 

R$8.000,00 

l!l' 
.ll d<it 
~ (.' -~ Nota de Número:202200000000008 Código de Veri ficaçao:5OEU-AXH7 Emitida dia 04/02/2022 as 07 :40 

.. Ili" Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA os serviços constantes desta NOTA 

-• '".i FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO. 

:a11 - Consulte a autenticidade das informações desta NFS-e no site https://nrse-ma-imperatriz.portalfacil.com.br ou por meio de 
~ 'JI" aparelho com aplicativo para código QR. 

[fü, ·- ·°l" ,_ -Nf5E 



ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS 

CNPJ. 01.623.864/0001-22 

000142 

TERMO DE CONTRATO DE SERViços Nº 
/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 

MUNICIPAL DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS 
(MA) E FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS (MA), pessoa jurídica de 
direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 01 .623.864/0001 -22, com sede 
administrativa na Av. Rio Branco s/n, Centro, representada por seu Presidente Sr. 
JOSEMAR RODRIGUES DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, doravante 
denominado CONTRATANTE e FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 
35.700.981/0001-64, com sede na Rua Godofredo Viana nº 715, Sala 01 , Centro, 
Imperatriz - MA, neste ato representada por seu titular Sr. Fernando Gragnanin, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-MA sob o nº 6.471 , portador da cédula de 
identidade de nº 18364893-5 SSP-MA e do CPF nº 820.908.233-72, tendo em vista o 
que consta no Processo Administrativo nº 006/2025 e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 -Código de Defesa do 
Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do processo de lnexigibilidade nº 001/2025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de assessoria 
jurídica em licitações e contratos administrativos, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a lnexigibilidade nº 001/2025, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO 
QTD P. UNT. P. TOTAL (meses) 

Contratação de pessoa jurídica para a 
prestação de serviços técnicos 

1 especializados de assessoria jurídica em 12 8.000,00 96.000,00 
procedimentos de licitação e contratos 
administrativos. 

Os serviços devem compreender: 
a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e 
publicações dos certames; 
b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 
c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços; 
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d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos 
(Resposta a pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos 
administrativos); 
e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e 
outros) por meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração 
pública; 
f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e 
inexigibilidades) 
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1 . O Termo de Referência; 
1.4.2. A Proposta do contratado; 
1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.5. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1 . O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECÚÇÁO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. CLAUSULA óifÃVÃ - OBRIGAÇÕES DÓ CONTRATANTE (art. 92, X, XI e xi V) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Poder Legislativo Municipal para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico­
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
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tecnologia deverão atender às recomendações de boa tecnica e a legislação de 
regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 
do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11 , d, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função. 
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 
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9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as 
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

1 O. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 
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3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e11 a "h11 do subitem 11 .1, de 
5% do valor do Contrato. 
4 . Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 
11 .1, de 20% do valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do 
Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do 
Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 
2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 . 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
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ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21 . 
11.1 O. Os débitos do contratado para com a .Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e , nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
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12.5. À extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.0 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial , econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta , colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

01 .031 .0001 .2-087 - Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.0 

14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17.1. É eleito o Foro da cidade de São Pedro da Água Branca (MA), comarca da qual o 
município de Vila Nova dos Martírios e termo judiciário, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. · 

Vila Nova dos Martírios (MA), _ de __ de __ 

CONTRATANTE 
Presidente Câmara Municipal 

CONTRATADA 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

1 ---------
CP F: -------

2 ----------
CPF: -------
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PARECER 

"Prestação de serviços de assessoria 

jurídica em licitações e contratos 

administrativos. Serviços Excepcionais. 

lnexigibilidade de Licitação. 

Possibilidade. Pressupostos legais. " 

A ASSESSORIA JURÍDICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

VILA NOVA DOS MARTÍRIOS - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem 

proceder à análise e emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de solicitação de realização de despesa preterida 

de procedimento licitatório, formulada pelo Chefia de Gabinete da Presidência desta 

Casa de Leis, por meio da qual postula, dentre outros fundamentos, pela "[ ... ] 

emissão de parecer jurídico acerca da possibilidade de contratação direta, por 

inexigibilidade de licitação { ... ]". 

O Estudo Técnico Preliminar, apêndice do Termo de Referência, 

justifica que "[ ... ] O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao 

assessoramento do corpo técnico lotado no setor de licitações do Poder 

Legislativo Municipal, orientando e acompanhando os trabalhos desenvolvidos 

pelos servidores a fim de que sejam observados todos os preceitos legais 

pertinentes a matéria. [ .. . ]" e que "[ ... ] A referida contratação se faz necessária 

diante da inexistência, nos quadros desta Casa de Leis, de servidor efetivo ~ 

dotado de qualificação técnica em licitações e contratos administrativos. [ ... ] " 
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Sustenta que "{ ... ] o corpo técnico lotado no setor de 

licitações do Poder Legislativo Municipal necessita de orientação e 

acompanhamento jurídico dos trabalhos desenvolvidos pelos servidores, 

especialmente em razão da importância dos procedimentos de licitação e 

contratação no âmbito da administração, os quais devem observar princípios e 

legislação específicos, sendo certo que recentemente fora implementado o 

novo Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, positivado na Lei nº 

14.133/21 { ... ]" 

Em seu pedido, assevera ainda que "[ ... ] A inexigibilidade 

de licitação para a contratação dos serviços de assessoria e consultoria 

jurídica se funda no inciso Ili, "e" do art. 74 da lei 14.133/21 ele art. 3° - A da Lei 

nº 8.906/94 e, portanto, se justifica pela inviabilidade de competição ante a 

singularidade técnica e notória especialização do profissional titular da pessoa 

jurídica contratada. { ... ]" 

Por fim , pleiteou pela contratação de FERNANDO 

GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 35.700.981/0001-64. 

Foram acostados ao feito os documentos jurídicos e fiscais 

da pessoa jurídica acima citada, bem como a prova de especialização e, ainda, 

experiência anterior do profissional titular, responsável pela execução dos serviços 

técnicos, a fim de demonstrar que os mesmos, além de singulares, são revestidos 

de notória especialização. 

Também foi aportada certidão expedida pela Chefia de 

Gabinete da Presidência do Poder Legislativo Municipal, esclarecendo que inexistem 

nos quadros da administração servidores dotados de qualificação técnica na área de 
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atuação objeto do pretenso contrato (assessoria jurídica em licitações e contratos 

administrativos) 

Este é o relatório. Passo a opinar. 

A Constituição da República prevê a possibilidade da 

aquisição de produtos e contratação de serviços, por parte da Administração 

Pública, sem prévio procedimento licitatório. 

Essa é a letra do art. 37, XXI , da Carta Magna, in verbis: 

"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações." (destaques e grifos nossos) 

Da leitura do dispositivo legal acima invocado depreende-se 

que, em regra, toda e qualquer contratação de produto ou serviço levada a efeito 

pela Administração Pública deve ser precedida do competente procedimento 

licitatório, regido atualmente pela Lei nº 14.133/21 . 

Por outro ângulo, o Novo Estatuto das Licitações e Contratos 

Administrativos, regulamentando a primeira parte do art. 37, XXI, da Carta Magna, 

estabeleceu em seu art. 74 e incisos as hipóteses e pressupostos em que se torna 

inexigível a realização de licitação. 

Reza o art. 74, Ili , "c", da Lei nº 14.133/21 , que: 
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" É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

[ ... ) Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

[ ... ] c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias; [ ... )" (destaques e grifos nossos) 

No caso em tela, os documentos acostados ao processo 

administrativo, mormente no que tange a especialização e experiência anterior do 

titular da pessoa jurídica a ser contratada, demonstram a singularidade técnica dos 

serviços a serem prestados pelo mesmo, coadunando-se com o que disciplina o art. 

3°-A da Lei nº 8.906/94 e art. 74, Ili, "c", da Lei nº 14.133/21 . 

Acerca da possibilidade de contratação de serviços de 

assessoria jurídica por inexigibilidade de licitação, urge citar o posicionamento do E. 

STF nos autos do Inquérito nº 3074-SC, Rei. Min. Luís Roberto Barroso, julgado pela 

primeira Turma em 26/08/2014 e o Inquérito nº 3.077/AL, Rei. Min. Dias Toffoli , 

julgado pelo Pleno em 29/03/12, conforme ensina Fabrício Motta1: 

"[ ... ] a) É possível a contratação precedida de inexigibilidade de 

licitação, com base no artigo 25, li, atendidos os requisitos da lei. 

As interpretações extremadas que pretendem simplesmente 

aniquilar a possibilidade tática de contratação direta não se 

coadunam com as disposições da Lei de licitações; 

b) Esta hipótese de contratação direta tem cabimento mesmo 

quando haja uma pluralidade de especialistas aptos a prestarem os 

serviços à Administração, porquanto não se trata de hipótese de 

exclusividade. Desta forma, não cabe o argumento de que a 

existência de potenciais outros profissionais ou empresas aptos a 

prestarem o serviço impede a inexigibilidade de licitação; 

1 ConJur - A lei de contratação de advogados por inexigibilidade de I icitacão 
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c) Uma vez presentes os requisitos da Lei nº 8.666/93, a decisão de 

contratar e a escolha do contratado - dentre os que cumprem os 

pressupostos, obviamente inserem-se na esfera de 

discricionariedade própria da Administração Pública; 

d) A eventual existência de corpo jurídico próprio não obsta a 

possibilidade de contratação direta, cumpridos os requisitos legais. 

Se a existência do corpo jurídico fosse impeditivo, o artigo 13, 

incisos li, Ili e V da Lei 8.666/93 seria inconstitucional, porquanto 

admite expressamente a contratação de pareceres, consultoria, 

assessoramento e patrocínio de causas judiciais e administrativas. 

Além disso, é de rigor avaliar concretamente a aptidão profissional 

do corpo jurídico disponível para a Administração e a questão da 

confiança, ligada a aspectos discricionários, deve ser considerada 

para fins de licitude da decisão". 

Corroborando com a legislação e o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal acima esposados, vem o verbete nº 04/2012 da Súmula 

do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, publicado no D.O.Li de 23 

de Outubro de 2012, pg. 119, Seção 1, ín verbís: 

"ADVOGADO. CONTRATAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Atendidos os requisitos do inciso 

li do art. 25 da Lei nº 8.666/93, é inexigível procedimento licitatório 

para contratação de serviços advocatícios pela Administração 

Pública, dada a singularidade da atividade, a notória especialização 

e a inviabilização objetiva de competição, sendo inaplicável à 

espécie o disposto no art. 89 (in totum) do referido diploma legal." 

No que tange a "confiança", um dos requisitos da 

contratação, trazemos à baila parte da ementa do HC 86.198/PR, julgado pelo STF, 

cuja relatoria foi do Ministro Sepúlveda Pertence, vide: 

" [ ... ] Ili - Habeas Corpus: crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L. 

8.666/93: falta de justa causa para a ação penal, dada a 
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inexigibilidade, no caso, de licitação para a contratação de serviços 

de advocacia. 

A presença dos requisitos notória especialização e confiança, ao 

lado do relevo do trabalho, que encontram respaldo da inequívoca 

prova documental trazida, permite concluir, no caso, pela 

inexigibilidade da licitação para a contratação dos serviços de 

advocacia. 

Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação de serviços de 

advocacia, dada a incompatibilidade com as limitações técnicas e 

legais da profissão (L. 8.906/94, art. 34, IV; e Código de Ética e 

Disciplina da OAB/1995, art. 7°). 

O plenário do STF assim se manifestou nos autos da AP nº 

"AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE 

ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART. 37, XXI 

DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO NÃO 

CONFIGURADA. IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS CONTRATADOS. COMPROVADA NOS AUTOS. 

ALIADA À CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇÃO POR ELES 

DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL. "Serviços técnicos profissionais 

especializados" são serviços que a Administração deve contratar 

sem licitação. escolhendo o contratado de acordo. em última 

instância, com o grau de confiança que ela própria. Administração, 

deposite na especialização desse contratado. Nesses casos, Q. 

requisito da confiança da Administração em quem deseje contratar 

é subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatório para a 

contratação de tais serviços - procedimento regido, entre outros. 

pelo princípio do julgamento objetivo - é incompatível com a 

atribuição de exercício de subjetividade que o direito positivo 

confere à Administração para a escolha do "trabalho essencial e 

indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto do 
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contrato" (cf. o § 1° do art. 25 da Lei 8.666/93). O que a norma 

extraída do texto legal exige é a notória especialização, associada 

ao elemento subjetivo confiança". (destaques e grifos nossos) 

Não é demais ressaltar trecho do voto da Min. Carmem 

Lucia, que acompanhou o voto do relator nos autos da AP nº 348, vide: 

"Um dos princípios da Licitação, postos no art. 3°, é exatamente o 

do julgamento objetivo. Não há como dar julgamento objetivo entre 

dois ou mais advogados. De toda sorte, como verificar se um é 

melhor do o outro? Cada pessoa advoga de um jeito. Não há como 

objetivar isso. Este é o típico caso, como mencionou o Ministro 

Eros Grau, de inexigibilidade de licitação - art. 25 c/c art. 13." 

(destaques e grifos nossos) 

Na mesma esteira, colacionamos o entendimento do E. 

Superior Tribunal de Justiça: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295, V DO 

CPC. ART. 178 DO CC/16. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/93. 

REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

SINGULARIDADE DO SERVIÇO. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. 

NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE DO 

ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, 

DESDE QUE PRESENTE O INTERESSE PÚBLICO E INOCORRENTE 

O DESVIO DE PODER, AFILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO. 1. Quanto à alegada violação ao 17, §§ 7°, 8°, 9° 

e 1 O da Lei 8.429/92, art. 295, V do CPC e art. 178, § 9°, V, "b" do 

CC/16, constata-se que tal matéria não restou debatida no acórdão ~ 
recorrido, carecendo de prequestionamento, requisito indispensável ao 

acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 

356 do STF. 2. Em que pese a natureza de ordem pública das questões 
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suscitadas, a Corte Especial deste Tribunal já firmou entendimento de 

que até mesmo as matérias de ordem pública devem estar 

prequestionadas. Precedentes: AgRg nos EREsp 1.253.389/SP, Rei. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg 

1.330.346/RJ, Rei. Min. ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg nos 

EREsp 947.231/SC, Rei. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 

10/05/2012. 3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 

que, para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13, 

com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos 

de natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e 

notória especialização. 4. É impossível aferir, mediante processo 

licitatório, o trabalho intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação 

de serviços de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente 

a inviabilidade de competição. 5. A singularidade dos serviços prestados 

pelo Advogado consiste em seus conhecimentos individuais, estando 

ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável 

escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza 

intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em 

critérios objetivos (como o menor preço). 6. Diante da natureza 

intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, fincados, 

principalmente, na relação de confiança, é lícito ao administrador, desde 

que movido pelo interesse público, utilizar da discricionariedade, que lhe 

foi conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional. 7. Recurso 

Especial a que se dá provimento para julgar improcedentes os pedidos 

da inicial, em razão da inexistência de improbidade administrativa." 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.192.332 - RS (2010/0080667-3) RELATOR: 

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO RECORRENTE: ÉLBIO 

DE MENDONÇA SENNA ADVOGADO: JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA 

JUNQUEIRA E OUTRO(S) RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. ART. 535, li, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 

SÚMULA 284/STF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE 

ADVOCACIA. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO 

LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 
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REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 1. Alegações genéricas 

quanto à violação do artigo 535 do CPC não bastam à abertura da via 

especial, com base no art. 105, inciso Ili , alínea "a", da CF. Incidência da 

Súmula 284/STF. 2. A contratação de serviços de advogado por 

inexigibilidade de licitação está expressamente prevista na Lei 8.666/93, 

art. 25, li c/c o art. 13, V. 3. A conclusão firmada pelo acórdão objurgado 

decorreu da análise de cláusulas contratuais e do conjunto fático­

probatório dos autos. Dessarte, o acolhimento da pretensão recursai, no 

sentido da ausência dos requisitos exigidos para a contratação de 

escritório de advocacia por meio da inexigibilidade de licitação, esbarra 

no óbice das Súmulas 5 e 7/ST J. Precedentes. 4. Recurso especial não 

conhecido (REsp 1285378/MG, Rei. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/201 2). 

Também sobre o requisito "confiança" vem o verbete nº 264 

da Súmula do Tribunal de Contas da União assim disciplinar: 

"A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços 

técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização 

somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, 

capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de 

subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos 

de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do 

art. 25, inciso 11, da Lei nº 8.666/93". (destaques e grifos nossos) 

Acerca da particularidade/excepcionalidade dos serviços a ~­

serem prestados (assessoria jurídica em licitações e contratos administrativos), 

suficientemente demonstrada e comprovada pelos documentos anexados aos autos, 

extrai-se que o profissional titular da pessoa jurídica há aproximadamente vinte anos 

atua na região junto a administração pública, ora na qualidade de agente 

responsável pela condução dos procedimentos licitatórios (Portaria de nomeação nº 

010/2018 - GAB/AGEMSUL publicada no DOE MA em 04.04.2018), ora na função 

Av. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-000 
Home Page: http://www.cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br - E-mail: camara@cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br 

9 



000162 

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS 

CNPJ . O l.623.864/000 1-22 

de assessor jurídico no tocante a licitações e contratos administrativos, o que reflete 

na singularidade e especificidade dos serviços. 

Também extrai-se dos documentos de qualificação 

aportados ao feito que o profissional integrante dos quadros da pessoa jurídica 

presta serviço de assessoria em licitações e contratos administrativos na área 

privada, evidenciando sua expertise e domínio da matéria. 

Acerca da excepcionalidade e especificidade/particularidade 

dos serviços a serem contratados em sede de inexigibilidade, ensina Pedro Ulysses 

Buritisal Alves de Souza2 que: 

"Além do mais, a natureza do objeto da assessoria junto aos 

Tribunais de Contas é bastante singular, e neste ponto temos que 

analisar o entendimento da expressão "natureza singular" sob três 

aspectos: a) em relação ao próprio objeto; b) em relação ao seu 

executor; e, c) em relação ao modo de executar. 

Nas palavras de BRAZ (2012, p. 111-112): 

"O objeto da contratação não pode ser, à toda evidência, um 

serviço comum, passível de ser realizado por qualquer profissional, 

especializado ou não. Não deve, todavia, ser entendido como um 

serviço único, predeterminado. Pode ter natureza genérica, desde 

que possua características particularizantes e específicas, como 

por exemplo, assessoria jurídica." 

Neste caso, vê-se que a assessoria jurídica junto aos Tribunais de 

Contas preenche perfeitamente o requisito da singularidade do 

objeto, haja vista não ser do conhecimento geral o modo como 

proceder com tal assessoria, sendo que poucos os profissionais 

que se aventuram nessa área tão específica do direito. 

O executor deve ser profissional possuidor de notória especialidade ~ 

em relação ao objeto da contratação, dessa especialização 

2 SOUZA, Pedro Ulysses Buritisal Alves de. lnexigibi lidade de licitação para assessoria jurídica. Revista J us 
Navigandi, ISSN 15 18-4862, Teresina, ano 21 n. 4902 l dez. 20 l 6. Dispon ível 
em: https://j us.com. br/pareceres/50007. 
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extrapola a singularidade específica. Já abordou-se com bastante 

detalhes o presente ponto em linhas passadas. 

BRAZ (2012, p. 112), citando Toshio Mukai , esclarece: 

"Não basta a singularidade do objeto e a especialização do 

executor, necessário se faz, para a junção desses fatores, que o 

sujeito execute de modo especial o objeto, o que é, em síntese, o 

que busca a Administração Púbica: a execução do serviço de modo 

particularizado, de forma a assegurar seja alcançado o objetivo 

almejado, atendendo ao interesse público." 

Viu-se que a contratação direta de advogado para prestar 

assessoria jurídica por inexigibilidade de licitação é possível, desde 

que o objeto seja singular e o profissional de notória 

especialidade." 

Cumpre registrar que a confiança nos trabalhos a serem 

desenvolvidos pelo profissional a ser contratado resulta da vasta atuação do mesmo 

junto a vários órgãos municipais, seja do Poder Executivo, seja do Poder Legislativo 

e, ainda, órgão estadual, não podendo ser objeto de aferição por meio de critérios 

objetivos, ou seja, por simples disputa de preços, especialmente diante da 

excepcionalidade e particularidade dos serviços (assessoria jurídica em licitações e 

contratos administrativos) que, como é públ ico e notório, não pode ser executado 

por qualquer profissional. 

No caso em tela, restou esclarecido que o Poder Legislativo 

municipal não dispõe de servidor dotado de capacidade técnica para promover todos 

os atos inerentes aos processos de contratação da administração e, de fato, no que 

tange a este órgão, não dispomos de operadores do direito com qualificação para 

tanto. 

Por outro lado, é de sabedoria corrente ser imprescindível a 

orientação e assessoria jurídica específica dos responsáveis pela elaboração e 

condução dos processos de contratações públicas sob pena de, assim não o 
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fazendo, implicar em prejuízos ao erário e, por consequência, ao interesse público, 

especialmente porque passou a viger recentemente a nova lei de licitações e 

contratos administrativos (Lei nº 14.133/21) 

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba pacificou o 

entendimento acerca da legalidade do procedimento de inexigibilidade de licitação 

para a contratação de serviços jurídicos e contábeis, seja para assessoria em gestão 

ou patrocínio de causas, senão vejamos: 

"Em relação a contratação de escritórios de advocacia, este egrégio 

Tribunal de Contas, já vem considerando regular as contratações de 

tais serviços por meio de inexigibilidade de licitação, o que esvazia 

a discussão sobre a singularidade do serviço aventada nos autos, 

entretanto, cabe a devida justificação dos preços ora contratados." 

(Acórdão APL - TC 00205/15)" 

" Este Tribunal tem entendido ser hipótese de inexigibilidade 

licitatória a contratação de assessoria contábil e jurídica. A própria 

Auditoria sinaliza a existência de procedimentos de inexigibilidade 

para as despesas em favor de Josélia Maria de Sousa Ramos 

(assessoria contábil) e Johnson Abrantes (serviços advocatícios). 

Assim, as despesas devem ser excluídas do rol das não licitadas." 

(Parecer PPL - TC nº 00020/16) 

" ( ... ) esta Corte já pacificou entendimento pela legalidade das 

contratações de serviços contábeis e advocatícios, por meio de 

inexigibilidade de licitação, assim como, firmou entendimento de 

que as assessorias não são, necessariamente, prestadas por meio 

de parecer escrito ou qualquer documento que comprove sua 

materialidade." (Acórdão APL - TC nº 00810/2016) 

" [ .... as despesas com serviços advocatícios e de assessoria jurídica 

(R$ 35.200,00), bem como aquelas com serviços contábeis (R$ 

78.000,00), estão devidamente licitadas, com a apresentação das 

Av. Rio Branco s/nº, Centro, CEP: 65.924-000 
Horn e Page: hltp://w\\ w.cmvilanovadosmartiríos.ma.gov.br - E-mail: camara;a•cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br 

12 



0001.65 

ESTADO DO MARAN HÃO 
CÂMARA MUN ICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS 

CN PJ. 0 l.623.864/0001-22 

lnexigibilidades nº 01/2014 e 02/2014 (Documentos TC nº 15.417/16 e 

15.418/16), como tem sido admitido nas reiteradas decisões desta 

Corte de Contas ( ... )" (Acórdão APL TC 633/2016)". 

Por outro ângulo, a pesquisa de preços aportada nos autos 

evidencia que o valor proposto para a execução dos serviços cuja contratação é 

pretendida encontra-se devidamente albergado pela razoabilidade e 

proporcionalidade. 

Por derradeiro, após a devida análise, aprovamos a minuta 

do contrato administrativo posto que observadas as disposições legais atinentes a 

matéria. (art. 72, 111 , da Lei nº 14.133/21) 

Dessarte, uma vez presentes os pressupostos autorizadores 

da contratação direta, por inexigibilidade de licitação, opina este Órgão pela 

legalidade do procedimento para a "prestação de serviços de assessoria jurídica 

em licitações e contratos administrativos", observado o procedimento disposto 

na Lei nº 14.133/21 e demais dispositivos legais aplicáveis à matéria. 

Este é o Parecer. 

Vila Nova dos Martírios (MA), 15 de abril de 2025 

A l~x .ó wcitu M{/ ft ;1/tJ rt 1 /1;, tb) ~ 
~ lexandre Woub Moreira dos Santos 

Assessor Jurídico 
OAB-MA 23.152 
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Processo nº 006/2025 

Vila Nova dos Martírios (MA), 15 de abril de 2025 

Após a devida análise e emissão do competente parecer jurídico, 

encaminho os autos do processo administrativo em epígrafe para prosseguimento 

em seus ulteriores termos. 

AO ILMO. SR. 

Á~vk 1/ovh Mon t ~ eh>; ~ 
~lexandre Woub Moreira dos Santos 

Assessor Jurídico 
OAB-MA 23.152 

ANTÔNIO FERNANDES DA SILVA 

CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

NESTA 
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Processo de lnexigibilidade nº 001/2025 

OOülG 7 

Vila Nova dos Martírios (MA), 16 de abril de 2025 

A Chefia de Gabinete da Presidência desta Casa de Leis vem, por 

meio deste, encaminhar os autos do processo em epígrafe para fins de ratificação 

da contratação direta por inexigibilidade de licitação, cujo objeto consiste na 

prestação de serviços de assessoria jurídica em procedimentos de licitação e 

contratos administrativos 

ILMO. Sr. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

~ /'a.d 'á 1,tA 
,,,, Antônio Fer,handes dâ ilva 
Chefe de Gabinete da Presidência 

Matrícula: 00039 

JOSEMAR RODRIGUES DA SILVA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

NESTA 
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DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

Processo Adm nº 006/2025 

lnexigibilidade de Licitação nº 001/2025 

Afigurando-me que o procedimento de contratação epigrafado encontra­
se regular e legalmente desenvolvido e estando ainda presente o interesse público na 
contratação que deu ensejo à instauração do processo, ratifico a decisão exarada nos 
autos, de acordo com os seus próprios fundamentos e em conformidade, ainda, com o 
parecer da douta assessoria jurídica da Câmara Municipal. 

Portanto, efetive-se a contratação, por inexigibilidade de licitação, 
segundo o disposto acima. Sigam-se seus ulteriores termos. 

Vila Nova dos Martírios (MA), 16 de abril de 2025 

~ <R..,,dru~ W.,____ 
j BAARRÔDRIGUES ÕSILVA 
Presidente da Câmara Municipal 
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TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº 
005/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 
MUNICIPAL DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS 
(MA) E FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS (MA), pessoa jurídica de 
direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 01 .623.864/0001-22, com sede 
administrativa na Av. Rio Branco s/n, Centro, representada por seu Presidente Sr. 
JOSEMAR RODRIGUES DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, doravante 
denominado CONTRATANTE e FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 
35.700.981/0001-64, com sede na Rua Godofredo Viana nº 715, Sala 01 , Centro, 
Imperatriz - MA, neste ato representada por seu titular Sr. Fernando Gragnanin, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-MA sob o nº 6.471 , portador da cédula de 
identidade de nº 18364893-5 SSP-MA e do CPF nº 820.908.233-72, tendo em vista o 
que consta no Processo Administrativo nº 006/2025 e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do processo de lnexigibilidade nº 001/2025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de assessoria 
jurídica em licitações e contratos administrativos, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a lnexigibilidade nº 001/2025, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO 
QTD P. UNT. P. TOTAL (meses) 

Contratação de pessoa jurídica para a 
prestação de serviços técnicos 

1 especializados de assessoria jurídica em 12 8.000,00 96.000,00 
procedimentos de licitação e contratos 
administrativos. 

Os serviços devem compreender: 
a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e 
publicações dos certames; 
b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 
c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços; ti: 
&iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii- fi 
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d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos 
(Resposta a pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos 
administrativos); 
e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e 
outros) por meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração 
pública; 
f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e 
inexigibil idades) 
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. A Proposta do contratado; 
1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.5. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
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3. CLAUSULA TERCEIRA - MO D E Los DE EXECÜÇÃO E GESTA Ó cóNfRÃf ÜÃis 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1 . O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. ,// 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. f; 
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8. ClÁÚSULÁ óifÃVÃ - OBRIGAÇÕES DÓ CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Poder Legislativo Municipal para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico­
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste~ 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
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tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 
do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância ãs normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li , d, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função. 
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do ~ 
Contratante. v ; 
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9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as 
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
(art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5°, da Lei nº 14.133, de 2021) ; 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção<41 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e 11 a "h 11 do subitem 11 .1, de 
5% do valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 
11 .1, de 20% do valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do 
Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do 
Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 , a multa será de 3% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
11.3.1 . Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade f 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 . 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
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ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1 . Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
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12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.0 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

01 .031 .0001 .2-087 - Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de I 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.0 

, 

14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17 .1 . CLAUSULA DECIMÃ SEXTA - FORO 

0001'79 

17.1. É eleito o Foro da cidade de São Pedro da Água Branca (MA), comarca da qual o 
município de Vila Nova dos Martírios e termo judiciário, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

IYYvt(fZ_,ü 
TRATANTE 
· ente Câmara Municipal 

TESTEMUNHAS: 

1 ---------
CP F: -------

2 ----------
CPF: -------

Vila Nova dos Martírios (MA), 16 de abril de 2025 
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